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Embarque de bananos, em Santas. Continua sendo
essa uma dos mais importantes atividades ogri-
colos da região.
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Trabalfiando no Brasil

2000 TRATORES FORO
Menos de 2 anos são decorridos do lançamento dos tratores Ford

no Brasil e jâ existem em trabalho 2.000 tratores !

O QUE SIGNIFICA ISTO ?
Isto significa que o Brasil caminha a passos largos

para a tao necessária mecanização da lavoura. Isto significa aumento de produção
e diminuição de custo; o que um trator faz num só dia muitos homens preci
sarão de muitos dias para fazer. Isto significa que os agricultores brasileiros
compreendem o valor e a economia oferecidos pelos Tratores Ford.

Cônscia de sua responsabilidade oa mecanização da lavoura, a
Ford congratulasse com os agricultores do Brasil por maíá
***• «tapa vencida na luta pela nossa emancipação econômica.

FORO MOTOR COMPANY EXPORTS, INC.
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|Zea Mays 1.)
A qyrodução agrícola brasileira é re-

sentacla pm- 29 produtos principais,
ocupando o milho, entre eles, o terceiro lu
gar em quantidade e o primeiro quanto à
área cultivada.

• De norte a sid do pais, encontra-se o
milho em todas as propriedades rurais
É sem contestação possível, o principal

cereal brasileiro, bastando considerar-se a
sua importância na alimentação do nos
so homem niral e na dos animais.

É o cereal que faz a fartura.
O proprietário rural que tem o paiol

de milho "cheio", não teme as crises.
Com muito acerto, dizem os proprietá

rios rurais que o milho é o "esteio da fa-
íienda".

Segundo dados oficiais, o volume total
de nossa jrrodução agrícola orça em . . . .
6Jf.000.000 de' toneladas, ocupando uma
área de lJf.532.Jf76 hectares.

Esses dados estimativos, se por um
lado podem render omento de produção
por outro lado revelam também o aspecto^
mais grave da agricultura brasileira que é
a queda de rendimento por hectare em com
seqüência da exaustação da fertilidade do
solo não só pela falta de refertilização co
mo também, pela falta de defesa contra a

,erosão.
O milho, cultivado ' em todos os Esta

dos do país, é exigente e o elemento bá
sico da alimentação do homem mirai e da
criação de animais domésticos, e tam
bém matéria prima valiosa para indus
trialização, representada por numerosos
produtos e sub-produtos de largo consumo
no comércio interno.

Infelizmente, o rendimento, por hecta
re, pelas razões já expostas, é de cerca de
1.500 qiiilos, o que representa, sem dúvida,
um rendimento baixo, que está a exigir
um trabalho enérgico de recuperação para
que possamos elevar a nossa produção des
se valioso cereal, de cerca de 6.000.000 de

Pelo Prof. Arthur TORRES

FILHO Pi\7sidente da Socieda
de Nacional .de Agricultiu-a

toneladas para 30.000.000, para garantia
do bem estar das popiãações rurais e das
cidades.

Os Estados Unidos, por exemplo, pro-
duz'yim mais de 70.000.000 de toneladas de
milho, consumido quase que só nos mer
cados internos, pois a exportação é insig
nificante (apenas 2^/i).

São ainda grandes produtores de mi
lho o México e a Argentina, sendo que esta
última exporta quantidades apreciáveis
para vários mercados europeus (cerca de
98^0, o que muito concorre para o forta
lecimento de sua economia).

Os cereais, indiscutivelmente, tais
como o arrôs, o trigo, o milho, o, centeio,
a cevafia, etc., devem constituir o alicerce
da estruturação agrícola de qualquer país.

O Brasil, como todos os países ameri
canos, cujos indigenas sempre tiveram no
milho um fator precípuo de sua alimenta
ção, sem prejuizo do que fizer pelos ou
tros cereais, precisa traçar um programa
sério de recuperação do milho, para que
possamos produzilo bastante, bom e ba
rato.

A Sociedade Nacional de Agrícidtura
sempre incentivou o desenvolvimento da
produção dos cereais, e, particularmente,
em relação ao milho, não só realizou a 1
Exposição Nacional de Milho, no Rio de
Janeiro, com grande sucesso, no Governo
do eminente Dr. Wenceslao Braz, como
também, outras exposições em vários Es
tados do país.
É inacreditável dizer-se, por exemplo,

que o Brasil já importou milho em quan
tidade apreciável.

O panorama, agora, entretanto, é ou
tro.

É indispensável que, a exemplo dos Es-
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tados Unidos, a Argentina, etc., façamos
%im plano de recuperação da cidtura do
milho, aliás como já está previsto no Pla
no SALTE que, além de outros, estabele
ce um crédito de CrS 100.000.000,00 para
melhoramento, multiplicação e distribui
ção de sementes de milho, inclusive cam
pos de cooperação.

É premente, para o melhoramento das
condições econômicas da vida nacional, que
o Pais produzh soma apreciável de produ
tos úteis, com margem ainda para expor
tação.

Uma larga recuperação no' cultivo do
milho, nos moldes dos trabalhos de gené
tica já realizados com tão precioso cereal,
especialmente a produção de milho para
distribuição, todos os anos, aos agriculto
res, como já estão fazendo, com largo su
cesso, os Estados de São Paulo, Minas Ge
rais, etc., é medida que se reco7nenda.

Nesse particular, é digno de registro o
que o Plano de Recupei-ação Econômica "é
Fomento da Produção do Estado de Minas
Gerais vem realizando no Governo do emi-
me7ite Dr. Milton Campos, e os trabalhos

do histituto Agronôinico de Campinas, em
São Paulo, mn dos grandes centros de pes-
quiza e experimentação agiicola do Pais.

Resolvido o 2Jvoblema da jirodução em
co^idições racionais e econômicas, caberão
à indústria e ao comércio, o abastecimen
to dos mercados inteimos com os numero

sos produtos e sub-qjrodutos de milho, de
incontestável valor para a alimentação
humana.

Precisamos, sem dúvida, de uma vasta
7'êde, em todos os Estados, de instalações
industriais para o aproveitamento de tão
valioso cereal que. ocupa lugar tão desta
cado na produção agincola nacional.

Foi graças ao desenvolvimento da cul
tura do milho que os Estados Unidos pu-
de7'am foidificar a sua economia ag7'icola,
com o estabelecimento de fazendas mistas
(agricultu7u e pecuária), que tão magnífi
cos resultados vêm aprese7itando.
O B7'asil, portanto, nesta fase de indis

pensável organização de sua economia
agricola, não poderá esquecer-se do desen
volvimento da qjrodução de cereais, entre
os quais o milho represe7ita x>o,pel desta
cado.

Mãos
que espalham .

SALITRE DO CHILE

não ficam vazias...-
E' MAIS LUCRATIVO multiplicar a produção de 1 alqueire com
bom adubo, que plantar, tratar, e colher 3 alqueires — pois só
a economia de braços compensa fartamente. O SALITRE. DO
CHILE é um adubo natural que reforça a produtividade do solo.
Experimente-o!

Solicite folhetos e informações, gratuitamente, ao

SERVIÇO TÉCNICO-AGRONÔMICO DO SALITRE DO CHILE
Caixa Postal, 2873 — SÃO PAULO

AGENTES COMERCIAIS:
ARTHUr VIANNA — CIA. MATERIAIS AGRÍCOLAS

tRUA FLORÉNCIO DE ABREU, 270 — SÃO PAULO — AV. GRAÇA ARANHA, 226-2.° and.
— RIO DE JANEIRO. — AV. SANTOS DUMONT, 227 — BELO HORIZONTE

' V*
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O Trigo e o Agrônomo
A situação de auto-suficiêncio quanto

oo trigo tem custodo, o muitos países, gran
des socrifícios, demondondo boo dose de
perseveronço. A historio dêsse cereol en
cerra fatos e aspectos que, aos poucos, são
revelados ao mundo. Regiões onde era im
pressão geral, sua introdução e seu desen
volvimento teriom decorrido sem moiores

dificuldodes, tiverom que lutor com óbices
que só o persistêncio de certos homens
pôde tronspor. Assim é, por exemplo, o coso
dos Estados Unidos.

Paul de Kruif, em seu livro "Os vencedo
res do fome", relato, com muito sincerida
de, a grandiosa e oo mesmo tempo melan
cólico história de Mork Alfred Corletcn,
êsse agrônomo que, muito vez, foi conside
rado visionário e, oté mesmo, desequilibro-
do. A êle, porém, deve o Américo do Norte
o introdução dos voriedodes Kubonko e
Khorkov, que derdm solução ò questão fito-
técnico do trigo. Foi o Kubonko, — trozido

,  dos estepes do urgoi, — que possibili
tou o oproveitomento dos terros do noroes
te omericono, onde o seu cultivo se esten
deu o mois de quotro milhões de acres, e
foi o resistente Khorkov, das ventosos es
tepes de Starobelk, quem ensejou o plan
tio de vinte milhões de acres de terras ne
gras do oeste americano.

Muito criança ainda, teve Carleton a pri
meira lição do quonto era difícil, nos con
dições de então, gonhor o vido plontondo
trigo. Assistiu, em 1876, o ferrugem osse-
nhoreor-se dos trigois do Konsos, dos quois,
muitos não forom, sequer ceifodos. Guor-
dou, para sempre, a lembrança dessa tra
gédia, dedicando tôdas as suas energias e
tôda a sua existência no busco de umo so
lução que evitasse a repetição do catástro
fe. Diplomou-se no Escolo de Agriculturo
do Konsos e tronsformou suo vido numa
suçessão de pesquisos e experimentos em
tôrno do trigo e da ferrugem.

Essa obsessão chegou o- tal ponto que
um de seus amigos dizia: A pátria era
para êle openos trigo. O trigo era o sua
vida."

Pois bem, êsse agrônomo, o quem o eco
nomia dos U.S.A. deve muitos e muitos
bilhões de dólares, morreu quase ignorado,
na mais completa miséria, obscuro e aban
donado, num longínquo lugarejo do Perú.

KURT REPSOLD
Diretor-Técnicò de "A LAVOURA"

Logo no início do biogrofio de Corleton,
no primeiro capítulo do já citado livro,
Poul de Kruif diz esso omorgo verdade;
"Morrer no obscuridode tem sido o destino
doqueles que, com os seus sonhos e com o
suo inteligêncio, lutaram contro o fome a
bem do humonidode".
Ao término do leituro desso desencoro-

jonte história o espírito volve-se, de ime-
dioto, poro o nosso triticulturo e poro os
nossos agrônomos, encontrondo muitos
pontos de semelhança.
Tombém foi, entre nós, o ferrugem que

causou os moles, que, oté hoje, não forom
totolmente ofostodos. Transformou-nos de
pois exportador de trigo, que éramos nos

. séculos XVI1 e XVIII, em pois importodor
dêsse cereol, dependente, de formo ossos
constrangedora, do produção estrangeiro.
Embora o nosso consumo per capita seja
um dos menores do mundo, os importân
cias que têm sido gastos com esso impor
tação atingem a somas ostronômicas. Já
em sua último Mensagem oo Congresso
Nacionol, referindo-se o êste assunto, o Sr.
Presidente do República, frizavo: A pro
dução de 1948 represento poro o pois umo
economio em divisas que ultrapassa a . . .
Cr$ 1.250.000.000,00. Tomando-se como
base o quontidade importada em 1944, —^
se não dispuséssemos dessa produção, o
país teria gasto em 1948, cofn o importo-
çõo de trigo em grão e forinho, cêrco de
Cr$ 4.600.000.000,00, o qu« representa
ria despêndio diário superior a Cr$
12.000.000,00."

Estos cifras referem-se, é bom ocrescen-
tor, ao período em que a nossa recupera
ção nesse setor atingia o seu ponto culmi
nante.

Nessa altura já haviam sido transpostas
inúmeras dificuldades, graças ao ingente,
perseverante e anônimo esfôrço realizado
pelos nossos técnicos, num labor constante
de vários decênios. Não é difícil imaginar
o número de experimentos feitos, que por
certo atingem a dezenas de milhares, obje
tivando a obtenção de variedades de trigo
resistentes os diversas raças fisiológicas de
ferrugem observadas no país. Êsse traba-
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lho, que demanda especialização científica
e técnica, é exécutado no recesso das esta
ções experimentais, localizadas em nosso
vastíssimo "hinterlond", sendo conhecido,
apenas, por um reduzido número de pes
soas. Daí, não se IKé dar o devido valor,
nem se reconhecer aos seus executantes o

mérito que realmente têm. E não se su
ponha, não venho, êsse trabalho dando re
sultados satisfatórios. Dispomos dos varie
dades "Frontono", "Gincana", "Trintocin-
co", "Fronteira", "Rio Negro", "Soles", "Ke-
nio", "Bandeirante" e tontos outros, per
feitamente apropriados às nossas diferen
tes condições ecológicas, poro provar, jus
tamente, o contrário. Vale lembrar, ainda,
que variedades brasileiras estão sendo mul
tiplicadas no Uruguai e no Argentino,
paro, em seguida, suo produção ser por
nós importada.

E' de salientar, por igual, que o questão
tritícola dos U.S.A. ficou resolvida com o
solução de suo fitotecnio, quando, no Brb-
sil ela encerra fatores mais difíceis e varia
dos. Se assim não fôsse, estaríamos com o
nosso problema do trigo resolvido. Mas, se
de um lado, os aspectos agrícolas estão
muito bem encaminhados, quer quanto oò
fomento do produção e quer quanto a par
te experimental, por outro lado, as ques
tões econômicas continuaram muito dis

tantes de uma solução, moximé, o escoa
mento, o armazenamento e a industriali
zação.

No que tange ao agrônomo, então, a
diferença é maior ainda. Enquanto nos

U.S.A., o caso de Carleton foi uma verda
deira exceção, aqui no Brasil constitui ge
neralidade. A própria administração, desde
há muito, dó a ésses técnicos um tratamen
to incompatível com o preponderante papel
que desempenham na economia do país.
Ao mesmo tempo que lhes move a maior
concorrência, prestando gratuitamente to
da sorte de assistência aos agricultores, co
loca êsses técnicos, em seus quadros fun
cionais, em 'condição inferior o de outras
profissões liberais.
Como resultado dêsse proceder, aí estão

cs agrônomos sem maior incentivo pelo suo
nobre profissão, localizados nas. mais ín-
vias regiões, num contínuo sacrifício, tra
balhando de sol o sol, mas, descrentes e
revoltados, aconselhando aos seus próprios
filhos que escolham outra carreira, que
lhes possibilite melhor posição social e
maiores compensações. Aí estão as escolas
de agronomia, quase sem alunos, em vir
tude dos poucas perspectivas que a carrei
ra oferece, impossibilitando, de fato, um
melhor selecionomento e a obtenção do
número técnicos, suficiente às mais pre
mentes necessidades do país.

Nas atuais conjunturas, sobretudo,
quando o Brasil, mais do que nunca, pre
cisa da produção agrícola para estruturar,
sòlidamente, sua economia, impõe-se um
movimento renovador que acabe, de uma
vez por tôdas, com essa legião de Carle-
íons, que no América do Norte foi coso iso
lado e jamais repetido.

(Publicado no "O Jornal", de 1-10-50).

Escola de Horticultura

Wencesláo Bello

Mantida pela Sociedade Nacional de Agricultura

PENHA — DISTRITO FEDERAL

Mudas de plantas e arvores frutíferas, a preços de custo de produção

INFORMAÇÕES NA SECRETARIA DA S. N. A. —

Av. Franklin Roosevelt, 115, — C. 1245 — RIO DE JANEIRO
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Continuam ativos os trabalhos de construção da nova sede da Sociedade Nacional de Agri
cultura. A fotografia mostra a parte do edificio, já com a sua segunda lage concretada, que

dá para a Avenida General Justo. — (Foto batida em 16-10-1950)
Nesta outra fotografia, tirada do futuro jardim lateral do edificio, vê-se distintamente o

entaipamento da terceira laje. O edificio terá 9 pavimenios, além do subsolo
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A Sociedade Nacional de Agricultura
e o Ensino Profissional Horticola

(colação de gráu da 11.'' turma diplomada Escola de Horticultura Wencesláo Bello)

Reaiizou-se, de acordo com o programo, no Escola
de Horticultura "Wencesláo Bello", mantido na Pe
nha, pela Sociedade Nacional de Agricultura, q so
lenidade de encerramento do ano letivo e de termi

nação dos Cursos de Hortelõo, Fruticultor e Flori-
cultor.

Os diplomados de 1950, em número de 20, dos
quais 16 receberam diploma de Fruticultor'e Horte-
iõo e 4 de Floricultor e Hortelõo, constituíram a
11.° turma de profissionais preparados pelo modelar
estabelecimento de ensino profissional da Sociedade
Nacional de Agricultura.

A sessão foi presidida pelo Sr. Antônio de Arruda
Câmara, Vice-Presidente da Sociedade Nacional de

-Agricultura e Diretor da Escola, integrando ainda a
mesa os Srs. Guilherme Hermsdorf, Diretor do Es
cola Nacional de Veterinária, Cinéos de Lima Gui-
morões. Diretor dos Cursos de Aperfeiçoamen14, Es
pecialização e Extensão da Universidade P.ural, Ge-
roldo Goulart da Silveira, professor e Vice-Diretor do
Escola, Jaimirez Guimarães Gomes, representando o
Diretor da Divisão de Defesa Sanitária Vegetal, do
Ministério do Agricultura, e Amaury Silveira,, repre
sentando o Diretor do Serviço de Informação Agrí-

-Repcrtagem pera A LAVOURA pelo Engenheiro
Agrônomo GERALDO GOULART DA SILVEIRA

cola. Aberto a sessão pelo Sr. Arruda Câmara, foi
dada a palavra ao Prof. Geraldo Goulart da Silveira
que fez um sucinto relatório dos atividades da Es
cola durante o ano letivo de 1950, mostrando que,
pelos diferentes cursos nelas ministrados possorom
no corrente ano, mais de setecentos alunos. Em se
guida foi, pelo Diretor do Escola, feita a distribui
ção dos prêmios aos alunos que mais se distinguiram.

O Professor Geraldo Goulart da Silveira, decono
da Congregação, leu o termo de colação de grau
conferindo diplomas aos Srs.: Alfredo Fornozelli, Ar
naldo Martinazzi, Edison Costa Rodrigues, Jair Mi
randa, José Louredo, José de Oliveira, Moacir Bar
bosa e üoliton Gbstello Rodrigues, naturais do Esta
co do Espírito Santo; Joal de A.ssis, natural do Dis
trito Federal; José Antônio Simões Lopes, natural
do Estado do Rio Grande do Sul; Fernando Antônio
de Oliveira, Geraldo Raimundo, João José Barbosa,
José de Almeida Nogueira e Odimar da Silva Ra
malho, noturois do Estado de Minas Gerais, e Fran-

■s ^

■ /ff* •" '

Aspecto da solenidade, quando falava o Dr. Antonio de Arruda Cantara, vice-presidente da .
Sociedade Nacional de Agricultura é diretor da Escola.
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Grupo de diplomandos (em pé), e, sentados, o paraninfo da txnma ladeado pelo vice-pre
sidente da Sociedade Nacional de Agricultura e pelo vice-diretor da Escola de Horticultura.

Wencesláo Bello e demai~ membros da congregação da Escola.

celino Dias Milhomens, Lucas Martins de Abreu, na
turais do Estado de Goiós.

A seguir, o diplomando José Antônio. Simões Lo
pes, ern nome dos colegas, leu o seguinté discurso:
— "Quiseram os meus colegas, que eu como Presi
dente do Clube Agrícola Miguel Colmon, fôsse p es
colhido paro nesta doto tão festiva dirigir o todos
os presentes palavras de agradecimentos e de des
pedida, em nome do turma de diplomondos de 1 950.
Procurarei me desincumbir desta agrodóvel torefo
expressando-me em termos simples e sinceros, por
que é esto o linguagem usual doqueles que vivem
em contacto direto com q noturezo.

Inicialmente, queremos agradecer oo Prof. Cinéos
de Limo Guimarães, o honro que nos concedeu ocei-
tondo o convite que lhe fizemos para que fôsse o
nosso paraninfo. A nosso escolho represento openos
,.um dever de gratidão.

■Realmente, o Diretor dos Cursos de Aperfeiçoo-
:mento. Especialização e Extensão do Universidode
iRurol muito tem feito, pelo nosso Escola,. proporcio- ■
■nando-nos através dos Cursos Avulsos de Horticul
tura e Fruticultura novos é valiosos conhecimentos
■da ciência hortícola. Ademais, o otimismo dinâmico
ique consttiui um dos traços marcantes do persono-
Mdade do nosso estimado padrinho, nos servirá de
•exemplo e incentivo. Muito obrigado pois, Prof. Ci
néos de Lima Guimorões.

Agora um ligeiro retrospecto de nosso possogem
-por èste 'Estabelecimento de Ensino e dos impressões
que colhemos: . , ,

Há dois anos chegamos o esto Escola munidos de
duas armas: o vontade de aprender e a-vontade de
ser úteis à Pátrio. E, por isso mesmo procurámos o
Escola de Horticultura "Wencesláo Bello". Sobiomos,
por ouvir dizer, que neste Educondário se formo-
vom, não apenas profissionais competentes, nõo ope

nos soldodos do produção, mas, iguolmente, homens
íntegros, imbuídos do senso de responsobilidode. Sob
esto espectotivo otrovessámos os portões de "nosso
lor".

E, mercê de Deus, hoje aqui estornos poro excla
mar: meus senhores, não fomos mologrodos !

Recebemos do nosso querido Diretor, Prof. Antô
nio de Arruda Cômaro, dos nossos professores, do
nossp administrador e demois ouxiliores todos os en-
sinomentos necessários — poro sermos o que somos
e o que desejávamos ser.

E, se não nos decepcionaram, não temos também
o direito de decepcionor.

Fomos preporodos poro trabalhar no compo e é
no compo que devemos de exercer nossos ativida
des. A terro. imenso do Brasil precisa hoje mais do
que nunco de ser trobolhoda. Lembremo-nos sempre
de que o fonte dos olimentos e da moiorio dos ma
térias primas está nos fazendas.

O nosso roteiro, portanto, já está troçado: partir
poro o compo para aplicar e ensinar os conhecimen
tos hortícolas que os .nossos professores nos trans
mitiram com eficiência e dedicação.

Partiremos levando em nossos corações o sauda
de doqueles que aqui ficam e que nos proporcio
naram momentos tão úteis e agradáveis.

Do nosso querido Diretor levaremos saudades e o
exemplo de um homem que foi paro nós, acima de
diretor, um pai extremoso, sempre pronto o nos dar
uma palavra dé estímulo e um bom conselho.

Dos professores guardaremos os proveitosas lições
que nos ministraram e o lembrança da dedicaçõo e
interêsse que sempre tiveram pelo nosso preporo pro
fissional.

Queremos consignar também gratidão imorredouro
e saudades -perenes òs Exmas. Senhoras D. Guiomar
de Arruda Cômaro e D, joaquina Corneiro Dantas,
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pelo trotamento ccrinhoso que nos deram. A Dona
Guiomar e a Dono Joaquina que foram para nós
mães extremosos.

Aos nossos colegas, os bons companheiros e ami
gos que aqui ficam, saudades e uma lembranço:
deaicais sempre q Escola o máximo de esfô.''ço e de
respeito.
À Sociedade Nacional de Agricultura que tão re

levantes serviços tem prestado à agricultura pátria
e à Fundação Getúlio Vargas que com tanta efi
ciência e bôa vontade vem auxiliando a Escola, a
nossa gratidão e o certeza de que os nomes de tõo
úteis e beneméritas instituições jamais se apagarão
de nossos corações.

Que o Clube Agrícola Miguel Calmon continui a
sua breve, mas já brilhante trajetória, são os votos
que sinceramente formulamos.

Que Deus vele pela nossa Escola, permitindo que,
por muitos e muitos anos jovens vindos dá' todos
os recantos do Brasil possam, néste Educcndário
aprender a servir ò Pátria na batalha da produção."
O paraninfo do turma, Sr. Cinéas de Lima Gui

marães, fez o seguinte discurso"; — "Sejam as mi
nhas primeiras palavras a expressão legítima de
gratidão à vossa generosidade, honrando-me com o

convite para poraninfar esto brilhante turma: como
velho agrônomo e devotado amigo desta Casa, en
chi-me de justificado orgulhe e grande júbilo ao re
ceber tal distinção.

Atingistes o término de uma bela. jornada e eu
me rejubilo e congratulo-me convosco pela conquisto
de tõo árdua vitória.

O dia de hoje, na alegria festiva desta solenida
de, determina o traço que divide duas fases distin-.
ta.s de vossas vidas: a do convívio nesta Cosa de
Instruçõo — templo abençoado — que impondo-nos
respeito, maior ainda é o nosso acatamento porque
cqui é venerada o Agricultura —: onde passostes
dois longos anos irmanados em um mesmo ideal,
despreocupados e felizes, cheios de sonhos e ale
grias, recebendo destes mestres tõo qüeridos não só
os necessários ensinamentos profissionais que vos
habilitam o vencer no vida prático, mas tambérrí os
exemplos edificantes de devotamento, de honradez,
de idealismo, de cumprimento do dever e, por que
não dizer de sacrifícios no exercício oéste sacerdó
cio. Ensinamentos e exemplos que plasmaram vosso
caráter e vos conduzirão e guiarão qual luz de um
brilhante farol em noite tempestuosa indicando o
rumo certo a tomar, através dos escolhos dêste mun-

g:'

•v'

í llL I

í ̂ «Juaníío /alava o Dr. Cynéas Lima Guimarães, diretor dos Cursos de
CO ®^Cía//zação e Extensão da Universidade Rural, paraninío da turma,

.  ̂ ^ ^ ^ Hermsdorí, diretor da Escola Nacional de Veterinária, . oruo e Arruda Camara, vice-presidente da Sociedade Nacional de AéricuU

j/ ' . Gomes, representante do diretor da Divisão de Delcsa San/-taria ege a o inisterio da Agricultura e professor Geraldo Goulart da Silveira, vice-
iretor da Escola de Horticultura ÍVencesláo Bello,

■t.Ü. .vrw.
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do convulsionodo onde tereis de, lutar sozinhos, como
conseqüência natural e inapeióvel do porfio insano
que vos aguarda a vida prático — o nova fase do
vosso existência — onde, lá fora, no torvelinhos dos
choques de interêsses ireis, muitas vezes, encontrar
amarguras e desilusões, injustiças e dissabores, mol-
dades e derrotismos que, estou certo hoveis de so
brepujar e, com altivez e dignidade, revestidos desta
couraça que é o tradição de ex-alunos do Escola
"Wencesláo Bello".

Escolhestes uma profissão nobre — a Agricultura
— hoje redimida dos injustos e desprimorosos con
ceitos de arte grosseira e menosprezivel, representa
do no plantio de cereais e legumes e que constituía,
até pouco tempo, abominável vocação para a mo-
cidade.

Ides colaborar com o entusiasmo próprio dos mo
ços e com fé inabalável em vós mesmos e na con
quista de melhores dias paro o vossa Pátria e
estou certo empregareis o melhor de vossos esforços
na consecução de vossos objetivos — num setor de
fundamental importância paro o grandeza do Brasil
e o bem estar do Humanidade — a Produção.
A solução do problema alimentar no Brasil, agra

vado no período conturbado do opós-guerro que o
mundo atravesso, constitui imperativo nacional.

Pais vasto, de formação nova no conceito dos na
ções, cumpre-lhe organizar-se convenientemente, de
molde a assistir sua população cujo nível de vida
nõo nos recomenda no conceito universal. . .

Entre os moles que nos afligem, o su nu ri^
ocupa destacado lugar, pois, é por f'r°;!;oc"^nr'?iin-
cida o alto percentogem de doenças e a e ̂  '
dos da deficiência alimentar das nossas populações
que vivem o enganar a fome. desabono
A mortalidade infantil, tragédia d" imoroorie-

como povo civilizado, tem o seu conluio
dade e o escassez alimentar que,
perverso, porfiam em comprometer o

\jrge, pois, intenso trobalho de assistência social
e, nesta truzodo redentora tereis de olistar-vos como
soldados vonguardeiros do defeso nociono . s o por
que o desenvolvimento da horticultura mui o con ri-
buiró paro suprir essa lacuna que todos reconhece
mos e nos empenhamos em preencher. , „
A formação dos chamados "cinturões verdes em

torno dos grandes centros populosos e
r-nm.o* necessário QO abastecimento dos c-

torno aos gronoes . .

se impõe como' necessária ao abastecimento

''nessa tarefo, empregareis os
aqui adquiridos, devotadamente, empen on
em mui honrosa missão. j
A horticultura desempenha popel de grande re-

lêvo e, podemos mesmo dizer que decisivo, no de
senvolvimento da humanidade. Depois que o homem
compreendeu que a nutrição representa os funda
mentos do própria vida e deu micio a uma serie de
estudos e pesquisas nesse sentido, todas os fontes
í- rír.1 s%rdí»rc,?Si

cíoB o .nco„,.o «*0,=.Ias, nos quais ^ jajg minerais indispensa-
no, vitarninas, P ^ manutenção da vida hu-
veis ao desenvolv.menm de higidez. Os pro-
mana em seu sjnnificam, pois, uma admirável
dutos horticola g quem quiser observar

S .S.O Sr.d Jo. b»» ...n-melhor o que nrondes emprêsos que se or-
tar no movirne Unidos paor o fornecimento

re"p™os" hortSofaT bons e borctos aos grandes
centms consumidores. Essas empresas movimentam

Prefiram os produtos veterinários

RAUL LEITE. São todos de eficiência

comprovodo e seguronço obsoluto.

*

VACINAS, TÔNICOS, VERMIFUGOS.

PRODUTOS PARA TÕDAS AS

DOENÇAS E PARA TÕDAS AS

ESPÉCIES ANIMAIS

"1 :

No febre Aftoso — KUROS E CO

LO IDO-CALC10.

Poro bonheiros corropoticidos —

GAVIÃO.

Nos bicheiros e bernes — CRESOS.

Nos verminoses — FENOTIAZINA

— FENOLFTALEINA.

Nus frieiros — FRIEIROL.

Nos Intoxicoções — VITOS.

★

Peçom folhetos e preços aos repre-

sentontes nos Estodos ou aos

Laboratórios

Raul Leite S. A.

RUA LEOPOLDINO BASTOS, 130
*

RIO DE JANEIRO
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numerosa frota de caminhões que^ quando de pon
tos mais afastados dos referidos centros de grandes
populações, rodam à noite, a fim de que o produto
seja colocado, fresquinho, pela manhã bem cedo,
nos mercados citadinos.

Muito tereis o fazer porquanto longe estamos de,
nesse ramo, competir com adiantados países da Eu
ropa e com os Estados Unidos onde a horticultura
representa significativo contingente ò suo poderosa
economia.

Nem por isso vos desfaleçam as energias, pois,
esta Casa vem preparbndo, desveladamente, os gru
pos pioneiros que se obalançarão o imprimir nova
fisionomia aos trabalhos horticolos do Pois.

E d vós, seus dedicados alunos, será cometida a
emprêsa de transformar, pelo ensinamento e pela
realização, o panorama rotineiro em que ainda se
debate a nosso horticultura.

Certo estou de que ides colher, sazonados, os fru
tos dos vossos esforços e peço o Deus todo poderoso
que transforme as vossas e nossas esperanças em
palpitantes realidades. Ide! Trabalhai para a gran
deza do Brasil! E que Deus vos obençôe!"

Coube ao Sr. Arruda Câmara, em nome da So
ciedade Nacional de Agricultura, encerrar a sessão
fazendo o seguinte discurso: — "E' grato, não mui
to fácil entretanto, a tarefo que nos impõe esto so
lenidade: — algumas palavras — conselhos aos hor-
telões, fruticultores e floricultores que ara nos dei
xam preparados para a vida prática sob o própria
responsabilidade e orientação.

Vasto é o campo.

Inúmeras e verdadeiras as possibilidades.
Todo o nosso empenho, desde o inauguração, tem-

se desenvolvido no sentido de encontrarem os anti
gos alunos da Escola de Horticultura "Wenceslóo
Bello", — tal como desejava o nosso sempre pran
teado Presidente Dr. Ildefonso Simões Lopes e de
termina o seu inconsóvel colaborador e sucessor Prof.
Arthur Torres Filho —, facilidades iniciais como os

que estão sempre ao alcance dos jovens enobrecidos
pelo hábito de estudo e, principalmente, de traba
lho. E esses hábitos temos conseguido, com a graça
de Deus, ver incutidos no espírito de todos os mo
ços que aqui viveram.

Os das turmas anteriores venceram ou estão ven

cendo. . . os do turma de 1950 estarão em breve

também vitoriosos.

Adquiriram, durante o curso, além de conheci
mentos fundamentais indispensáveis à vida de agri
cultor a que se destinam, a experiência resultante
da observação a que foram induzidos na especia
lidade abraçada, o hábito de trabalho e, naturol-
mente, o gosto pelos atividades inerentes ò profissão.
O que se torno necessário, — necessário e im

prescindível —, jovens hortelões, fruticultores e flo
ricultores, e, quaisquer, que sejam as vicissitudes o
enfrentar, tenham sempre em vista o nobre e eleva
do papel do trabalho, — fator de indisfarçável pre
ponderância na vida dos povos —, e não esquecerem
que em um pois onde há, como no Brosiil, terras
dccessiveis ao pequeno agricultor nas proximidades
de bons mercados, não há risco de desemprego e
nem falta de trabalho lucrativo paro horticultores.

Vale acentuar, nessa oportunidade, constituir pon
to alto no programa de governo do Presidente Getú-
lio Vargas, a racional colonização, o aproveitamento
das terras incultas e a defesa d trabalho rural.
No momento em que se despedem é do agrado

da Sociedade Nacional de Agricultura lembrar a cada
um que a Escola de Horticultura "Wenceláo Bello"
é a cosa do pequeno agricultor e acolhe sempre,
agradecida e carinhosamente, seus antigos alunos,
alguns dos quais figuram hoje em o seu quadro de
professores.

Agradecendo desvanecido o presença dos que nos
brindaram com o incentivo de virem assistir a ce

rimônia de diplomação dos hortelões, frutjcultores e
floricultores de 1950, declaro-a encerra e ao fazê-lo
formulo votos pela felicidade pessoal de todos e pela
prosperidade e engrondecimento do Brasil".
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Tratores de esteiras OLiVER-Cielrae

Em todas as atividades agrícolas, exi-
Os tratores de esteiras 0L1A'EE - Cle-

trac apresentam todas estas característi-
gem-se das máquinas de tração, eficiência cas, constituindo unidades motrizes de
em serviço, baixo custo na aquisição, raa-
neabilidade c manutenção fácil e eco
nômica.

maior preferência na tração de arados, gra
des, combines, lâminas, terraceadores, scra-
pers, etc...

OLiVER - CEetrac, mod. MG

Potência na Barra: 21 HP.

Fabricado com bitolas de 1.3 e 2 m. c devido
a sua incomum estabilidade, indicado para trabu*
lhos em terrenos inclinados, na construç5o e con
servação de terraços, barragens, etc.,. Equipado
com motor dc 4 cilindros, a gasolina. Transmissão
co!n 3 velocidades avante e 1 à rê.

Para entrega imediata.

OLIVER - «retrac, inod. ABH
Motor Diesel
Potência na barra: 30 HP.
Traciona arados dc 3 a.4 discos.

É a unidade trotora capaz de executar, a baixo
custo, tôdas as operações de tração - na lavoura,
desde a aração até a colheita. Equipado com motor
Diesel de 4 cilindros. Transmissão com 3 velocida
des avante e 1 à ré.

Para entrega imediata.

OLIVER - Cielrat, mod. BDH
Motor Diesel
Potência na barra: 38 HP.
Traciona arados dc 4 a 5 discos.

O melhor trator para trabalhar com arados,
grades, terraceadores, lâminas e demais implemen
tos agrícolas e industriais. Equipado com motor
Diesel de 6 cilindros. Dispõe de 4 velocli^des avan
te e 2 á ré. tracionando na mínima cerca de 8000
Ubras.

Para entrega Imediata.
319 320

CONSULTE O NOSSO DEP. AGRÍCOLA
Rua Evaristò dat Vélga.; B5 -r Rio

I ir '■ iZiáf
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llsitya(ãodoapcareiiifaceilaecoiioi
Examinando a situação do açúcar, em

face da economia brasileira, verificamos
que êle representa um produto essencial,
um fator de riqueza, de importância consi
derável para o comércio do país.

Embora seja um produto de largo consu
mo interno, o açúcar figura, também, na
pauta das exportações para o exterior, on
de foi aumentada auspiciosamente nos úl
timos anos.

A modernização da indústria açucareira
teve início com a instalação do engenho
central Quissamã, no Estado do Rio, em
^877. O grande surto de progresso dessa
indústria, entretanto, somente começou de
pois do primeira conflagração mundial.

A exportação e os preços elevados que
entõo eram pagos pelo produto, no merca-

o internacional, contribuíram para o de
senvolvimento da produção, que começou
a subir progressivamente.

De 1930 a 1933, houve depressão eco-
nontiica, e surgiu, com a interferência do
governo, o Instituto do Açúcar e do Álcool,
com a inalidade precípua de defender e in-
centivar a produção açucareira e alcooleira
do Brasil.

crqão'^da^nf?«^''^°'°'^ ° importância dêsseg  da nossa economia, que "funciona

atuacon .;AK ®^'^A3dos, fazendo sentir sua

Çüo SMivár^lnte"estáverna^
D intz+ t. Circulação do produto.

22.789, de^^l^o He Decreto n.°naiidade, conform!^"^° 1933, com a fi-
Q produção açucareira p defendercação de álcoof Po °
trolondo a producõn '
do, econômicomeme'
ras do país. ' ^'^Pi^esas canaviei-.

Ao lado da modernização a t-u ■
para torná-los mais. eficienteprocurou racionalizar os métodos" Je"cÜltÚ°
ro, que passorom o utilizar, em escalo
oprecovel, o .rngaçõc e a adubaçõo das
terras A cana e hoie cultivado em tôdas
as unidades da federação e constitui a base
de uma próspera indústria, cujo importôn-

ARTHUR N, SEABRA
Ergenheiro-Agrônomo

cia econômica, para algumas regiões do
país, é fundamental.

Por meio de quotas de produção e por
meio de preços compensadores, o .Govêrno
tem procurado harmonizar o interesse do
lavoura, da indústria e do comércio, dando,
assim, à tradicional cultura brasi leira, uma
situação de estabilidade quase permanente.

A lavoura, nos principais centros produ
tores, est áorganizada; o parque industrial,
embora não seja dos mais modernos, fun
ciona com regularidade, havendo controle
cuidadoso da produção e dos preços do pro
duto. Entretanto, para garantir-se nos mer
cados externos, onde terá que enfrentar a
concorrência de países mais adiantados,
impõe-se a melhoria dos métodos de'produ
ção e do aparelho distribuidor do produto,
que, mesmo para a distribuição interna,
ainda é deficitária.

Com o aumento, coda vez maior, do con
sumo do açúcar no país, o indústria açuca
reira se tem desenvolvido, progressivamen
te, representando uma dos atividades im
portantíssimas para o fortalecimento da
economia agrária brasileira.

A expansão dessa indústria tem se re
fletido em tôdas as zonas produtoras, onde,
a distribuição de quotas, feitas através dos
planos anuais das safras, tem permitido
coordenar e disciplinar a produção. Busca-
se, assim, por meio do órgão controlador,
que é o Instituto, "solução para o proble
ma dos problemas, que é o equilíbrio da
produção e do consumo."

Devemos assinalar, portanto, o acèrto da
política açucareira do país, que agindo
sempre como fôrça coordenadora'^cfa pro
dução e do consumo, garante estabilidade
a êsse tradicional produto da nossa econo
mia. Êste fenômeno, embora não tenha es
capado ò observação dos nossos economis
tas e dos nossbs homens públicos, precisa
ser melhor considerado, a fim de que se
ampliem as diretrizes até agora seguidas
e se atinja uma produção, que, sem prejui-
zo do consumo interno, permito atender às
solicitações do mercado internacional, exi
gente, como sabemos, tanto em relação à
qualidade do produto, quanto ò sua respecr
tiva distribuição.
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Conservação ao

Cultura Algodoeir

n a

A cultura algodoeira nestes últimos anos está em
•franco abandono. A suo área cultural no pois, cai
constantemente, desde êsse último decênio, acresci
do ainda mais por um baixo índice de rendimento
do produção por hectare.

Neste sentido, a evolução algodoeira não cre.-!ceu
de acordo com os anseios de progresso notodomente
na indústria manufatureiro nacional. Isto eqüivale
■um recuo na civilização agrícola, batidos pela ne
gligência e rotina na solução dos problemas que tra
tem da terra. A prático constonte da exploração do
■solo de um modo rotineiro, esgotando sua fertilida
de, aliados a falta de mecanização e crédito agríco
la, tem sido os maiores fatores dêsse fracasso, que
represento uma decadência econômica e social. E
imprescindível modificar êsses processos, tendo em
•vista principalmente a defesa e conservação do solo.
Um dos maiores prejuizos causados no lavoura al
godoeira tem sido, pois, o falta de defesa do solo,
contra a erosão.

Os efeitos dessa, no perda da fertilidade do solo
vem contribuindo paro o abandono do cultura, em
virtude de seu baixo rendimento, com lucros insig
nificantes, que não dão morgens, nem sequer para
cobrir as despesas.

O algodoeiro é uma planta esgotante, pois, retira
da terra seis vêzes mais çle unidades minerais do

solo, que o café, o milho, o arroz.
O quadro anexo é um comparativo da exaustõo

•de terra, entre o algodoeiro e o café:

Café .
Algodão

Quilos Azoto
120 50
120 270

Fosfato

11
180

Potosso Total

70 131
288 738

Isto significa que o algodão é uma cultura que só
poderá ser mantida na base de fertilizantes, indeni-
zando-se^a terra, sob peno de esgotá-lo, com repeti
das colheitas, devendo-se aplicar a rotação, oduba-
ções e a importância da defesa do solo. A execução
•de uma boa aração, além de requerer os cuidados e
o prática já indicados deve ter em consideração a
topografia do terreno, para nõo ficar expostos aoS
.perigos da erosão. Ao ser praticyJa em terrenos com
:Cndulações elevadas, a lavra deverá ser feita em
■sentido contrário da correnteza, isto é, em formo de
curvas de nível.

A er(Ísâo tem uma importánçio extroordinária na
cultura do algodõo. Os seus efeitos não são avalia
dos prontamente. A qoeda do rendimento da produ
ção por unidade de superfície, não é uma das con
seqüências mais Importantes. O pior mal, está no
fato dos seus efeitos serem vagarosos, progressivos
e cumulativos. Aliados o êsses, vêm os fenômenos
do algodão, desde a pobreza do solo até a industrio-
que a erosão ocasiono, mascarodamente, na cultura
lizaçõo dos seus sub-produtos. Está evidentemente
demonstrado, que nos terrenos erodidos, olémi Ia di-
miição normal da produção de felpo e do_ pêso dos
caroços, a quantidade de óleo produzida pelos caro
ços foi dez por cento menor do que o do óleo produ
zido pelos sementes, colhidas ém terras do mesmo
tipo original, mas não otocodos pela erosão. Con
vém ser lembrado que çs dispêndios empregados

Eng. Agrônomo DELMIRO MAIA
Presidente do Sociedade de Agricultura da Paraíba

poro evitar o erosão, são amortizados com largos
compensações pela cultura beneficiada e pelos ou
tras sucessivas. Essas vantagens apresentam-se pela
conservação dos propriedades fisico-quimicos, natu
rais do solo, e pela maior eficiência da aduboção
Cl empregar.

Plantação em contôrno — As lavras e o plantio,
ouondo é acidentado, devem ser feitas obedecendo
c linha de nível do terreno, isto é, em sentido con-
tiório ò correnteza d'água.

Êste é o processo ideal, pois diminui a velocidade
•de enxurros, retendo água, poro melhor absorçõo
do solo, nos sulcos formados pelos arados e cultiva
dores. Em São Paulo, no Estação Experimental de
Pindorama, fizeram experiências .sôbre o plantio em
contôrno e o de morro abaixo. No primeiro o terre
no perdeu 33 toneladas de solo por alqueire e outro
cultivado morro abaixo o perda foi de 79 toneladas.
Também verificou-se quanto a água absorvida pelo
solo: o plantado em nível, escorreram 576 metroa
cúbicos do chuva caída, enquanto no que foi plan
tado a favor do corrente d'água, escorreram 1.520
metros cúbicos.

Houve portanto, no primeiro caso, uma melhor pe
netração ddgua, apresentando-se o plantio em con-.
tôrno, as vantagens de reter a humidade, diminuin
do o erosão, a fertilidade e a aduboção necessários
ao êxito de uma boa produção.

A localização dos linhas de nível — Pode ser
feita por aparelhos simples chamados trapésio, ní
veis de borracha, ou trânsito. Suo aplicação é admi
tida aos terrenos de inclinação até 4%.

Culturas em faixas — Tem como finalidade, êste
processo, dividir o terreno em faixas de nível, cul
tivando em coda uma determinada planta. O algo
dão é uma planta que exige constantes capinas, es
tando a.ssim muito exposto o terreno, a fortes enxur
radas, sujéito a erosão por sucessivas- lavagens do
selo, arrastando a matéria orgânica, reflétindo-se em
conseqüência, numa baixa produção do cultura.

A cultura em faixas tem demonstrado como um
objetivo de evitar essas perdas do solo, reduzir a
velocidade das enxurradas e aumentar melhor a
absorção da água de chuva pelo solo. "cem mais van
tagem na cultura algodoeira do que o plantação
em nível. Experiências comparativas entre os dois ti
pos, obtiveram os seguintes resultados :

Faixas de nível (algodõo) perda p/acre 12,67 tons.
Liphas de algodão a favor dos águas 138,60
Algodão em nível 126,37 "

Do exposto o plantação em nível, deve ser com
pletado pelo cultura erri faixas, sendo que está de
monstrando ser dfz vêzes mais eficaz do que em
nível, conforme a^ experiência acima. Aconselha-se
tenio como base o seguinte :

Largura da faixo -25—30—35—40 metros.
Declive . . . . 8 10— 6— 8—6-t-:2—4%



Sistema 'de faixas — Existem três: 1.°, quando
todos os linhas que limitam as faixas estão em ní
vel, sendo de larguras irregulares.
O 2.°, as linhas de nível e as paralelas são al

ternadas. No terceiro, quando os linhas que limitam
os faixos são paralelas.
A cultura em faixas de nível tem grande vanta

gens, moximé onde ainda não há sulcos de erosão
pronunciados. Pode ser eficazmente aplicada em ter
renos com declividade de O a 30%.

De uma maneira geral, na cultura algodoeira nos
interessam apenas as faixas em rotação e de reten
ção.

Foixas em rotação — Tem por fim fazer a rota
ção dos culturas, para monter o equilíbrio dos fer
tilizantes do solo. Culturas feitas, repetidas vêzes,
no mesmo local, depaupera o solo. E' necessário va
riar o tipo de plantação paro que os raízes de outro
veegtal diferente penetre à camada do solo mais
profunda.

Neste processo, as faixas são feitas em nível, com
c duplo finalidade: manter o equilíbrio dos fertili
zantes e evitar a erosão. As faixas acompanham ó
nível do terreno sendo plantadas por culturas dife
rentes.

No primeiro ano, planta-se algodão, arroz e mi
lho. No segundo, efetua-se a rotação, que consiste
em mudar o local dos culturas. A fig anexo é ex
plicativa. Èste sistema, as cornadas do solo são me
lhores exploradas e regulados pelas raízes das plan
tas, retendo a humidade, influindo assim decisiva
mente no momento da produção.

Faixas de retenção — Consiste na distribuiçõo o|.
ternada de plantações pouco densa e outro mais fe
chada. Estes funcionam como faixas de retenção
cuja finalidade é fixar a terra que os faixas pouco
densas perderam.
A largura das faixas de retenção é variável, de

pendendo do tipo do cultura. A cultura do algodão
é uma plantação de vegetação pouco denso, que
pode ser alternado com faixas de cana que funcio
nam como cortinas de retenção, protegendo contra
a erosão. O ideal no emprégo dos faixas de retenção
é aplicação em conjunto com os de rotação.
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Olhemos para a Produção Rural
Sem largo apêlo à ciência agronômica, dissemi-

nando-se a instrução profissional agrícola em todos
cs sentidos e em todos as camadas do população
rural, excusado será pretendermos uma situaçõo de
prosperidade para a agricultura no Brasil. Estaremos
desatentos aos progressos da técnica moderna e o
terra dadivosa, a pouco e pouco, será relegada ao
abandono, senão cuidarmos do ensino agrícola, or
ganizando nosso agricultura em bases sólidas, va-
lendo-nos para isso de todos os progressos científicos
ao alcance do humanidade.

Sem homem conhecedores dos leis do produção,
tonto biológicas como econômicas, não teremos o
produção sistematizado, capaz de permitir os mais
oitos rendimentos agrícolas.

Não há ainda, infelizmente, no nosso meio social
e político,a exato compreensão do papel que o en
sino agrícola, nas suas diversas modalidades, poderá
representar no Brasil como agente poderoso de suo
expansão econômica.

Pois será possível, sem o ensino agrícola gene
ralizado, dispormos de forte estrutura econômica ?
Na luta da competição comercial entre os povos,

SC poderão vencer aqueles que tiverem boa organi
zação técnica e econômica.
Sem organização que nos faculte produzir em boas

condições e o baixos preços, bem pouco valerão os
nossos decantadas riquezas.
Temos diante de nós, isem solução até hoje, do

Império à República, o problema agrário, base e fun
damento que há de ser de nosso independência po
lítica.

A produção agrícola temo-la de defender a todo
custo, como questão de capital importância para
_ Ia _!_ rtnccn hi^tofíoitos interesses do Brasil

PROF. ARTHUR TORRES FILHO
PREStDENTE DA SOCIEDADE NACIONAL DE AGRICULTURA

. Em tôda nossa história,
desde mesmo o período colonial, nÕo tem sido a
iCgriculturo a nossa maior fonte de riqueza ?

Todavia, sem uma produção lançada em bases se
guras, com o grau de civilização dos nossos dias,
diante dos meios rápidos de transporte e dos recursos
do técnica produtiva, não poderemos vencer, jio jogo
do livre concorrência, enfrentando outros nações cuja
agricultura esteja organizada sobre bases técnicas e
econômicas.

Ressalta à evidência que necessitamos de uma po
lítica verdadeiramente construtora, que tome por
base a solução do "problema agrário brasileiro , por
quanto sem produção abundante, barato e de cir
culação fácil no nosso imenso território, nunca con
seguiremos desafogar a vida econômico-financeira da
Nação.

Aconselham nossas condições socmis, políticas e
econômicas, volvamos o nosso atenção para o "pro
blema agrário". ,

Não se concebe mais, ̂ m nossos dias, a explora
ção inteligente de um país ou regiõo sem o exarne
do solo, do clima, das variedades melhoradas de
plantas, de aplicação dos adubos, do emprego dos
máquinas agrícolas, enfim, sem os ensinamentos da
ciência agronômica. . , , •

Será nessa direção, tendo em alta conto o ensino
técnico profissional, que alcançaremos o ambiciona
do desenvolvimento econômico e social do Brasil.

Sendo um país novo, havera quem conteste exista
no Brasil o fenômeno da despopulaçõo dos coripos?

Quem contestará também que os melhores ele
mentos da vida rural spo dtraidos para o comércio,
para a indústria e demais profissões dos cidades? No
entanto, a vida das aglomerações urbanas depende
CO trabalho dos que mourejam nos campos.

Isso indica que, para suscitarmos por todos os
m.eios as nossas energias criadoras de riqueza, tere
mos que nos preocupar com a instrução profissional
daqueles que vivem na agricultura.

Sociólogos existem qe consideram o êxodo dos
campos uma das maiores e mais graves questões so-
ciois da nossa época.

Mas, sem termos noção bem clara dos interêsses
capitais do país, dificilmente alcançaremos as re
ações necessárias, como acontece com o ensino agrí
cola .

Que temos feito em prói da instrução profissional
dos que vivem no agricultura? Qual não é o número
de rapazes e moças carecendo de boa instrução agrí
cola e doméstica? Que temos feito nesse sentido em
foce das demais nações civilizadas ?

E' fatal que, sem melhorarmos a nossa situação
rural, isto é, sem que a vida do campo se torne ca
paz de proporcionar o bem estar e q independência,
o homem do campo será atraído para as vilas, al
deias e cidades.

A pouco e pouco a agricultura se despojará da
parte mais inteligente da sua população. Não é o
que acontece, por exemplo, com os filhos dos pro
prietários mais ricos que, enviando seus filhos às es
colas nas cidades, acabam por encaminhá-los para
os profissões administrativas, liberais e industriais ?

Quais não serão os conseqüências sociais dêsse
fato ?

for outro lodo, com o progresso vertiginoso da
indústria, não exerce ela verdadeira drenagem na
mõo de obra rural, par pagar melhores salários do
que a agricultura ?

Está-se diante de um problema social de gravida
de inequívoca, cuja solução consiste em se procurar
reter o deslocamento da população rural paro os cen
tros populosos.

Mas como combater-se êsse mal ? Outro recurso
nco vejo senão promovendo-se a mais largo difusão
do ensino agrícola, mediante um sistema de educa
ção generalizada, desde a criança do campo passan
do pelo trabalhador ,e o agricultor, até o ensino su
perior, poro a formação do profissional completo,
instituindo-se um ensino para tôdas as situações so
ciais.

A agricultura, como os demais ramos dos conhe
cimentos humanos, tem sido largamente beneficiada
pelo desenvolvimento científico dos nossos dias. Quem
igrrorará que a química, a botânica, a física, a mi-
crobiologia, a zoologia, a higiene, etc., constituem
o pedestal em que repousa o agricultura moderna ?
Há cinqüenta anos atrás ainda se poderia talvez

odmitir que o agricultor se contentasse com os pro
gressos antigos, consagrados pela prática inveterada
a transmitidos de pais a filhos.

E' evidente que tal se não pode dar atualmente,
com a situação por completo mudado, diante dos

iiÉf it>i|T'Wi
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meios rópidos de transporte e do luto da concorrên
cia entre os povos. Se quisermos o progresso do nossa
cgricultura em bases remuneradoras, teremos de nos
socorrer do agricultura racional. Mas, poro tanto
conseguir-se, tornom-se indispensáveis conhecimen
tos profissionais, isto é, será preciso que o agricul
tura se dispa do monto do rotina e penetre no ca
minho do progresso, rrorteado pelo ciêncio.
-Temos diante de nós, como já assinalava Veigo

Filho, no seu Monuol do Ciência dos Finanças, o
"problema do insuficiência do produção, que se vai
desenvolvendo o passos muito lentos, fazendo sentir
a necessidade de ser adotado uma política resoluta,
de expansão econômica ou de defesa dos grandes
interêsses materiais do país."

Não será exagero se se disser que necessitamos
resolver o nosso problema do existência própria, o
principiar por coda uma dos unidades do Federação;
mas, para resolvê-lo, precisamos de riqueza, riqueza
que só poderá ser arrancada do seio da terra pela
cgricultura. O nosso comércio exterior não poderó
ficar limitado o alguns produtos, obtendo-se, porém,
dq. nosso solo, tudo o que êle encerra, criando-se
para isso novas culturas.

• Para tanto conseguirmos necessitamos conhecer o
nosso pois, rhas com as armas da ciência, proceden
do a estudos sérios, rigorosos, de modo o se consti
tuir um plano geral e de conjunto a ser realizado
sem desdontinuidade, único meio de se obter solução
definitivo ou caminharmos para ela em defesa do
r-osso patrimônio agrícola.

Que conhecemos do nossa economia rüral, do
nosso solo e do nosso flora, do ponto de vista agrí
cola? Foltom-nos os dados de uma perfeita estatís
tica agrícola, isto é, escosseiom-nos os elementos
reais sobre as condições do país. E a instrução agrí
cola ?

^Faltam-ncs, afinal, instituirmos um govêrno eco-
nomico em tôdo o acepção científico do termo; co-
n ecendo os nossas fontes de riqueza e possuindo
uma organização completa e rigoroso.
Como dizia João Pinheiro, o notável estadista mi

neiro, o problema econômico brasileiro não é uma
dessas ideios politicos passageiras, vistoso fogo de

I  icio pora surgir e passar veloz, no precariedade
fictícios; corresponde ó solução de neces-

sidodés aflitivos, o ânsia de progresso, e foi posto
■  j ser resolvido — pelos próprios condiçõessociais do vido nacional"..

miíií^^ se deve ignorar que o progresso agrícola da
nir, penses tem por origem o penetração da ciência na pratica agrícola.

pes^quiTas^^o^esnr estabelecimentos científicos de
to dos'meios rópidos "dfe °trrn'°'°i°' ° '^®®®"^°lv'enen-
materiol agrícola constituem H° f ® ° Pi-egtesso do
técnicos de se pr'oS "r' lu®
A nrprlomín'^ - j- melhor e mais baratoA predommonc.a dêste ou daquele país na luta

da competição comerrlnl ^ na luta
realizados no terreno da nrnd - ° - "í

°  produção ogricola ou indus-

Produzir em maior escnin o - •
j. I j - "coia e produzir economicamente — tal devera ser o nosso lema

Se não entrarmos pelo caminho do recrudescimen-
to das forças vivas e aas energias latentes da No
ção, dia a dia mais acentuada seró a nossa infe
rioridade econômica.

Não podemos permanecer retardatórios em maté
ria de agricultura, sem iniciativas, sem estímulos
quando o situação exige uma modificação radica!
em nossos hóbitos traldicionois.

Muito benéfica, como será forçoso reconhecer, tem

sido a ação exercida pelo Ministério da Agricultura
desde sua criação e,principalmente, nos últimos tem
pos; mas o problema é complexo e difícil, pois os
providências a serem tomadas exigem o concurso dos
municípios e dos Estados, numa açõo conjunta e
continuada por muitos anos. De outro modo, tere
mos de assistir de braços cruzados ò' ruína de diver
sos ramos da produção nacional, como até aqui, pois
uma ação desenvolvido nessa diretriz não pode surtir
resultados imediotos.

A agricultura foi, tem sido, e seró o nosso maior
fonte de riqueza pública.
A nosso crise agrícola vem de longa data, mas,

poro resolvê-la, exercendo-se ação bastante intenáo
em todo o território nacional, promovendo-se o me
lhoramento dos nossos processs de cultura do solo,
dos roços animais, traçando-se um programo cons
ciente de político construtora, torna-se indispensóvel
o concurso dos Estados e dos Municípios, numa ação
conjunta e sem descontinuidode por largo espaço de
tempo.

A colaboração dos Estados com o Ministério, em
todos os seus aspectos, sob fórmula prótica, torna-se
de todo imprescindível paro a defesa da nossa eco
nomia agrícola. De outro formo, disso estou plena
mente convencido, não chegaremos à transformação
dos nossos métodos e processos agrícolas, nem seró
possível alconçor-se o expansão econômica do Brasil.
Nesse particular, como em muitos outros, teremos de
voltar nossas vistas paro o gigantesco oporelhomen-
to do agricultura norte-americana.

Se a Ministério tiver que restringir sua atividade
oo orçamento federal, nunca, pela exiguidade dos
recursos, assim mesmo com freqüentes descontinui-
dodes, chegaró o exercer atuação bastante intensa
em tôda a vastidão do território nacional.

A questão ogrória é, talvez, o único problema na
cional que temos realmente o resolver. Tôdos as
nossaf principais soluções dependem dela.
Um povo batido no terreno econômico estó virtual

mente vencido no campo político; a sua soberania
não passaró de um domínio de foto.

Diante de nós temos vastas extensões territoriais
inexploradas, incultas ou abandonados, para serem
transformadas em riqueza econômica.

Para tanto conseguirmos, faz-se mistér programa
de política econômica que abranja tôda a Nacõo.
Não se impõe estabelecer a exploração generali

zada, sistemótico, intensiva, do nosso solo? Gomo
consegui-lo sem o ensino agrícola bem difundido e
com cunho utilitório ?

Não é certo que o grande mossa da população
rural, estreitamente ligada ò terra, não pode fre
qüentar escolas, tornando-se difícil fazer chfegor até
ela, de modo contínuo, o ensino agrícola ? Mas, se
tanto não obtivermos, ficaremos atrasados e disso re-
sultoró a decadência da nossa agricultura.

A organização dêsse ensino deveró obedecer aa
meio e dispor de recursos compatíveis com os fins
pretendidos.

Se considerarmos o óreo territorial do nosso país,
com a população fortemente disseminada, onde os
adultos são destituídos de cultura, principolmente no
campo, onde impera o analfabetismo, chegar-se-ó à
conclusão de que o ensino agrícola entre nós não
poderó seguir o mesma ordem de graus observados ng.
Europa.

Estó foro de dúvida que o ensino profissional agrí-.
cola é um problema que estó exigindo no Brasil rea
lização prótica, tão intimamente se acha ligado gq.
nosso progresso de nação civilizada.
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A grande República Norte Americana, desde a
primeira mensagem de Washington, em 1796, se
empenha pela instrução agrícola.
"No terreno do ensino agrícola no Brasil — já

o disse o saudoso educador Dr. Dias Martins — é
preciso pôr os pontos nos ii, dizendo o que se vai
fazer "no Brasil poro o Brasil", ao envés de ocultar
em meio dúzia de frases e palavros técnicas, ves
tindo um programo de agricultura exótica, demons
trativo da incerteza e do ignorôncio dos condições da
nosso agricultura."

As necessidades econômicas da época atual nos
estão impondo o ressurgimento das fôrços vivas da
Nação, paro podermos preparar o Brasil de amanhã.

Ninguém pode pôr em dúvido que, de todo en
sino profissional, o ensino agrícola constitui um dos
de maior importância para nós. Seró êle, juntamen
te com o industrial e com o comercial, que farão vi
ver e crescer a Noção Brasileira, a exemplo dos de
mais paíse.s.

Quanto ó instrução agrícola, para que ela seja
realmente útil, não poderó ser puramente cientffjco,
representada por uma grande orquestra de fórmulas
abstratos", comprazendo-se em subtrair, ao envés de
levar fôrços vivos ó agricultura.

Que não sejamos obrigados a dizer, como um
padagogo francês, que se admirava de ainda existi
rem rapazes que quizessem seguir o carreiro agrí
cola, cujo ensino, em logar de despertar o gosto
pela vida rural, tendia, antes, a produzir o afasta
mento do vido do campo. Isso porque o ensino sen
do "puramente livresco" como dizia Montaigne, não
despertava o "senso prótico, nem o espírito de ob
servação", que são os duas condições essenciais no
êxito de tôda carreira, muito principalmente da car
reira agrícola.

Que temos atualmente em matéria de ensino
agrícola? Se o considerarmos em sua legítima oce-
ção, como devendo penetrar na massa da popula
ção rural, poder-se-ó dizer, sem exagero, que ele é
fraco, senão nulo, no atual momento, em nosso
país.

Qual o número de filhos de agricultores que rç-
cebem uma educação profissional? Quanto despen
demos com educação agrícola? A nossa situaçõo,
nesse particular, é, de fato, deplorável.
Em muitos países existe a educação profissional,

"posto escolar" obrigatório, que nao deveró ser one-
*  rosa nem vexatória. Mas sucede que, si não temos
^  (Onde proporcionar esse ensino, como iremos tor

ná-lo compulsório? , .
Se o próprio ensino primório não é obrigatório,

como procedermos de modo contrario com o ensino
profissional agrícola?
Não hó como fugir a seguinte conclusão: a gran

deza econômica de um país depende de suo força
produtiva a qual estó ligada ó aptidão de coda
um dos seus habitantes. Essa a rozao por que a
"educação profissional" estó hoje reconhecida como
socialmente necessária ao interesse superior do co
letividade. ,
Temos que nos modificar; precisamos cuidar do

ensino profissional agrícola, porque o nosso futuro
dependeró da solução conveniente que lhe souber-

'""xaíito" do ponto de visto técnico, como eco
nômico, político e social, numerosos soo os moles
de que sofre" a agricultura no Brasil. E_ certo que
paro o progresso do nossa agricultura nao nos fal
tam apenas os conhecimentos técnicos ou recursos
para aplicó-los, existem outros embaraços muito sé

rios, que não podemos nem devemos examinar nes
ta oportunidade.

Jó dizia o saudoso estadista João Pinheiro, ao
ossumir o govêrno de Minas Gerais, com aquela
suo largo visão de eminente homem de Estado:
"O estudo do solo, os prêmios de animação, o

estímulo ó iniciativa particular, solicitado por to
dos os modos, a "educação técnico", o oboixamen-
to dos tarifas ferroviórios, a emulação no trabalho,
05 estatísticas exatos, o creação de estabelecimen
tos modelos, os expo.sições periódicas agrícolas e
industriais — eis as medidas que devem ser decre
tadas, como condições indispensóveis de "êxito."
A ação benéfica até aqui realizada pelo Minis

tério da Agricultura em prol de nosso progresso
agrícola, não pôde ser contestada; porém, uma das
suas missões mais sérios seró a de instruir tècnica-
mente os classes rurais. Seu papel é também de
"educar e instruir", mas com a cooperação dos Es-
todos.

Temos necessidade de cuidar de nós mesmos,
pondo de lado o concurso de extronhos em tudo
que estiver oo nosso alcance.
Num pois como o Brasil, que na agricultura de-

v"eró ir buscar as suas melhores fontes--de riqueza,
nõo se deve ficar oguardando por mcis tempo o
oportunidade poro lançar em bases ■ seguras o en
sino profissiõnal agrícola".

Se se considera o que hó entre nós em matéria
de ensino agrícola, tont.o superior como médio, ele
mentar ou popular, para rapazes e moças, chegar-
se-ó ó conclusão de que tudo estó por fazer-se.
Enquanto isso acontece conosco, em tôdos os de
mais noções civilizadas os melhores esforços se fa
zem por desenvolver e aperfeiçoar esse ensino. De
cutro porte só conviró ministró-lo dando-se-lhe um
cunho de utilidade real poro o agricultura do país,
i'to é, sob a forma de "instrução" verdodeiromen-
tc útii, de rriodo a atingir a mossa da população
rural.

Na moderno concepção do pedagogia, o ensino
profis.sional precisa ser encarodo em relaçõo a tô-
das as idades do homem, desde o infância até o
r-,emento de ser incorporado ò sociedade. No coso
CO ensino agrícola, ter-se-io que cuidar da instru
ção desde o simples homem do campo, passando
pelo administrador, até o técnico.

Mas, se se atender ó vastidão territorial do Bra
sil, com sua população rural disseminada, não se
achando concentrada em aldeias, como na Europa,
deveró obedecer a mesma orgonização? Evidente
mente, não.
Da idade de 6 o 12 anos o ensino é insuficiente

para transmitir qualquer resultado no espírito do
:homem. Nela faltando o instrução primório e o
necessório vigôr físico, dificilmente se poderó con
seguir da infância aaprendizogem de um ofício
monuol.

O método de ensino nessa idade deveró reves
tir-se de caróter essencialmente concreto, intuitivo
e experimental.
A instrução agrícola só se tornaró proveitoso aos

alunos de mais de 12 anos de idade, proporcio-
nondo-se o estudo da natureza, com o observação
das plantas agrícolas, dos animais domésticos, ó
maneira de instrução preparatório paro os verda
deiros assuntos ogrícolos.

Segundo a concepção de Gerard, a defiriiçâo do
ensino primório agrícola estó consubstanciada no
seguinte fórmula: "o preparação para a vida . Até
aos 10 anos o crianco deve aprender o ler, escrever
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e contar; e, no a'ecorrer dos últimos anos escolares,
a. direção dos exercícios deve ser guiada pelas exi
gências da vida real. Entre a vida escolar e o en
sino profissional, não deve haver transição, brusca.

Por princípio básico, cuidondo-se do ensino pro
fissional, devemos ter em vista desenvolver no in
divíduo o amor pelo trabalho, de que, irá viver.
A experimentação convém que seja simples e ele

mentar .

Ter-se-á que recorrer a lições de coisas, lançan-
do-se mão, nas escolas do interior, dos objetos que
se encontram por tôda porte, representando um ma-
-terial escolar barato. Será o ensino de introdução
^aro o verdadeiro ensino agrícola.
^ Disseminada como se encontra a nossa popula

ção ruròl, mesmo assim, si fosse possível, desde já,
estabelecer-se nas escolas primárias exercícios de
jardinagem e horticultura, como nos próprios gru
pos escolares, nos terrenos que lhes fiquem anexos
um grande posso se teria dado a fim de conduzir ó
nosso povo para as ocupações rurais. Nas próprias
cidades, obter uma pequena área de terreno de
três ou quatro hectares para in.stalar-se uma es
cola paro o exercício das crianças dos colégios e
grupos escolares, Onde cada aluno teria o seu can-
teiro, cobendo-lhe o benefício do produto colhido,
abonando-íse atér^esmo prêmios em dinheiro aos
mais dedicados. Uma organização desta natureza
exigira alguma despesa, com instalações rústicas,
aparelhos e instrumentos agrícolas. Não será difícil,
entretanto □ maioria dos Estados do Brasil, com o
concurso dos municipalidade, senão em todo seu ter-
ritorio, pelo menos nos centros agrícolas principais,
promoveram a difusõo do ensino agrícola elemer-

de carpintaria e ferraria,modestas embora. Um ensino desta natureza, desper-tando na criança o incentivo pelo trabalho, terá uma
influencia moral irrecusável na formação do seu co-
S To^caSTo""' ° ^
sino"agdcoi;ío"«toÍ° G^ondeou sobre o entre da escola orimãr! ° "les-
dos campos o aostn r ^ despertar nas crianças
"m livro de cfênrir, tarde com proveito
inspirar o aosto npl ^ ° agricultura, se lhe
não abandoná-la narr^t" campos e o desejo depregado de caminho de" ferro'®oJ"d^'°"°"°prestado imenso serviço ò Agricultura
e nâo"um°"fSA'° deverá ser um "meio"
C ogricultA^ ^ bastante instruirro, Litcndo o fenó® ^ ter-o instrução cgrícola ^"már^laAeATvírtudrd"
nor"lr^põA°sA dêstAmoío 'egioná-c que Lline ant^o ^stro do'a"°' '"'TFrança, chamou de ensinA'4s°éíco" co'tivo especial de evidenciar as belezas da nAureza"
e as vantagens da vida cómpestre

E a quem competirá, com esse fim, modelar o
alma e a inteligência da nosso infância' Certa
mente que ao mestre da escola primário e secun
daria; ele que, em nossos dias já lhe cabem os
mois altas responsabildades pedagógicas, terá mais
essa, proclamada em todos os países, onde se cuida
seriamente de amparara vida econômica, cujo de
sequilíbrio, como está provado, é quase sempre
também o origem das desorganizações sociais.-

Não se pôde pôr em dúvida que o ensino entre

nós precisa tomar um cunho mais consentâneo com
as condições do vida em nossa época.

Excusodo será encarecer ainda mais tóda a van
tagem que poderia advir da introdução, nas es
colas primárias e secundárias, do ensino obrigató
rio do agricultura, de "preferência nas escolas de
dentro das cidades, que possuam terrenos anexos,
porque nelas será mais fácil dispor-se de profes
sores habilitados em assuntos agrícolas. Paro que
seja proveitosa essa instrução agrícola, deverá li
mitar-se aos ainos com mais de 12 anos de idade;
e aos colocados em gráo inferior proporcionar-se-ia
o estudo da natureza, com a observação das plan
tas agrícolas, dos animais domésticos, dos aves, dos
insetos, etc., o maneira de uma instrução prepara
tória para os verdadeiros assuntos agrícolas.

Seria preciso que se formasse também um material
de ensino adequado a esse fim, como coleções di
dáticas de história natural, mapas, publicações, ma
terial para projeções luminosas, "filiT(s"cinemato-

gráficos, etc.
Com essa orientação, em breve prazo, ter-seia

reconhecida ver a necessidade do ensino agrícola no
curso das escolas normais, preparando-se profes
sores aptos a ministrarem o ensino agrícola.

Na Europa existe a "escola elementar agrícolo
paro os rapozes dos 12 aos 14 anos, na qual o en
sino se reveste do carater teórico e prático. Entre
nós será difícil cogitar-se desse tipo especial de
escola, quando conhecemos o estado precário do
própiro ensino primário a cargo dos Estados.

Poder-se-io pensar, talvez, na admissão desses
rapazes, durante o prazo de um a dois anos, nas
fozendas-modelo, nos escolas agrícolas, nos postos
zootécnicos, nas estações experimentais e em ou
tros estabelecimentos do Governo. E' de real vanta
gem esse ensino dado no escola agrícola elemen
tar porque, na idade de 14 anos, muitos deles, sem
recursos, já poderão participar da vida rural, onde
completariam seus conhecimentos práticos ao lodo
dos pais. Outros seriam admitidos como aprendizes
nos estabelecimentos agrícolas do Govêrno.

Segue-se, paro completar o educação agrícolo, o
"ensino médio, para os rapazes de 14a 18 anos.

Mas, que se entende por ensino médio em agri
cultura? Na opinião de De Vuyst, é o ensino que
visa "o formação do explorador de uma praprieda-
de de extensão médio', devendo ser adaptado ò cul
tura da região". Ora, se assim é, nada pôde ha
ver de mais variável, tanto mais que esse deve ser
"adaptado às culturas de uma região".

Compreende-se que esse ensino "médio" é o que
corresponde ò "escola profissional média".

Se na indústria se tem necessidade do ''cantra-
mestre", que é o intermediário entre o operário e
o direção superior, assim também precisa e deve
ser na agricultura, onde se impõe a formação dos
"chefes de cultura" e dos "administradores de fa
zenda".

Muito adequadamente já houve quem compa
rasse o papel do contro-mestre ao do sargento, co
locado entre o oficial e p soldado.

Sem que a instrução e a educação desses inter
mediários sejam cuidadas, muito dificultada ficará
a missão do "técnico".

Êste "ensino agrícola médio" não tem em vista,
pelo menos é o que se pôde compreender do sua
organização em diversos países, preparar para o
"ensino agrícola superior, por obedecer o um fim
especial de "formar práticos esclarecidos".

E' o ensino ministrado nas "écoles pratiques

I
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d'agriculture", em França; nas "agriculture secun-
dary schools" dos Estados Unidos; nos "scuoles
protiche de agricultura", da itólio; nos "Laudwist-
schafts Schulen", da Alemanha, etc.

Na França, por exemplo, 'as "escolas práticas"
destinam-se a receber os rapazes, que sairem dos
escolas primários, dos escolas primárias superiores
ou dos colégios, desejam adquirir a instrução pro-
fissionol agrícola. |(f

O seu^í.yerdadeiro íim é o de formar agricultores
esclarecidos. A duração dos estudos é| de dois a
três onos.

"O tipro da escola é o tipo ideal da escola pra-
fissional para aqueles que desajam receber um en
sino agrícola médio e "possam ficar dois a três
cnos num estabelecimento de instrução".

Segunda Gustavo d'Utra, "as escolas práticas vi
sam ,especialmente, os pequenos e médios cultiva
dores, que constituem, na França,' a maioria das
explorações da solo agriculturável e uma dos maio
res alavancas da sua prosperidade. A organização
e o programa de ensino asseguram a obtenção de
bons e grande resultados, não obstante as dificul
dades que algumas têm encontrado no desempenho
de sua missão pela falta de pessoal adaptável ao
seu gênero especial de ensino e também pela má
situação em que as colocou uma escolha emnos
feliz, inspirada por nocivas ou subalternas influên
cias locais".

A instrução dada na escola prática deve ser teó
rica e prático ao mesmo tempo, porque, do contrá
rio, o chefe de cultura nela diplomado não dispo
rá da fôrça moral necessária sôbre seus subordina
dos, que só a competência real poderá propro-
cionor.

De outro parte, o ensino precisa ter em vista as ,
necessidades particulares de cada região.

Paro a organização que tivermos de dar ao nosso
ensino agrícola, será da maior importância que fi
que bem caracterizado o que seja "ensino médio",
o qual visa a formação do. intermediário entre o
proprietário e o trabalhador rural. Ele tem por ob
jetivo preparar rapazes que disponham dos neces-
sórios conhecimentos práticos de tôdas as opera
ções agrícolas.

A instrução tem que ser proporcionada numa ex-
,^iloraçâo agrícola bem administrada, afastando-se
do ensino tudo quanto se referir a pesquizas agro
nômicas .

Essa compreensão do "ensino médio" em agri
cultura não tem sido bem alcançado por aqueles
que entre nós têm cogitado do ensino agrícola,
tanto que conceberam escolas teórico-práticas para
proporcioná-lo, num curso de três anos, em que se
exigia para a matrícula até mesmo preparatórios e,
se conferia ao diplomado o título de agrônomo.
Oro, o seu papel não pode ser outro senão o que
Ee observa no indústria, isto é, esse ensino terá por
fim preparar o intermédio entre o técnico e o tra
balhador, ou melhor,, o "chefe de cultura" ou "ad
ministrador de fazenda". Aliás, para quem conhece
o no.ssa agricultura, não ignora a função valiosíssi-
ma desempenhada nos nossos trabalhos rurais pe
los "administradores", homens ae escasso preparo
intelectuol, dos quais, entretanto, em grande parte,
dependerá o nosso progresso agrícola.

"A confusão na preparação e execução dos pro
gramas de ensino das Escolas Práticos e Médias que
que até hoje foram creadas entre nós tem sido
muito grande; creou-se até certa antipatia pelo
ensino desse gráo, devido á confusão estabelecida,

J;onsiderando-o muitos como inadequada ao meio
ou mesmo deficiente". (Dr. N. Athanasoff).

E' esse experimentado educador, conhecedor per
feito do nosso meio agrícola, quem ainda assim se
expressa referindo-se ao ensino na escola agrícola
p.'ática: "O ensino exigirá do professor trabalho
enorme, porque será preciso dotar o escola de bons
professores especialistas, em número suficiente pa
ra fazer um ensino útil e proveitoso. Do contrário,
estaremos outra vez no ensino livresco, e veremos
o aluno serh iniciativa ouvir os aulas do professor
com braços cruzados durante 45 minutos cada
poro quando, terminado, entregar-se-lhe o enxada
poro capinar e a foice para roçar o pasto. Práticos
dessa ordem pouco oieontam para alunos que se
destinam a dirigir e organizar e não a serem sim
ples trabalhadores".

"Eu penso — diz ainda o professor Athanasoff
— poder-se conseguir muito das escolas práticas
de agricultura com a condição de se formar um
bom corpo docente e dispor-se de bem organizado
propriedade agrícola.

O êxito que possamos alcançar no ensino agrí
cola, qualquer que ele seja, dependerá de sua adap
tação aos hábitos e costumes do nosso agricultura,
como do gráo de instrçôo dos que vivem no cam
po. Fáro daí será realizar-se obra improfícua. E'
assim que, atingida a idade de 12 anos, a criança,
já tendo adquirido a instrução primário, quando
pertence à família rica, se dirigirá de preferênckj,
entre nós, para um ginásio ou liceu e irá abraçar
uma carreira liberal. E' evidente não se poder con
tar com esses paro o freqüência nas "escolas prá
ticas", de ensino médio, parecendo dever-se antes
recrutar alunos entre os que não possuem siquer a
instrução primário, isto é, sabendo ler, escrever e
contar. Deverá dirigir-se o ensino aos que "possam"
cu "devam" continuar o existência no campo, tan
to nos trabalhos de cultura, como nos de creoção
de animais ou nas ocupações dos indústrias agrí
colas. Não poderemos contar, infelizmente, no nos
so meio rural, com os rapazes de 14 a 18 anos,
dispondo de uma instrução primária sólida e su
perior, em condições de freqüentarem com resul
tado uma "escola prática de agricultura". Esto ' é
uma "escola prática de agricultura". Esta é uma
verdade que precisa ser enunciada, como aí estão,
para comprová-lo, até mesmo os próprios aprendi
zados agrícolas.

Crearem-se escolas "médias" de agricultura para
formar agrônomos "práticos", exigindo-se no ad
missão conhecimentos de humanidades, representa-
uma utopia, tanto mais se nossa intenção fôr a de
encaminhar para tais escolas filhos de agricultores.
Ninguém ignora a dificuldade com que lutam nos
sos agricultores, principalmente os pequenos, de
poucos recursos, devido às grandes distâncias no
meio rural, paro proporcionar até mesmo a instru
ção primário a seus filhos. Que candidatos teria-
mos, então, para tais escolas? Não foi outro o mo
tivo por que, pela organização do ensino agronô
mico, de 1910, se creou nos Agrí
colas um curso de adaptação de três anos, onde o
condidato entrava com 1 1 anos, procurando assim
preparar os candidatos ao curso profissidnal, por
serem os alunos na sua grande maioria pouco me
nos que analfabetos.

Diante disso, se tivermos de instituir "escolas
P'áticas", para as quais se exigiriam conhecimen
tos de humanidade, para elos iriam, quando mui
to, rapazes das cidades, ou então ficariam vasias.
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Esse é um dilema de que se não pôde fugir; e, se
é verdadeiro poro Estados até mesmo mais adian
tados como São Paulo, Minas Gerais e Rio de Ja
neiro, não deixo de ter inteira aplicação paro aque
les onde o instrução pública se acha muito mais
ctrazada .

Excluído o Distrito Federal, o Estado do Rio
Grande do Sul é o que apresento melhor taxa —
061,2% e 44,5%, respectivamente. O grau de anal
fabetismo no Acre é igual ao de Sco Paulo, 70,2%.
A taxa mais elevada cabe a Piauí, 88,0%. Com
parando-se o grão de instrução na população me
nor de 15 anos, que compreende o classe escolar de
7 a 14 anos — o resultado é ainda mais desani-
mador.

Em 1900, sòbre 7.886.323 habitantes compre
endidos naquele grupo de idades, 1.068.230 . . .
(1 3,9%) sabiam ler e escrever e 6.618.093 ...
186,1%) eram iletrados. Em 1920, o número de
habitantes daquele grupo de idades, elevovo-se a
13.078.323. Dêstes, apenas 1.337.790 (10,1%) sa
biam ler e escrever, e 11.740.533 (89,9%) eram
analfabetos. A comparação nesta classe de idades
e necessária, porque é justamente no classe esco
lar que se pode medir o esforço do país, na alfabe-
tização de seus habitantes. Infelizmente, não há dú
vida possível, apesar dos esforços empregados no
desenvolvimento do ensino primário, o porcentagem
de iletrados aumentou. No que se refere ao Estado
de Minas Gerais, observa-se o mesmo caso.

O coeficiente de analfabetismo que era de 74,4%
em 1900, elevoú-se a 79,3% em 1920.

No grupo de idades de menores de 15 anos, sòbre
o total de 1.604.849 habitantes em 1900, 242.082
(51,1%) sabiam ler e escrever.

Em 1920 o total sobe o 2.659.791, mas os onol-
fobetizodos diminuem para 210.547, ou seja 7,9%,
contra 15,1% em 1900.

Eis aí. São muitos sugestivos êstes algarismos 1
Existe ainda a perigo, nos nossas organizações

de ensino, de se tornarem muito elevados e mesmo
abstratos, êrro em que poderão incorrer as nossas
escolas "práticas" de agricultura.

A França, a princípio, instituiu o "fazendo-esco-
la , cuja função desapareceu com o transformação
operada na agricultura, sendo substituído pelos "es
colas práticas". Entre nós já tivemos o tentativo da
fazenda-modêlo" em Minas Gerais, por iniciativa
do grande estadista João Pinheiro, organização essa
em qe deveríamos insistir, procurando imprimir-lhe
um cunho bem acentuado às necessidades do meio
onde tiverem de exercer sua ação.

J°^"da-escola", na França, destinava-se aos
filhos das famílias dos trabalhadores rurais, onde os
cprendizes executavam todos os trabalhos e recebiam
um ensino essencialmente prático. A permanência
na escola era de dois a três anos, e durante êsse
tempo os alunos nada custavam aOs pais. Eras es
colas práticos de um gênero especial, com tendência
c se transformarem em verdadeiras escolas práticas.
A idade de admissão dos alunos ero de 16 a 18

anos, e o ensino inteiramente gratuito. Na opinião
dc abalizados técnicos, essas "fazendas-escolas" de
ram ò agricultura francesa "uma mão de obra ins
truído e de valor".

Êsse modêío de organização, bem adaptado às
condições do meio onde tivesse de operar, em zona
povoada e extensa, proporcionando um ensino teó
rico e prático, poderia prestar inestimáveis serviços
00 desenvolvimento de nosso agricultura.

A pouco e pouco, poderíamos em breve prazo che
gar à escola agrícola "média".

Quanto ao pessoal de ensino, êsse conviria que
fôsse ossás limitado, como todos os instalações fei
tas sem luxo algum.

Qual não é o número de rapazes, vivendo no in
terior, com o idade de 14a 18 anos, qúe, por te
rem sido educados no vido agrícola, não dispõem de
recursos e se conservam impedidos de obter uma
instrução profissional? Poro eles é que deveria des
tinar-se o "ensino agrícola médio". -

Paro os "escolas práticas de agricultura", exigin-
do-se quatro anos de curso e exames de admissão
aos alunos que nelas se queiram matricular, não nos
parece seja organização compatível com as nossas
necessidades de renovação rápido dos processos agrí
colas. Os bons resultados dependerão certamente da
organização e do programa do ensino, confiondo-se
o direção o pessoas capazes e suficientemente co-
nhecsdoras da prática agrícola.

A aprendizagem precisará visor principalmente a
formação de profissionais em agricultura, com co
nhecimentos de aplicação prático e local. Êsse en
sino terá que ser baseado numa fórmula fácil, útil
fc econômica ...

Se é certo que um jovem terminando õ curso de
uma "fazenda-modêlo" no idade de 18a 19 anos
nõo será um "administrador" ou "chefe de culturas",
disporá, entretanto, de conhecimentos inestimáveis,
que poderão torná-lo, mais tarde, u-n bom adminis
trador.

O pessoal de ensino convém que seja limitado o
um diretor, dois o três agrônomos, e dois professores
normolistas, —- êstes dois últimos se incumbindo dò
ensino de matemáticas elementares e de noções de
ciências naturais.

• A duração do curso seró de dois a três anos, di
vididos em semestres. Nessas fazendos-modelos se
riam admitidos também aprendizes para os trabalhos
de campo, formando-se dêsse modo operários que
saibam trabalhar com máquinas agrícolas, que co
nheçam o cultivo das nossas principais "plantas"
agrícolas, que saibam tratar um nimal, etc.
Temos nece.ssidade de formar na agricultura a

classe dos "homens preciosos" de Rieffel, "colocados
no exército entre o oficial e o soldado e no adminis
tração entre o fabricante e o operário".

Na agricultura o papel dêsse homem está natu
ralmente indicado como sendo o do "chefe de cultu
ras" ou "administrador de fazenda", denpminação
esta peculiar ao nosso meio rural.

LAVRADOR:

Inscreve-te sócio da

SOCIEDADE NACIONAL DE
AGRICUI.TURA

Informações;

Av. Franklin Roosevelt, 115-6.®

C. Postal 1245 — Tel.: 42-2981
— Rio de Janeiro —
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E' êste um tema de grande atualidade. Em vários

oportunidades, tem a Sociedade Nacional de Agri
cultura pedido a atenção dos governos poro o fla
grante inferiodade em que se encontra o trabalhador
do terra, face aos profissionais da indústria e do
comércio. O ossunto é difícil. A legislação traba
lhista julgou por bem, dados as peculiaridades da
vida I rural, excluir os trabalhadores da agricultura
da sua oção, reconhecendo o que de há muito vem
c Sociedade pregando. Nos trabalhos da comissão
interministerial, nomeado pelo então Presidente Ge-
túlio Vargas, em 1942, para estudar a sindicaliza-
çõo da classe rural, ficou sobejamente demonstrado
que no' coso da agricultura, a lei deveria ser dife
rente, acomodada à verdadeira situação do nossa
vido rural, para produzir os efeitos esperados. Fica
ram, das sucessivas reuniões então realizados, as

■atas e os estudos, e, de concreto, ressaltado aquela
dificuldade. Porém, dificuldade não é impossibilida
de. Teriam de ser encontrados outros caminhos e,
depois de estudos e consultas, encaminhou o Socie
dade o ante-projeto de decreto-lei que visava à or
ganização da vida rural. Ao invés do sindicato, a
associação rural municipal, com os seus graus espe
cializados e superiores, a associação regional,^ o fe
deração estadual e, por cúpola, a Confederação Ru
ral Brasileira; é o decreto-lei 8.127, de 24 de ou
tubro de 1945, sucessor do de n.° 7.449, sociono-
do antes, e em cujo texto algumas disposições ha
via que suscitaram críticas, corrigidas no atualmen
te em vigor.

Nesse decreto-lei proporcionou-se o embasamento
de uma série de providências tendentes o arrancar
o trabalhador do campo da situação precário que
todos lhe reconhecem, ou, pelo menos, ao início de
uma campariha naquele sentido.

Durante o período governamental o expirar não
foi possível levar-se avante, por diiiculdodes vários,
o organização da classe naqueles moldes.

Pensou a Sociedade — e pensou muito bem ,
•que não é possível beneficiar-se uma classe sem, de
início, organizá-lo.

E continuam, sem embargo, as vozes que clamam
pelo amparo ao homem do campo, a se fazerem ou
vir noS~ órgãos de classe, nos congressos sociais e
econômicos, nos discursos de propaganda eleitoral,
ressoando no Parlamento num uníssono movi
mento em prol do amparo social ao homem do cam
po, o qual, embora difícil, terá de ser enfrentado e
superado.

Vale aqui citar, como uma tentativa em favor
do idéia, infelizmente sem éco, a projeto do Depu
tado Galeno Poranhos, tratando do crioçao do Ser
viço de Assistência Rural.

O projeto poderio ser aproveitado em muitas de
suas idéias Do seu estudo, algo de bom resultaria
em favor da çlesamparada classe e, daqui fazemos
votos para que êle se desentranhe do se,o dos orgaos
técnicos do Câmara e venha o debate como pohto
de partida para o evento que todos almejamos em
favor daqueles que, afinal, ainda soo o esteio da
nossa estrutra econômica: os homens do campo.

Não podemos deixar de abrir aqui espaço para
uma outra voz que se levantou no seio do Congresso

em favor da medida, o discurso que pronunciou na
Câmara, o 24 de novembro último, o Deputado Car
los Costa, e cujo íntegra é a seguinte:

"Sr. Presidente, nobres Deputados, Srs. Represen
tantes da Imprensa. No decorrer de vários discursos
pronunciados nesta Coso, tive oportunidade de ouvir,
por vários vêzes, de destacados deputados, referên
cias à questão agrária e ao homem do campo. Ao
que me consto, neste sentida, vários trabalhos já fo
ram apresentados. Um dêles foi do eminente depu
tado dos Alterosos, o Dr. Wellington Brondõo; o ou
tro, sob o título lei agrária de 15 de abril de 47,
é da autoria do nobre deputado baiano Dr. Nestbr
Duarte, e o terceiro é um onte-projeio elaborado pelo
Dr. Afrânio de Carvalho, consultor jurídico do Ins
tituto Brasileiro de Geografia e Estatística, apresen
tado pelo então Ministro da Agricultura, deputado
Dr. Daniel de Carvalho, honro e lustre desta Casa.

O Sr. Presidente da República, apresentando a
esta Câmara, êste documento que ocobo de me re
ferir, em mensagem muito bem redigida, a seu res
peito assim se expressa: "Poucos leis, diz êle. o certa
altura da referida mensagem, serão tõo importantes
poro os destinos da Nação e apresentarão para seu
progresso tanto utilidade como essa que vem asse
gurar, efetivamente, a realização de que se contém
nos orts. 147 o 156 da Constituição Federal, e em
cujos dispositivos se indicam ao legislador j3rdinário
diretrizes de justo e sábio política social. I rotondo-
SG de matéria de larga controvérsia, continua Sua
Excelência, na quol as soluções mais acertadas nunca
provirão de propostas e de um indivíduo ou de um
órgão, se não que tem de resultar da cooperação de
todos aqueles sobre quem recai uma parcela de res
ponsabilidade, embora modesta, ao Govérno do País,
creio que serio êrro grave se o Poder Executivo per
filhasse, incondicionalmente, qualquer ante-projeto,
jc que nenhum talvez, atende ao problema nos seus
múltiplos aspectos. Dêste modo, situou S. Excia. a
questão com muito felicidade, de vez que a obro
é  realmente de certa envergadura e relevância, e
como tal deve ser obro de cooperação. Alguns jor-
riais desta formosa capital sobretudo o "Correio da
Manhã" e o "Jornal do Comércio", ao que posso ter
chegado ao meu conhecimento, de quando em quon-
do, ferem o mesmo assunto e por vêzes até, de mo
do acrimonioso, mas justo e oportuno.

Porque, Sr. Presidente, perdôe-me a pergunta que
é feito na melhor das intenções, porque êste Parla
mento que tem o felicidade de possuir em seu seio
figuras tão .proeminentes de mestres obolisados no
ossunto e outros não menos eméritos em assuntos
correlotos, não tomo o peito, antes de fechar as por
tas desta brilhante legislatura, o e.studo da matéria,
a fim de dar ò Noção a lei federa! instituiitdo o re-
gulincntcçQo da vido agrária ?

Encorondo-se o problema sob qualquer aspecto,
focalizando-o dentro dêste ou daquele ângulo da
nosso vido político, administrativo ou socic»!, êle
cvulto de maneira assustadora aos nossos olhos e
sobe dq ponto a nosso responsabilidade. Em que pe
sem assuntos os mais importantes que aqui se tem
ventilado, não sei, Sr. Presidente, oo meu ver de bi-

li iiA i'ii4MJnili
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sonho nos lides parlamentares, não sei se outro o
este hora, do ponto de vista global ou panorâmico,
pode merecer de todos nós sem discrepância estou
certo, o carinho do nossa atenção. E' que, Sr. Pre
sidente, o problema do agricultura foi sempre entre
todos os povos, o grande problema, porque desta ou
daquela forma, o- história de tódas as nações é en-
t'-tecida de amor à terra. Se remontarmos às ori
gens de tâdos os raças, encontraremos mesmo nos
mais antigos, êste amor de predileção que as dis-
tinguia e caracterizou.

Entre os Hebreus, falar sobre o seu amor ao cam
po, é falar da suo própria história tóda pontilhado
de cenas e dramas compésinos do mais tocante
poesia.

,  romanos era tal o amor pelo terra queirgílio celebrizou-se nas suas Bucólicas irriortais e'
orna foi feliz e invencível enquanto pôde recrutar

no campo os seus generais e os seus dirigentes, ti-
rondo-os até do robiço do orado.

9''690S, o terra mereceu um verdadeiro

"  assim, se a Coréia no suoesresio de beleza e no seu senso de justiça, ditou
o o mundo o consciência dos seus destinos ?

OLiscovarn a suo estrutura econômica no
organizoçao agrária.

■a ° primeiro de tôdas as nações
A^° de fins' ogricolos.2 ^ussio e eminentemente rural.
A Horndn . d agricultura.

E Q propósito n^o destaco do mesmo modo.
for Aliomor R'nl,> • rriuito, o brilhante parlomen-
chamou o otencão'^ ° ® peculiar,
simo. E' que dó W i foto singulorís-
que chegam ao ° °"da estamos recebendo batatas
do que as nossQs"°p^° '^®'^^.°do muito mais baratos
foi barbaramente d ^ P/^ciso notar que o Holanda
o Bélgica o fôra ®®b'uida na última guerra como
bentados, suas ^ seus diques arre-
tolados, sua ner-i destruidos, seus campos
refez em tão 000^0"^+° oniquilada. E no entonto sedo exporta para o B ^ pequenina como é, oin-
e produtos em ® Poro o mundo, máquinas

Liebig, o qrun vantajosos,
oestruidor r^q doi?t^' '^^^°''^'-'°riário da agricultura, o
matéria orgânica "hiimus", que admitia otaçõo do planta d'"^' fundamental da alimen-
Possa comparar ém profissão que se
aepende a alimentr,"^''®'']""'^'^' d Agricultura; dela"elo repousa a saúd^°° tornem e dos animais;
cie humano inteira ^ ® ° desenvolvimento do espé-
iridústrio manufaturei? das nações e tôdo o
rno profissão em qu ^ comercial. Não há nenhu-
cíonais produza mo'^ cplicoção dos princípios rò-
cio maior e mais P'^p^®''^o e seja duma influên-

"A AgricuCra,de facilitar ou diriair x- é apenas O meio
•-eza." ^ torças criadoras da natu-

Sr. Presidente o B
ò natureza do que o homem T"" ''9°''°
mesmo, mais sujeito às s cidade, está por isto
tc o ho.mem do cidade es?'-^ °9ressividades; enquan-
fendido pelo "grosso cobed-nl"?^® menos bem de-
o homem do campo e^tó n - ortificiol",ri6v.is da a,e3a,r„„S,'°„° a™';' T
CS lados. ^ envolve, por todos

Enquanto a cidade ou os grandes centros o des
peito do seu cosmopolitismo, apresenta um certo
grau de_ mterpenetraçâo, de interdependência e co
ordenação que de certo modo favorece e amparo os
citadinos, a zona rural pelo seu isolacionismo e pela

suo homogeneidade, torna-se mais fraco e menos
capaz de defesa, por isto mesmo mais digno de am
paro dos poderes públicos.

Não quero, todavia, Sr. Presidente, entrar em
apreciação de como nos temos conduzido de referên
cia ò agricultura no que tange à ação governo-
mentol.

Urge, como dizia o meu grande conterrâneo Sílvio
Romero, urge enfrentar "a situação nacional como
elo é em si mesmo, no seu caráter, no suo índole,
na suo estrutura interna, no substância interna do
seu ser, na tramo fundamental do suo organização,
nos ses elementos formotivos, no essência intrínseca
que o constitui." (2)

E nestes tempos agitados em que vivemos quan
do peso sobre nós um mundo de apreensões, quan
do nos sentimos rondados por tantos círculos omeo-
çodores, quando o atmosfera dos cidodes se torna
coda vez mais pesada e viciado, quando, com o cres-
cirnento estonteante do floresto dos orronhacéus, nos
sentimos mais distanciados do notnreza, quase ente-
diados com o monotonia dos fotos repetidos, preci
samos voltar-nos paro os belezas do campo que nos
apresento na sua luminosidade irresistível, além do
mais o encantamento dos suas paisagens voriegodos
e reconfortontes.

ü homem, diz Grupin, nasceu poro amor o terra
com ilimitado amor, com amor largo e livre. Paro
amor acima de tudo a terra doce, tão caro e tão
belo em suo maternidade, bemaventurada em seus
belos milagres quotidianos". (3)

O slogan do grande mestre Alberto Torres de
rumo à terra , expressão hoje quqse lírica, poro não

dizer romântica, tontas vêzes repetido e tão mal vi
vido, casa-se perfeitamente àquele especito do gran
de Popa Leão XIII quando no nosso código social
que é a "Rerum Novorum", dizia: "A quem quer re
generar uma sociedade qalquer em decadência se
presireve com razão que o reconduzo às suas ori
gens . Porque o perfeição de tôdo sociedade consiste
em prosseguir e atingir o fim para o qual foi fun
dada, de modo que todos os movimentos e todos os
ots do vido social nascem do mesmo princípio de
onde nasceu a sociedade." (4)

Cresce, pois, de dia para dia, a necessidade de
aperfeiçoar o homem à terra, "humus fecundo que
por toda parte, generosamente, oferta aa momem o
pão e as flores."

E dêste aperfeiçoamento é que vern o revigpra-
mento do potriotismo e do humanismo. Mas, o que
se verifica, é o desenvolvimento coda vez mais cres
cente do nosso espírito urbanístico, o êxodo assusta
dor das populações rurais, o congestionanoento das <
cidades, o aumento coda vez maior dos pesos mortos
do economia nacional. Mas como não ser assim, Sr.
P,-esidente, se o campo é o abandono, é a ignorân
cia, é o poludismo, é o desconforto, o prisão, o ro
tina e o desassistêncio ?

Temos 70% da nossa população dedicado às ati
vidades agrícolas. Possuímos 12 milhões de traba
lhadores rurais. Mas, hó, infelizmente, não hó ne
gar, urfia desigualdade flagrante entre o trabalhador
urbano e o rural. Os velhos preconceitos existentes
entre o homem do campo e o da cidade, passaram
para o campo social.

O trabalhador da cidade tem remuneração ade
quado, aposentadoria; pensa-se em repouso semanal
remunerado, na construção de vilas operárias, cosas
com relativo conforto, além dos creches, cJos ambu
latórios, dos hoispitois, etc.

Enquanto o homem do campo tem um padrão de
vido infro-humono, é um desassistido, um pária, um

. .-ny
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elota, sem a menor noção de conforto e de higiene,
vivendo no miséria que é uma fera solta que lhe
devora tudo.

Falamos, todavia, na mecanização do lavoura, na
racionalização dos seus métodos, etc. Mas como ti
rar melhor proveito de tudo isto, sem valorizar e
melhorar primeiramente o elemento humano?
Da solução dêste problema, dizia há pouco tem-

•po o Sr. Bispo de Componho, D. Inocêncio, numa su
gestiva corto pastoral neste sentido, que é um ver
dadeiro brado de alarmo; dizia êle que do solução
dêste problema denpende em largo escalo o econo
mia nacional e mais do que isto a sobrevivncia das
estruturas cristãs do nosso cultura e da nosso civi
lização.

Igual atitude qe muito me conforta, teve o Sr. Ar
cebispo de Belo Horizonte, o meu eminente conter
râneo e amigo D. Antônio dos Santos Cabral, cujo
nome pronuncio com respeito e odmiraçõo. De modo
que é sempre lá dos montanhas alcantaldadas de
Minas Gerais, relicário precioso dos nossas tradições,
que nos vem de quando em quando stes gritos de
redenção.

E' bem verdode que alguma coisa se tem feito
na reconquista do homem brasileiro na luto contra
a malária, a tuberculose, a sífilis, etc. Para recupe
ração do café, da cana, do trigo, do juto e tontos
outras fontes de receitas que representam pontos al
tos da economia nacional. Mas tudo isto não está
ligado ao braço do trabalhador rural. De modo que
é para êle que em primeiro lugar se devem coltor
as vistas solícitas da noção poro que sadios, fortes
e  instruidos produzam mais melhor, com maior co
eficiente de trabalho útil.

"A base da nossa economia, -diz o eminente pro
fessor de Direito Constitucional, Dr. Afonso Arinos
de Melo Franco, numa das suas grandes, a base da
nossa economia ainda é agrária. Mas o espírito da
República tende para o combate inconsciente ò la
voura. Tira-lhe todos os recursos que ela pode, mais
do que elo consegue suportar, e emprega-os em fi
nalidades alheias aos interêsses do mesma."

E me seja lícito ainda citando o mesmo ilustre
homem de letros, que para satisfação nossa tem as
sento nesta Caso, para abono do qüe venho defen
dendo, apresentar estas palavras suas que vêm tam
bém a talho;

"Mas aqui, neste país que os estadistas teimam
em chamar de "essencialmente agrícola", os govêr-
nos é que promovem a decadência do campo, por
causa do abandono em que o deixam, sem sanea
mento nem instrução, sem aparelhamento técnico,
sem proteção oo trabalho camponês, enfim, o uma
grande vida coletiva, feita de sacrifício e de renún
cia."

E por que êste desprêzo, Sr. Presidente? E' que,
o indústria destronou a agricultura, as casas grandes ,
ruiram e as senzalas foram abandonadas, como diria
o mestre ilustre Dr. Gilberto Freire; é o "Santo Fé
que não bota mais, está de fogo morto" como acres
centaria José Lins do Rego; e passou-se então a cor
tejar a vitoriosa, subestimondo-se o vencido.

Mas, urge, Sr. Presidente, uma reoçao neste sen
tido. , . , , . .

Já estamos cansados de ouvir falar no resistência •
do homem do campo, do nordestino, sobretudo como
esteriotipou em páginas lapidqres Eucltdes do Cunha,
e ai de nós se êles não o fòssem.
Mas porque abusar do sua paciência e desprezar

o seu esforço hercúleo. Vamos ao seu encontro, va
lorizemos mais o" nosso irmão do campo, dems-lhe
utrossim um mínimo de conforto e amparo num pio-

grama de ação social agrária, que vise:
— a humonização do trabalho;
— o difusão do ensino técnico-agrícolo;
— a garantia do suo assistência financeira, téc

nica, médica e hospitalar;
— o seu seguro não sá contra os acidentes do tra

balho mas contra a velhice e a invalidez;
—o participação do pequena propriedade privada;
— os auxílios, enfim, que possam concorrer para

um melhor nível de vida, de sua formação física, in
telectual, moral e espiritual.

E tudo isto, Sr. Presidente, não é outra coisa se
não um imperativo da hora presente, um ditame ca
tegórico do justiça social.

Acima de tudo o lei a justiça. E a quem se deve
justiçq faça-se justiça. "Cui justitia, jstitia"."
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A CULTURA DA OLIVEIRA

Com a finalidade de incentivar a cultura da oli
veira, considerada como uma das mais lucrativas, a
Caixa Econômica do Estado de São Paulo está fi
nanciando o plantio de novos olivais, desde que se
encontrem em altitude superior a 800 metros.
A Caixa Econômica empresta aos fazendeiros in

teressados até Cr$ 70,00 par pé de oliveira plan
tado, com o prazo de dez anos.
As mudas e enxertos são fornecidos pela Secre

taria da Agricultura, que recebeu 30 mil mudas da
Argentina e está preparando dezenas de milhares
de outras mudas das variedades que se adoptam às
condições poulistos.
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O Uruguai é, sem dúvida alguma, o país
mais adiantado da América do Sul e um

■dos mais desenvolvidos do mundo em ma
téria ogro-pecuária. Seu progresso, que da
ta de longos onos, corre ao par do desen
volvimento que, no mesmo terreno, vem
conquistando a República Argentina. Por
sua vez, certas zonas do Rio Grande — a
maior parte do seu território — estão em
parelhando com a pequena República do
extremo sul do Continente. Mas o desen
volvimento da agricultura e da pecuária
gaúchas deve-se em grande parte, ao in
fluxo benéfico resultante da proximidade
daqueles dois países e da importação que,
desde longos anos, o Rio Grande faz de
especimes das melhores raças bovinas, ovi
nas e eqüinas do Uruguai, para o território
brasileiro daquele Estado.

A República Oriental, hó cêrca de meio
século, nas exposições-feiras dos nossos
grandes centros de criação, nos principais
municípios criadores gaúchos, vem expon
do à venda o que possui de melhor: os seus
magníficos Hereford e Duhram; os Polod
Angus e Red Angus; os Holandeses, preto
e branco e vermelho e branco; os Jersey e
Suíços; os Devon e Charoleses, em matéria
bovina; os Merinos, Romney Marsh, os
Australianos, os Caras Negras e outras ex
celentes raças de ovinos. Foi do Uruguai

'  para o ,Rio Grande do Sul asmelhores correntes de sangue europeu as
quais concorrerem, naquele tempo, como.
Cinde, hoje, concorrem, para que os reba
nhos gaúchos fossem melhorando, dia c
dia, ano a ano, a ponto de se equipararem
hoje aos plantéis platinos.

A Republica Oriental foi sempre uma
pioneira. O desenvolvimento das grandes
raças bovinas entre outros fatores, tem
decorrido também, da excelência dos seus
campos, da distribuição das aguadas natu-
rais, de pastagens magníficas e admiráveis
condições dimatéricas. A circunstância, en
tretanto, de dispor de esplêndidos carnpos
de ricas pastagens, não exclui, porém, de
todo, QS dificuldades que a atingem, como
a outros países, conforme, agora, ainda
acontece no Rjo Grande do Sul, m condi
ções de clima quase idênticas e onde as
sêcas, entretanto, prejudicam, tremenda
mente, os rebanhos. E' que o fator humano

IVO ARRUDA

tem sido decisivo na obra do progresso e
do engrandecimento da modelar democra
cia do extremo sul do Continente.

Os criadores uruguaios não se. limitam
tão sòmente a aproveitar as riquezas na
turais do seu solo. Tratam de melhorar as
suas pastagens, cuidando dos suas inver-
nadas, plantando e replantando tôdas as
forrageiras, cuja exploração pode ser feita
aliás, com vantagens, naquele solo ubérri-
mo, como a rainha delas, que é a alfafa.

Há pouco tempo, como leitor assíduo de
todòs os assuntos que se prendem ò explo
ração do solo, e acompanhando de perto o
desenvolvimento agro-pecuário do Uruguai,
tive ocasião de ler referências a um artigo
no "Boletim Informativo" do Ministério de
Canadeira Y Agricultura da autoria de
Frederico Rolf, tratando do cultivo de uma
forrageira, de suma importância, especial
mente paro os períodos de sêca. Pedi para
lá um exemplar da revista em apreço e to
mei conhecimento mais completo do tema
abordado por aquele publicista.

Traía-se da Feterita", a forrageira apre
sentada como capaz de dar solução tam
bém, ao problema forrageiro do Brasil, com
vantagens sôbre quaisquer outras simila
res. E em contacto com a poetisa e escrito
ra uruguaia Angelina Silveira Aguiar, que
aqui, há pouco tempo, esteve em missão
cultural do seu país, falei-lhe no assunto,
e antes de transcorrido um mês de seu re
gresso òpátria, tive a satisfação de rece
ber um quilo de sementes de "Feterita".

Com as informações de que dispunha
tratei, logo, de fazer uma experiência na
minha própria residência de Ipanema, e
num pequeno caixote de uns 15 centíme
tros de largura por trinta de comprimento,
numa quinta-feira de agosto deixei planta
das algumas sementes e levei o resto para
a minha propriedade, que é a "Granja Fe
liz" em Pedro do Rio, 4.° distrito do Muni
cípio de Petrópolis.

Ao regressar, na terça-feira subsequen
te, com a ajuda, certamente, das chuvas
que cairam, então copiosamente sôbre o
Rio de Janeiro, encontrei tôdas qs semen
tes desenvolvendo-se em pequenas plantas,
muito parecidas ao milho e já com um ou
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dois centímetros foro do solo. Fiz preparar,
então no minha Granja, pequeno espaço
de terra, com uns 20 metros por 50, de
acordo com os indicações que havia obtido,
e neles plantei todas as sementes de "Fe-
terita" que recebera de Montevidéu.

Ocorreu, então, como que um verdadei
ro milagre, porquonto tenho o impressão
de que nenhuma só dos sementes falhou, e,
dentro de um mês, o pequeno plantação,
que se desenvolvia perto de um milharei
(sementes de milho híbrido), estava mais
forte e crescida do que êste, medindo cêrco
de vinte o trinta centímetros de altura.
A "Feterita" é uma gramínea anual, per

tencente ò família dos sorgos e tem como
já disse, estreita porecenço com o milho,
caracterizando-se, segundo a literatura que
obtive sôbre o assunto, pelo seu elevado
"rendimento em matéria verde e quantida
de extraordinária de sementes. A esta al

tura, transcorridos sete meses do seu plan
tio, já tive oportunidade, também, de co
lher sementes, que igualmente, todos os es
pécimes acima referidos ingerem puras ou
de mistura com outras forragens, incluindo-
se os galinhas no námero dos que o conso
mem com grande voracidade.

Conforme já acentuei, plantada nas pro
ximidades de uma pequena lavoura de mi
lho híbrido, até hoje não são poucos os
agricultores que, ao se defrontarem com o
terreno onde nasceu a "Feterita", confun
dem-na com aquele outro produto da la
voura.

No Sul do país, como no Uruguai, isto
é, nos climas frios, o época mais adequada
paro plantar a "Feterita" vai de outubro a
novembro, porque, antes disto, com a caí
do dos geadas, a planta sofre muito no seu
desenvolvimento, podendo, mesmo, pere

cer, se o frio o apanha ainda muito tenra.

Fiz em Petrópolis o plantio nesse mesmo
período, levando em conta não só a esta
ção de águas, mas, também, a circunstân
cia de que estaríamos na época cálido do
ano, sem os riscos portanto, de ser a gra
mínea em apreço preiudjcada pelas baixas
temperaturas. Verifiquei, com a minha ex
periência, que a "Feterita" é uma forragem
adequada ao seu consumo verde, podendo
dar, realmente, uns três cortes por ano,
afora o aproveitamento da semente que
não estou ainda fazendo consumir como
forragem, porquanto pretendo, em futuro
próximo, desenvolver bem a suo colheita,
e cedê-las a agricultores interessados, como
eu, na solução do.grave problema da ali
mentação, sobretudo, do gado leiteiro no
tempo das sêcas.

Em ensaios no Uruguai verificou-se que,
depois de colhidas as sementes, pode-se fa
zer a encilagem da "Feterita", tendo as
plantas cortadas, brotado de novo, rapida
mente, permitindo em breve prazo a reali
zação de um segundo corte.'

Creio que, embora sendo um pequeno
agricultor, possuindo uma Granja de ex
ploração leiteira, onde também cuido de
uma criação de suinos e de um pequeno
parque ovícola, afora a exploração da pe
quena lavoura, fui eu o introdutor da "Fe-

. terita" no Brasil, e espero, que, no futuro,
posso ufanar-me da iniciativa tomada, se
guindo os salutares exemplos a que já me
acostumei, desde a minha juventude,
quando, em minha terra natal — o Rio
Grande do Sul, assistia ao apuromento dos
rebanhos gaúchos, graças à cooperação dos
criadores do adiantado República do ex
tremo sul do nosso Continente.

FOMENTO E ASSISTÊNCIA
À TRITSCULTURA

O Dr. Itagiba Barçante, chefe do Serviço Naclo-
nol ôe Expansão do Trigo, de passagem por Pôrto
Alegre em novembro último, prestou à imprensa as
seguintes declarações: "Minha viagem ao Rio Gran
de do Sul tem como objetivo primordial a resolução
de vários problemas relacionadas com o última sa
fra de <-rigo que, como se sabe, foi das mais expres
sivas e auspiciosas de quantas se tem noticies. A
colheita o escoamento e a colocação dos exceden
tes os' transportes, o financiamento — sõo algu
mas do.s questões que procurei solucionar nesta mi
nha visita ao Rio Grande do Sul . Foiou a seguir
sôbre os planos para o escoamento rápido e eficien
te da presente safra visando assegurar o mais per

feito êxito o esto etapa decisiva da campanha em
favor do trigo nacional. Mais adiante diz textual
mente ; "No plano referente ò criação do taxo de
compensação do trigo importado destacam-se o fo-
mentação e a indicação de preços, o que já foi en
tregue pelo Ministério ao Presidente da República,
com o finalidade de ser encaminhado ao Congresso
Nacional, posto que sua execução depende da apro
vação prévia do Parlamento. Trago, entretanto, ou
tro plano para escoamento da sofra, cujas bases são
altamente favoráveis aos triticultores e moageiros do
Pio Grande. Èsse plano depende da aprovação do
Legislativo e será posto em execução imediatamente,
conforme exporei pessoalmente aos interssodos. Mi
nha viagm foi retardada porque pretendia trazer ao
Rio Grande do Sul medidas concretas e eficientes
paro o maior êxito do lavoura do trigo."

btè tá ifci.
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O MOMENTO NACIONAL E A

MOBILIZAÇÃO DOS CAMPOS
A agricultura será sempre a fonte perene

de todos os nossos recursos. Entretanto, as
condições sociais e econômicas da produ
ção ogro-pecuária experimenta modifica
ções profundas nos últimos anos.
A mais elementar prudência aconselha

volvermos sem perda de tempo o atenção
carinhosa para aqueles que, isolados dos
centros civilizados, vivem do labor da terra.
No complexo das condições que formam

a atividade brasileira, dentro do panorama
do mundo convulsionodo pela guerra, de
vemos traçar as seguras diretrizes da nos
sa política agrária. Essas diretrizes terão
que resultar do conhecimento profundo do
meio sociol-econômico de cada região do
país. O Brasil oferece, nesse particular vas
to campo paro investigações.

Assistimos por vêzes a produção dos
campos não se desenvolver em ritmo acele-

mesmo decrescer, o que se deve
Q ri uir ao fato do esforço de produzir não
ser evidamente remunerado. E' fenômeno
curia entre nós, mesmo nos proximidades
aos grandes centros de consumo, os produ-
os agro-pecuários serem oferecidos por

''Tisòrios OU nõo encontrarem colo-
acontece pelo fato de reinar o

em nos mercados distribuidores._  III'

múltSarmo^'^°l ^^^to-produção das
"al, muito ". ®^^°pes do trabalho nocio-
resúltondo dêssT agricultura,
Çdo das zonoc °j-°a'acimento o estagna-
''mpostos e fretes°é íe°t°t ^e
ou nenhum lucro noW i que pouco
A Verdadeira oolV °'<=°"Çar o produtor,
residir no anerfo^" í^rá que
da produção °''9°"'^aeão
piciar lucros' Do P*"®"
ses lucros derivarcTo encaminhar ês-

' do Dais trr,^^ ^ capocídode produtiva
ções. Ao pode?°D°úNr

P  . publico compete manter
orocuronrlo' ° classes produtoras
■Lsaltarí^ remediar as dificuldades que asassaltam, prevendo eventualidades que pos
sam comprometer a evolução econômica.

U brasil sempre teve na agricultura a
base da sua r-iqueza. Admite-se havermos
entrado no ciclo industrial". Se tal fato
pudesse ser verdadeiro, não deveriómos ver
a agricultura relegada a plano secundário

ou descuidada da atividade dos brasileiros.
Grave erro estoriomos cometendo se tal cir
cunstância pudesse sobrevir. A firmeza do
economia nacional residirá, antes de tudo,
no aproveitamento dos recursos potenciais
fundados na riqueza agrícola, animal e mi
neral.

Carecemos, é certo, dos chamadas "in
dústrias de base", para que possamos apro
veitar convenientemente nossos recursos,
naturais e, principalmente, as matérias pri
mas contidas em nosso território.

Não é apenas na fase industrial intensi
va que os povos podem alcançar o deseja
do enriquecimento e bem estar. No coso do
Brasil, por exemplo, teremos que conside
rar o sentido de sua civilização. E' um país

. de grande território, em que o agricultura
poderá desenvolver-se vantajosamente. A
agricultura, a pecuária e a mineração re
presentam fôrças valiosas que, conduzidas
com segurança, são capazes de proporcio
nar elementos de riqueza, constituindo ba
ses seguras para a industrialização. Preci
samos promover a "industrialização" mas
de modo equilibrado, de mõos dados com
outras atividades, sem esquecer, dcima de
tudo o desenvolvimento do mercado inter
no, "o mais sólida garantia do progresso
nacional".

Na grande massa da população que vive
no interior do pqís, de boixa^ capacidade
aquisitiva, vivendo no desconforto, é onde
reside o mais grave problema sociológico e
econômico do Brasil.

Feito o confronto desconcertonte do ní
vel de vido entre os habitantes da cidade
e do população dos campos deporo-se-nos
a gravidade de uma intensa "industrializa
ção" citodina.

Qualquer programa de govêfno terá que
atentar no complexo de causas econômicas,
financeiras e sociais que recaem sôbre a
agricultura brasileira, estudo a se realizar
mediante pesquisas nas próprias zonas pro
dutoras.

Em vastas extensões do território nacio
nal prevalece o primitivismo dos métodos
de exploração dos riquezas naturais. Nelas
se terá de aplicar métodos econômicos,
agrícolas e industriais adequados, de modo'
a se criarem valores econômicos e huma-
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nos, e, portanto, civilização. Potencial de
riquezas, adormecidas ou mal exploradas,
exigirá "programa definitivo e sistemáti
co", em que o fator industrial terá papel
estabilizador de indubitável valia econômi

ca e social. Só assim, poderemos incorporar
ò  economia nacional extensas regiões
abandonadas ou mal exploradas.

Diz-se que o Brasil sofre de crise de pro
dução. E' essa uma afirmativa que não de
ve ser levada à conta da incapacidade de
nosso povo para produzir. Já tem demons
trado o contrário, em várias oportunidades,
sempre "que não falte a remuneração ao
trabalho do agricultor ou criador".
Com o guerra, ficaram evidenciadas

graves falhas no abastecimento do merca
do interno, por falta de meios de transpor
te, e que só poderão ser vencidas criando-
se "zonas abastecedoras em derredor dos
grandes centros populosos", com a subdi
visão da propriedade territorial e o auxílio
do crédito agrícola, de modo o favorecer a
policulturo.

Está fora de dúvida que temos de colocar
nossa agricultura e nossa pecuária em ba
ses mais estáveis e proporcionar maior
compensação econômica ao agricultor e ao
criador. E' o Brasil o país detentor da maior
área livre nas regiões tropical e subtropical,
necessitando organizar-se para enfrentar o
concorrência de outras regiões onde o tra
balho é mais barato e a colocação da pro
dução está garantida pelas metrópoles.
Na hora presente, a "política agrária"

está a exigir a atenção vigilante dos brasi
leiros por seus reflexos sensíveis na ordem
social.

Em conseqüência das condições criadas
pelos meios de transporte, aproximam-se os
povos e só podem vencer na concorrência
os melhor organizados técnica e econômi-
camente. Causas múltiplas entorpecem a
renda agrícola entre nós, podendo-se des
tacar: a falta de experimentação agronô
mica em maior escala; do ensino profissio
nal agrícola, ainda mal difundido; do cré
dito agrícola, precisando ser melhor ajusta
do às condiçõe"s do meio rural; do coopera-
tivismo, que só nos últimos anos se tem de
senvolvido; do aperfeiçoamento do padro
nização agro-pecuária; do estudo pedológi-
co dos nossos solos; do aduboçõo orgânica
e mineral; da necessidade da mais rápida
substituição do trabalho manual pelo me
cânico elevando-se o capacidade per-capi-

ta do trabalhador rural; do aperfeiçoamen
to dos métodos de beneficiamento e conser
vação dos produtos agro-pecuórios; do de
senvolvimento da tecnologia agrícola apli
cada; da irrigação; do reflorestamento; da
defesa sanitária vegetal; da estatística agrí
cola em moldes seguros; do aperfeiçoamen
to e da defesa dos rebanhos; enfim, falta-
nos ainda um aparelhamento que, "ajusta
do às realidades das várias regiões", ga
ranta a prosperidade econômica do país.

E' a agricultura que cabe resolver o pro
blema do "pauperismo" de que tanto se co
meça a falar entre nós, ela, que, por êsse
motivo, em todos os tempos, constituiu a
preocupação máxima da humanidade.

Historiando a presença da fome no mun
do, Semjenow mostrou que o mesma só
tem ocorrido onde o classe rural vive mer
gulhada na ignorância. Enquanto os povos
primitivos atribuiom a causas supersticio
sas os moles que lhes advinham da pobre
za das colheitas, os povos cultos, graças à
ciência, encontram na técnica agronômica
o meio de alcançar a abundância e a pros
peridade. "Foi o milagre dos escolas agro
nômicos."

A proíecia feita por Malthus de fome no
Europa não se realizou graças a Liebig,
grande gênio do ciência, que tornou possí
vel a aduboçõo mineral; como mais tarde
com Mendel, tivemos o conhecimento dos
leis do hereditoriedode, que deu origem à
genética, ciência maravilhosa que nos veio
facultar seguros melhoramentos dos plan
tas e dos animais.

Coube à "ciência" proporcionar meios
de, sem se destruir o "fertilidade das ter
ras", conseguir o abastecimento dos popu
lações humanos. O que acontece nos paí
ses velhos, com suas populações em cresci
mento e garantidos contra a fome, também
ocorre nos países novos, onde o ciência tor
na possível resolverem-se os problemas da
produção vegetal e animal.
As variedades de plantas, com as espé

cies animais, são criados de acordo com o
clima e o solo das regiões, obtendo-se no
táveis transformações econômicas da agri
cultura em qualquer região.

E' no produção dos campos que encon
traremos os alimentos com que ocudir às
populações, robustecendo o nacionalidade.
A frase de Napoleõo "os exércitos mar

cham sôbre estômagos" poderá ser exten-
dido a tôdas os nações livres.
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O Cooperativisnío no Brasil e no Mundo
Poderia definir-nos o que, doutrinòriomente, se

entende por cooperativa?
— Já defini o que seja a cooperativa em livros

sucessivos.

Sua exata conceituação é esta: uma organização
voluntária privada de utilidade pública, sem fins de
lucro, e que visa ò prestação de serviços ou à satis
fação de necessidades. Como sociedade de pessoas
e não de capitais, difere, substancialmente, das so
ciedades de cunho capitalístico, cujo objeto único,
cujo leit motiy é o lucro, essência do fenômeno mer
cantilista.

Poderiamos dizer, como LAVERGNE, que é um
socialismo econômico que não subverte as liberdades
públicas nem as liberdades privadas, de vez que
respeita a dignidade da pessoa humana, credo po-
litico, sua roça, sua religião, sua nacionalidade, den
tro de um rígido critério de neutralidade, uma das
regras de ouro rochdolianos.

Não tivesse tido o cooperotivismo moderno seu
berço-em Rachocle, na Inglaterra, promonodo do
gênio de 28 tecelões de idéias políticas e credos re
ligiosos diferentes, mas solidários no ação eco
nômica impertérrita e suas discriminações...

Alguém já disse, com justeza, que d Cooperoti-
visrrio vem modificando as formas econômicas da so
ciedade como uma fôrça interna que operasse den
tro do mesmo processo histórico. O avanço do coope
rotivismo opera-se nas consciências, o que vale di
zer que o cooperotivismo, como prático, cresce, adap
ta rido-se ̂ as possibilidades técnico-econômicas de
cada pais, e, como idéia, se difunde mediante a
educação popular.

"Uma cooperativa funciona quando amadurecem
PS condições sociais propícias e quando um grupo
e  omens ivres se convencem de que estão aptos
c organizar espontaneamente e dirigir sua própria
produção consumo e crédito. Nem utopias, nem vio-
encias^ Assim surge a Cooperativa como um órgão
CUJOS fins sao eliminar q exploração, o desperdício

^duQl?° fundado no desordem do lucro indi-

são repartidos na listo or^no -° '
some o produzido, constituindo'uma^H
fundamentais dentro do oro concepções
ciedodes moLrn^s' econômico dos so-

coGperQtiÍa°^umo°'soci^adI''d° °Seneris". ^ciedode de "formo jurídica sui
Pelos seus fundomentos doutrinários, como se vê

c cooperotivismo e uma doutrina sôdo-econômical
rnorol que visa o uma renovação do ' ordem eco
nômica através de uma lenta e perseverante ação
pacifica. Consumidores e produtores sc reünem ;m
organizações distintas ou comuns, legal e juridica
mente SUI generis para defesa de interesses homo
gêneos, numa prestação de serviços a preços mó
dicos e não objetivando o lucro intermediário. Obje
tiva a economio do serviço e não a economia do
lucro.

São as cooperativas, um só tempo, associações o.
empresas: cujo clima propício é o liberdade, reedi
tando a velha sentença de Stuart Mill: o progresso
SC é compatível com a maior soma de liberdade e

por FÁBIO LUZ FILHO
Presidente do C.N.E.C.

espontaneidade. Sern adesão voluntária não existe
cooperotivismo, e, sem autonomia, transforma-se ele,
de laboratório de cidadania, em mera arma de com
pressão estatal.
Como associações visam a princípios superiores

de ordem social e moral, donde seu caráter univer-
salisto; como emprêso, são um instrumento de ín
dole prático com objetivos econômicos visando à sa
tisfação de rtecessidodes: consumo, produção, cré
dito e seguros, formas fundamentais. Destes tipos
orgânicos nescerom todos as demais formas hoje co
nhecidos, tornando multifória a flora cooperativa.

Daí irem ao infinito os modolidode.s da ação
cooperativo, abraçando todos os setores vitais da ór
bita econômica e social, transcedendo para a esfera
iriternacionol, levando consumidores e produtores a
intima articulação, para que em suas mãos fique,
pelo menos, grande parte do processo econômico,
com a eliminação ou o atenuação dessa infinita é
conhecida rêde de intermediários, e o alcance das
fontes de produção agrícola e industrial.

Doutrinòriamente visa ò abolição do lucro do
vida econômica ou oo justo preço, dentro dos câ
nones rochdolianos tão luminosamente corporificados
por Charles Gide.
— E têm êsíe sitcmo econômico-socioi, mesmo

cpós cs impactos do Grande Guerrc, conseguido
manter-se?

.  .— Perfeitamente. Antes, durante e depois do ci
clone apavorante, que novamente ameaça o mundo,
manteve o movimento cooperativo seu imponente
tono, como, naturalmente, as depressões compreen
síveis durante os períodos áureos do mussolinismô,
do nazismo e das invasões bélicas taladoras.

Ultimamente, Emil Lustig, o ilustre representante
da Cooperativo Forbundet, de Estocolmo, com dados
concretos frizou, no conferência que realizou sob os
auspícios do Centro Nacional de Estudos Cooperati
vos, de que sou presidente, não só o gigantesca pro
jeção dessa grande federação de consumo, como o
posição que ocupa no quadro econômico dessa su-
percivilizada nação, que pode considerar-se, com o
Dinamarca, o "reino da razão"...

Paro ressaltar um dos aspectos mais luminosos do
ação do cooperotivismo sueco, bosta dizer que to
dos os cooperodores têm seguro de vida gratuito fei
to pelo Forbundet. O nosso arroz (a Forbundet im
porta vários produtos nossos, como arroz, café, ca
cau, etc.) é vendido nos armazéns cooperativos
suecos filiados ò Forbundet por preços inferiores aos
que vigoram no Brasil! E' isto prova cancludente da
excelência de um sistema quando vive erh clima de
liberdade, de respeito a normas doutrinárias univer-
sois. A obra de educação geral e a de educação
cooperativa que realiza não tem similares no-
mundo.

E' a educação o pilar granítico de todo êsse pu-
jcnte e belo movimento sueco.
À conferência de Emil Lustig, o Centro Noeio-

nal de Estudos Cooperativos irá publicá-la brevemen
te, já tendo lançado no livraria o "Temos coopera
tivos", uma série de 10 conferências, uma delas de



Novembro-Dczembro 1950 A LAVOURA 31

minha outorio sob o título — "Considerações em
tôrno da Escola de Nimes", no qual exponho com
minúcias os princípios doutrinários de cooperativismo
livre, e sua posição em foce do Estado e das dou
trinas totalitárias da direita e da esquerda. O mes
mo fazem outros companheiros de cruzado.
— E no Brasil?

— O movimento cooperativo, excluído o pujonte
movimento das caixas rurais do tipo raiffeiseano que
dotam de 1902, nos prósperas e disciplinadas colô
nias de origem alemã do Rio Grande do Sul, pode
dizer-se que teve inicio, em bases econômicas defi
nitivas, em 1926, e, em teses legais lídimas, em
1932, com a promulgação da lei 22.239, a qual
está em vigor depois de revogado e revigorada vá
rias vezes, ao influxo de situações políticas, ideolo
gias e até pontos de vistas pessoais de ministros e
diretores do Ministério da Agricultura.

Cabe oficialmente, por lei, ao Serviço de Eco
nomia Rural, do Ministério da Agricultura, a orga
nização, a ossistêncio e o fiscalização do cooperati
vismo no Brasil. Está êste órgão, entanto, desapare
lhado de tudo, com técnicos capazes mas em núme
ro reduzido e serti o devido estimulo, de vez que
trabalham há, 16 anos com ordenados de serventes,
opesor de nossos constantes apêlos aos responsáveis,
inclusive às olcandorodas cátedras do D.A.S.P.

O Serviço de Economia Rural, no qual dirijo há
anos o Seção de Propaganda e Organização do.s So
ciedades Cooperativas, vem fazendo o que lhe é pos
sível em matéria de organização, propagando e as
sistência, fundando cooperativas, imprimindo milha
res de folhetos que eu mesmo elaboro, etc., etc.
Â Seção de Registro e Fiscalização de Sociedades

Cooperativas cobe os funções que o seu nome indica.
— Do ponto de visto prático, qual o atual pano

rama brasileiro?

— Poderia ser melhor se, com o auxilio dos de
partamentos estaduais de cooperativismo, outros re
cursos exisitissem. Numerosos fatores influem nisso:
leis sucessivas num longo regime político ditatorial,
oo qual se deve a lei 22.239, mas no qual também
se mudava de leis como se mudasse de camisa; in
tervenções abusivas através de comissões executivas,
com planejamentos coercitivos; desaparelhamento
quase completo do órgão federal e dos estaduais
criados para o organização, a propaganda, a assis
tência e a fiscalização das cooperativas, tornando
impossível a disciplina de um instituto que tem ca
racterísticos novas para um meio rural primário e
misoneista e meios urbanos, como todos os meios
citadinos, cheios de aproveitadores; falto de cons
ciência cooperativista da parte até. dos dirigentes
mais esclarecidos da grdndes organizações coopera
tivos; luta com o pressão do intermediarismo; a vo
racidade fiscal; a falta, pelo reiotivamento pequeno
lapso de tempo decorrido ípràticamente em 1926 é
que os poderes públicos deram maior atenção e im
pulso definitivo do cooperativismo, o que culminou
com a lei 22.239, em 1932, de uma sedimentação
de noções básicas e de preparo de elementos dirigen
tes capazes, pelos fatores complexos apontados, en
tre os quais a incultura e a incompreensão generali
zadas, até nos meios do ofic.ahsrno (onde o indife
rença e o derrotismo não deixam de campear); a fal
ta de órgãos privados de ação cultural, como os que
agora estão surgindo, — o Centro Nacional de Es
tudos Coopero.tivos e o Faculdade Livre do Coopera
tivismo de S. Paulo, etc. o desinterêsse dos federa
ções pelo aspecto educacional; o âmbito de ação
ainda restrito, pela falta de dotação orçamentário
compatível, da Caixa de Crédito Coopero.tivo, órgão

de crédito especializado em suas várias modalidades,
iriclusive o crédito agrícola a , juros baixos e prazos
longos e à porto do lavrador agremiodo em células
econômicas locais — as cooperativas, assim como o
crédito acessível a outros tipos de atividades coope-
rativadas dentro de normas especificas;

Não obstante tudo isto, já se aproximo da cifra
dos 4.000 o número de cooperativas brasileiras re
gistradas no Serviço de Economia Rural, de várias
espécies de tipos.
A organização cooperativa dos hervoteiros sulinos

e de Mato Grosso é uma das grandes realizações do
Serviço de Economio Rural. A última é a fixação de
coloríos italianos em Parati, no E. do Rio, em lídimas
bases de um cooperativismo integral. Ai, localizcr-
se-õo 1 .500 famílias.

Para não alongarmos mais a presente entrevista,
resumo, em algarismos a pujança do movimento

.cooperativo gaúcho, o Estado pioneiro, o mais ex
pressivo do Bra.sil, pelo variedade, pelo respeito aos
princípios de sistema cooperativo, e por ter à mão
dados recentes.

Lamento não possuir dados tão recentes Telativos
a S. Paulo e ao Estado do Rio, dentre outros.

Possuidor de 332 cooperativas até dezemb.-o de'
1949, o Rio Grande do Sul, apresenta os seguintes
algarismos, que bem revelam o seu gróu de desen
volvimento cooperativo: número global de associa
dos: 107.497; capital subscrrto em cruzeiros: ....
167.647.497,90; capital realizado:
126.977.784,30; imobilizações 156.088.329,90;
estimativa de bens para 47 caixas rurais:
'419.428.000,00, caixas filiadas a uma federação
em Porto Alegre; estas com depósitos ,em dezembro
de 1949, de 187.330.120.92 cruzeiros; emprésti
mos no valor de 133.981 .637.81 e associados em
número de 23.373.

E' o que poderia dizer rapidamente sôbre o movi
mento cooperativo nos seus fundamentos doutriná
rios e em suas realizações no mundo e no Brasil, de
seu sesplendores e de suas deficiências e amarguras.

As perspectivas oficiais qubnto a uma modifica
ção radical nêsse estado de"cõisas nõo nos parecem
otimistas, de vez que do próprio Plano Solte foi eli
minada a reestruturação que criava o Departamento
Nacional de Cooperativismo, imperativo de situação
e reclamada desde 1 944 pelo Primeiro Congresso No-
cional de Cooperotivismo, realizado em S. Poulo.

E a politicolha, infelizmente, mais do que nunca,
foz sua calamitoso infiltração nas cooperativas, com
mais virulência no norte do pois. Os cargos de di
reção dos órgãos oficiais específicos, dado a comple
xidade dos tarefas que lhes são afetos, nunca ficam
nas mãos de pessoas que sejam dedicadas ou espe
cializados, OU' possam ou queiram dedicar-se a as
suntas dessa natureza, e a dar-lhes o ardor de seu
entusiasmo construtivo; as dotações orçamentárias
são insuficientes para o vulto dos problemas, etc.
Em todo o coso, não hó males que vêm para bem:

já 'Começa o movimento a compreender que deve
bastar-se a si mesmo e dispensar ao poucos as mu
letas oficiais, o Estado oniciente e onipresente, tu
telar, pai de todos, paternalistas, etc.

Já se agremiam estudiosos, simpatizantes, inte
ressados e militantes em tôrno de entidades cultu
rais privados tais como o Centro Nocionol de Estu
dos Cooperativos, de que sou presidente, fundado em
julho de 1 949, com várias seções em vários Estados;
o Centro de Estudos Cooperativos do Rio Grande do
Sul cujo fundação é anterior ao do Centro Nacional
(que deveria ter sido fundada em 1944); outro au
tônomo em Pernambuco e, finalmente a Foeuldode

i ilrin líiilléi I
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Livre de Cooperativísmo de S. Paulo criado recente
mente .

O Centro Nacional de Estudos Cooperativos está
triunfante, já tendo, como disse, promovido uma
tertúlia de que partiparam 10 conferencista, cujos
tiobolhos estão reunidos em livro que acabo de ser
lançado nas livrarias do país, seguindo-se-lhe o con
ferência de Emi! Lustig e, depois, o primeiro inqué
rito realizado, no gênero, no Brasil, focando aspectos

inéditos do movimento brasileiro.

O Centro do Rio Grande do Sul anualmente reali-

da uma semana cooperativista e mantém ativida
des culturais.

A Faculdade de S. Paulo é novo; mas, dela es
peram todos uma profícua atuação.

(De uma entrevista, concedida

rioca).

a um jornal ca-
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XVII Exposição Nacional de Animais
e Produtos Derivados

Atendendo a um convite que, em nome
do Sr. Dr. Américo René Gionetti, Secretá
rio do Agricultura, Indústria, Comércio e
Trabalho do Estado de Minas Gerais, nos
dirigiu, em 25 de setembro p.p., o Sr. Dr.
Joaquim Fernandes Braga, Superintendente
do Departamento de Produção Animal, da
quela Secretaria, assistimos, de 20 a 25 de
outubro p.p., aos trabalhos da XVIl.° Ex
posição Nacional de Animais e Produtos
Derivados, realizado no Parque do Game-
leira, de 21 a 28 de outubro p.p., ern Belo
Horizonte — o belo capital mineira.
O ato inaugural do Exposição foi presi

dido pelo Sr. Ministro do Agricultura, Dr.
Antônio Novois Filho, representando o Sr.
Presidente da República e pelo Sr. Gover
nador do Estado de Minas Gerais, Dr. Mil
ton Campos. Ambos pronunciaram brilhan
tes discursos, encarecendo a importância
da Exposição e os suas finalidades e vanta
gens. Compareceram, também, o Sr. Gover
nador do Estado do Espírito Santo, Dr. Car
los Lindenberg, Secretários de Estado, altos
funcionários federais, estaduais e munici
pais e técnicos, além de grande massa po
pular.

Tivemos, assim, ensejo de assistir e mes-
nao participar de algumas reuniões e co
missões. A principal foi a 21.° Assembléia
Geral Ordinária do Sindicato da Indústria
de Laticínios e Produtos Derivados no Esta
do de Minas Gerais, o qual, a fim de pres
tigiar a Exposição Nacional e facilitar aos
industriais de laticínios de visitá-la, resol
veu transferir a sua habitual reunião men
sal para o dia 22 de outubro p.p. Como é
conhecido, êste Sindicato realiza, rigorosa
mente no dia 10 de coda mês, uma reunião
em sua bem instalada sede à Rua Carijós,
774- 1 .®, salas 4 e 5, em Belo Horizonte.
Desde a fundação deste Sindicato e grande
órgão de classe, em 20 de setembro de
1948, assistimos, com não menor pontuali
dade, as suas referidas reuniões mensais.
A referida reunião teve lugar, portanto,

em 22 de outubro p.p. na Biblioteca do De
partamento de Produção Animal, da Se
cretaria da Agricultura. Abrindo os traba
lhos, o Sr. Rubens Palhares, Presidente do
Siridicato, convidou o Sr. Dr. Américo René

OTTO FRENSEL

Diretor dc. Sociedade Nociona! de Agricultura

ESPECIAL PARA ;'A LAVOURA"

Gionetti, Secretário do Agricultura, para
presidir os trabalhos doquêle dia. Assumin
do a presidência, sob uma viva salva de.
palmas da gronde e sele,ta assistência, S.
Excia. convidou paro fazerem parte do me
sa os Srs. Dr. Renato Ramos de Farias, Di
retor Geral do Departamento Nacional da '
Produção Animal, do Ministério do Agri
cultura e conhecido técnico loticinista, bern
como os Srs. Dr. Sílvio Barbosa, Secretário
da Vioção do Estado; Joaquim Fernandes
Braga, Superintendente do Departamento
de Produção Animal; Nelson Barcelos
Maio, Diretor da Divisão de Fomento do
Produção Animal, do Ministério do Agri
cultura, e J. J. Carneiro Filho, Inspetor Che
fe da Inspetorio Regional em Belo Horizon
te, da Divisão de Inspeção de Produtos de ,
Origem Animal, do Ministério do Agricul-,
tura.

Estavam presentes muitos dos nossos
mais destacados técnicos loticinistos, fun
cionários federais e estaduais e industriais

de laticínios. Entre os técnicos mais desta
cados notamos os Srs. Dr. José Assis Ribei

ro, Jaime Mota Nelson, Carlos A. Lott,
professor do FELCT, e muitos outros, cujos
nomes não nos ocorrem agora. Assistimos
o todos os trabalhos, representando a So
ciedade Nacional de Agricultura, o Sindi
cato do Indústria de Laticínios e Produtos
Derivados no Rio de Janeiro, e o "Boletim
do Leite".

Abertos os trabalhos, o Sr. Presidente
concedeu a palavra ao Sr. Rubens Palha
res, Presidente do Sindicato, o qual pronun
ciou brilhante discurso, enaltecendo a figu
ra do Sr. Secretário do Agricultura e o as
sistência que o mesmo tem concedido, mui
justamente, aos laticínios mineiros. Falou o
seguir das atividades do Sindicato e dos an
seios da caísse.

Falou a seguir o Sr. Dr. Carlos Alberto de .
Campos Motta, Diretor da Divisão de In
dústrias do D. P. A., esclarecendo os traba
lhos que a Seção de Leite e Derivados, da-._ ;

' M
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quela Divisão está realizando no organiza
ção e fomento do produção ioticinista do
Estado, sob a competente orientação do co
nhecido técnico ioticinista mineiro, Sr. Jai
me Mota Nelson.

A seguir usou do palavra o Sr. Dr. Joa
quim Fernandes Braga, Superintendente do
D. P. A., falando sôbre a organização da
XVI1 Exposição Nacional, bem como sôbre
os temos já discutidos em diversas reuniões
de técnicos. Além de encarecer tais traba
lhos, aos quois ainda nos vamos referir mais
adiante, S. Excia. sugeriu a conveniência
do realização anual de uma Exposição Es-
toduol de Leite e Derivados, bem como de
Gado Leiteiro.

Pediu a palavra o conhecido industrial
Ioticinista, Sr. Gumercindo Ferreira Pinto,
o qual expôs vários assuntos de grande
atualidade, sobressaindo; a assistência ao
pequeno produtor, o transporte, o ensino
técnico especializado, o crédito, etc.

Falou, então, o Sr. Dr. Américo René
Liionetti, o qual, em brilhante improviso
opreciou,_ com grande conhecimento de
causo, não só os problemas apresentados,
mas produziu, com admirável clareza e en
tusiasmo, uma longo e minuciosa exposição
sobre as medidas que o Govêrno vem ado
tando para conseguir as soluções olmejo-

e fntn° °D. realizações presentes
mico I H P Recuperação Econô-
mm da Produção. Ouvido
tis fo!^ P por todos os presen-
um'n nm ri findar, brindado comuma grande e justa salva de palmas

curso no auo! r "rn brilhante dis-
Pnrtc. i- ^ focalizou com grande felici-

cultura e, no?adT™„t,t"D N°pVPez
VQTÍQS 0 oor^rí"!

dustriais de iaticínior°'^T^°^°®®
adoção de uma marca °
a manteiga e outros n a P^ra tôda
leite, a Lemib ̂ que
adiantados poises SicS:

Refermdo-se aos trabalhos' ^
no correr do Exposição o S 1?
René Gianetti propôs o rnnst t ^
Comissão nnrn octt ' '""Çoo de umaComissão para estudar as nr' ®
sentada, o R™Poc'Ç°« apresentadas e elaborar os néSír?" ""l®'
projetos de lei e regulanrentos ̂  = "t"
notens indicados, foi, então, designado a
.eguinte Comissão; — Armando Massière
Carlos Alberto de Campos Mota, J. J, Car
neiro Filho, Jaime Mato Nelson, Joaquim

Fernandes Braga, José Assis Ribeiro, Oto
Frensel, Rubens Palhares e Sebastião S. Fer
reira de Andrade.

A seguir o Sr. Presidente encerrou os tra
balhos dessa reunião.

Os trabalhos primordiais da referida Co
missão serão:

1) organização da legislação e regula
mentação da inspeção e fomento da produ
ção de leite e de produtos derivados no Es
tado;
2) organização do legislação e regula

mentação, referentes à realização de Expo
sições Estaduais de Leite e Produtos Deri
vados, conjuntamente com Exposições de
Gado Leiteiro, de Concurso Leiteiro, de Or-
denhadores. Material paro Indústria, etc.
Ao entrarmos na apreciação franca e

leal da Exposição pròpriomente dita, deve
mos confessar que achamos a, mesma,
auanto ao leite e seus derivados, bem fra
ca, apesar dos entusiásticos esforços de seus
organizadores. Certamente as recentes elei
ções, contribuiram para a falta de compa-
recimento de muitos elementos, dos mais
valiosos, que nunca deviam faltar em opor
tunidades, como a presente. Fazemos, en
tretanto, votos para que as lições dêste cer-
tamen, bem como os estudos feitos pelos
técnicos presentes, sirvam de melhor guia
para os próximas realizações.

Encontramos um pavilhão dedicado o
máquinas para indústria de laticínios e ou
tras, correlatas, para utensílios, etc., na
qual diversas das mais importantes firmas
especialistas apresentaram "stands" bem
Interessantes e, alguns, até mesmo bastan
te impressionantes. Causou-nos a melhor
impressão a adiantada indústria de máqui
nas do Estado de Minas Gerais, a qual apre
sentou ótimas máquinas para' a indústria
de laticínios para diversas finalidades. A
apresentação mais impressionante foi, sem
dúvida, uma instalação piloto (tipo de la
boratório) para a produção de leite em pó
(ou de outros produtos desidratáveis), a
qual funcionou, com pleno sucesso, diver
sas vêzes na presença de elevado número
de interessados. Trata-se de uma instala
ção de conhecida fábrica dinamarquesa.
O concurso das vacas leiteiras foi fra-

quíssimo, pois, de 18 animais inscritos, ape
nas apareceram 6.

Resta, ainda, a Seção de Leite e Deriva
dos da Exposição. Também aqui a concor
rência foi fraca e organizada ò última ho
ra. Os expositores que apareceram e, nota-
damente, aqueles que não trepidaram em
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aguardar, pessoalmente os resultados dos
julgamentos, merecem, entretanto, os nos
sas sinceras felicitações. Foram poucos, mas
dos melhores. A Comissão Julgadora esteve
composta dos conhecidos técnicos; Alfred
Beck Andersen, J. J. Carneiro Filho e José
Assis Ribeiro. Como consòlo poro todos nós,
temos, entretanto, o grato prazer de res
saltar o esplêndido e muito bem organizado
"stond" da Fábrica-Escolo de Laticínios
"Cândido Tostes". Ocupando uma sola se
parada, a FELCT apresentou com grande
clareza e habilidade, não só a grande va
riedade dos seus ótimos produtos indus
triais, mas, também, aspectos literários e
fotográficos da notável organização que

ela é para a maior glória de Minas Gerais
e do Brasil. Êste ótimo e impressionante
trabalho o FELCT e os visitantes ficaram

devendo aos Professores Carlos A. Lott e

Cid Maurício Stehling, os quais, sob a com
petente e marcante arientação do seu dire
tor, Sr. Dr. Sebastião S. Ferreira de Andra
de, se mostraram, incansáveis na tão feliz
organização do "stond" e no tratamento do
numeroso público que acorreu em visitá-lo.
Estão de parabéns todos os nossos amigos
do FELCT e sentimo-nos orgulhosos de nos
sa qualidade de "feictiano honorário" — a
maior distinção que merecemos até hoje
em nossa longa e árdua campanha em prol
dos laticínios brasileiros.

.  - v' . -.vV "». -.1
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Para que servem as índiístrias Rurais
As indústrias rurais, também conhecidas por in

dústrias agrícolas, sâò indústrias que lançam mão de
matéria prima fornecida pela agricultura, transfor
mando-a na própria fazenda.

E para que servem as indústrias rurais ?

1. As indústrias rurais servem para aprovei
tar a matéria prima inexgotável que provém da agri
cultura e pecuária. Cereais, frutas, hortaliças, car
nes, leite, etc. produzidos no meio rural carecem de
proveitamento que só a indústria, com suas múlti
plas transformações, é capaz de utilizar.

Assim, a industrialização de cereais nos dá ami
dos, farinhas, "conservas, vinagres, cervejas e outros
produtos. _

A industrialização de frutas nos permite obter:
sucos, geléias, xaropes, marmeladas, frutas secas,
frutas cristalizadas, compotas, vinhos, licores, aguar
dentes e vinagres.

A industrialização de hortaliças, por sua vez,
nos oferece: grãos sêcos, farinhas, picles, conservas,
doces, etc.

E por fim, a industrialização de carnes, peixes
e derivados nos fornece: produtos salgados, desse-
cados, defumados, refrigerados, conservas, produtos
em oleo ou gordura, escabeche, pastas, farinhas, etc.

íca, portanto, demonstrado fartamente que
nao nos falta matéria prima e nem variedade de
produtos para as indústrias rurais.

2. As indústrias rurais servem para evitar a
superprodução, permitindo ao fazendeiro a franca
ro uçao e a estabilização do preço, porque se pro-

obtiver bom preço pode
Uansforma-lo num produto industrializado de maior
valor economico que o produto em espécie,
fusão oo ̂  poderá plantar laranjeira em pro-

JínZ em vinho, vinagre é agJar-

daçâo, porqu^^^a^rai"'^^'"''^' ®"P®'T>ro-
pode ser transform-a ' ™®®™o em pequena escala,
raspas, far^s Te de mesa
dente. beijú e aguar-

o excesso será ̂ tranT"'"^^^ abundância porque
molho de tomate e geTfa

bastassem^T qT arficfl^™^'^'^®^ citaríamos, se nãodo campo que ondo c convencer o homem
bá Irrigo de 'superprodúJãT""
o problema ía^^^crareiT'-^'^ servem para resolver
que normalmente se est^" Produtos agrícolas
dias, pois êles serão guarda^. ?
titilizando-se os recursosTa SúLL"

E, voltaríamos a citar r.» *i
da mandioca que depois de uma tomate e
_  .. e uma semana apodrecem• azulejam respectivamente, tomando-se imprestá
veis para o consumo. ^

As jabuticabas entram em fermentação de um
dia para outro, mas prestam-se admiravelmente ao
fabrico de geleia, licor, vinho, vinagre, jeropiga e
aguardente.

Os morangos em estado natural são de conser
vação precária, durando poucos dias, mas até na in-

AMÁURY H. DA SILVEIRA

Eng. Agronômo

dústria caseira fornecem sorvete, xarope, geléia,-
"jam" licor e compota.

O processo de conservação de ovos permite
guardá-los perfeitos por período de 6 a 12 niêses,
quando sua guarda natural em perfeito estado seria
pequena, com a dupla vantagem de obter ovos em
abundancia na época de escassês e de poder vende-
los pelo dobro do preço nos meses em que êles são
relativamente caros.

4. As indústrias rurais servem para aproveitar
tudo da matéria prima, evitando o desperdício tão-
comum entre nós.

E para que todos se convençam, vamos enume
rar uma dúzia de exemplos onde os resíduos são como-
que ̂ milagrosamente transformados e utilizados na
indústria rural.

Assim, na fabricação de cachaça, o aguardentei-
ro, depois de destilar o môsto, tem ao final do pro
cesso um resíduo a água fraca, aguardente de bai.xo-
teor alcooIico que destila com muita água. Voltar ao
alambique nas futuras destilações é melhor que jo
gá-la fora. No entanto, melhor ainda é diluí-la até
graduação inferior a 10° G. L. e fermentá-la em
vinagre. Também uma calda de compota que sobra
ou um mel de abelha que fermenta podem ser trans
formados em vinagre.

Outro aproveitamento de resíduos e o que se
pratica transformando os restos gordurosos de co
zinha e as cinzas do fogão em sabão de decoada ou
sabão de cinza.

Na prensagem da massa ralada da mandioca na
fabricaçao de farinha de mesa sái um liquido, do
qual o fazendeiro pode extrair cêrca de 5 a 7Ç'r de
polvilho.

Geralmente uma geleia não dá ponto porque fal
ta pectina suficiente, dai obter-se xarope grosso ou
então massa "puxenta" ao envés de sólida e gelati
nosa. A pectina e o que se pode chamar a alma da
geleia, e nem toda fruta tem-na em quantidade su
ficiente, havendo necessidade de seu acréscimo. E,
sabem como obtê-la por processo caseiro? Justa
mente aproveitando um resíduo — a casca de laran
ja, que normalmente se joga fóra. E já que estamos
falando em geléias, convém lembrar que a utilização
dos restos, do chamado miolo ' dos carocos da goia
ba nos permite conseguir deliciosa geleia.'

As cascas de melancia, melão e abóbora, podem
ser transformadas em picles, do tipo doce, muito
pouco conhecido entre nós, a despeito de tratar-se de-
um produto excelente.

O porco e o antmal doméstico que mais se pres
ta à industríali-zação na fazenda. E isto é verdade até
com relação aos resíduos. O sangue dá morcela ou
chouriço, os retalhos de carne, aparas, sobras de di
versos cortes são transformados em lingüiça, e por
fim, o esqueleto descarnado, suan como lhe chamam
em Minas Gerais, dá-nos dois pratos gostosos e orir:
ginais denominados "queijo" e "pudim" de porco.

E, finalmente, nos laticínios, "industria onde
sempre houve grande desperdício", o fazendeiro ain
da encontra margem para rendoso aproveitamento
dos resíduos, quer fabricando caseina dq leite desna-

r'-_
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tado, quer ainda obtendo queijo Ricotta do sôro aci-
dificado e aquecido.

5. As indústrias rurais servem para dar maior
lucro ao fazendeiro porque os produtos industriali
zados, descontadas as despesas de fabricação, pro
porcionam maiores proventos que a venda em espé
cie. Assim é que na indústria êle pode obter da cana
de açúcar-, melado, rapadura, açúcar bruto, aguarden
te, vinagre, etc., produtos todos capazes sozinhos de
sustentar uma propriedade agrícola, como realmente
acontece ao rapadureiro, banguezeiro, aguardenteiro e
outros.

A industrialização do milho, cereal que forne
ce ao fazendeiro: fubás, canjica, canjiquinha e fari
nha, resolve o problema econômico com vantagem '
sobre a venda de grão inteiro.

B a industrialização técnica e economicamen
te bem orientada dará sempre maiores lucros que a
venda do produto agrícola em espécie.

6. As indústrias rurais servem para dar maior
conforto, bem estar e progresso ao meio rural. Em
propriedade agrícolas bem administradas e onde não
faltam as pequenas indústrias rurais, quase se pode
dizer que o fazendeiro independe do meio exterior
para o problema da alimentação.

Assim sendo, o agricultor terá açúcar, quer sob
a fôrma de melado, quer de rapadura, quer ainda
de açúcar mascavo.

O lavrador possuirá álcool, porque o alambique
lhe distilará cachaça (álcool de 54%), e com pe
quena adaptação conseguirá álcool potável de 93°
G. L. . E com o álcool fará bebidas alcóolicas co
mo licores e as jeropigas de frutas.

O fazendeiro conseguirá vinhos e vinagres por

que não lhe faltará matéria prima de excelente qua
lidade para se livrar de "zurrapa" que lhe impinge
o homem da venda, ou para deixar de comprar vi
nagre de álcool "batizado" que lhe fornece o nego
ciante da cidade. Ao homem do campo não faltarão
gorduras porque temos no Brasil uma infinidade de
palmeiras oleaginosas, fornecedoras de óleos e gor
duras vegetais comestíveis, e porque o porco lhe for
necerá banha em rama, toucinho e banha derretida.
Amidos e féculas em abundância terá o sitiante, por
isso que as semente dos cereais e grãos leguminosos,
os frutos (banana e fruta-pão), os caules do salguei
ro, araruta, e batatinha, as raizes da mandioca e ba
tata doce serão fonte de amidos, e féculas, polvilho
araruta, farinha de mesa e de milho, fuba, canjica,
canjiquinha, beijú, tapioca, etc. E que sem número
de produtos de conserva estará apto a fabricar, mesmo
na indústria doméstica, para que não faltem suco de
abacaxi, cajuina, xarope de maracujá, grenadine, ge-
léia de morango, bananada, goibada, banana, passa,
laranja cristalizada, farinha de banana, compota de
pêssego, cKucrute, molho inglês, massa de tomate,
xarque, lingüiça, morcela, salame, presuntos, mixi-
ra, piracuí, etc.? E, também, não faltarão ao fazendei- •
ro produtos de leite, porque os laticínios lhe permi
tirão ter creme, manteiga, queijo e doce de leite.

7. As indústrias rurais, finalmente por tudo is
so, servem para fixar o homem ao campo, sendo por
tanto mais necessárias agora justamente quando se
agrava o problema de êxodo rural. De modo que
fazer boa campanha em favor do nosso homem do
campo no sentido de iniciar ou incrementar sua pe
quena indústria rural será, a nosso vêr, iniciativa
das mais patrióticas.
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Conselho Nociona onomia
A primeira sessão extrc.ordinaria Aprovação

do Regimento interno
O Conselho Nacional de Ecanomia realizou no dia

20 de navembro, na Avenida Presidente Wilson,
1 64, suo primeira sessão extraordinária, sob o presi
dência do Conselheiro Arthur de Souza Costa, pre
sentes os Conselheiros Edgard Teixeira Leite, Ha
milton Prado, Humberto Bastos, João Pinheiro Filho,
Lujz Dodsworth Martins e Otávio Gouveia de Bu-
Ihtões, convocados para o fim especial de tomar co
nhecimento e votar a reçiação final do projeto de
Regimento, inicialmente elaborada pela Comissão
composta 'dos Conselheiros Otávio Gouveia de Bu
lhões e Humberto Bostos.
Ao iniciar os trabalhos, o Sr. Presidente subme

teu ao Conselho Pleno o projeto de Regimento, o
qual, após debates travados e sugestões apresenta
das por todos os Conselheiros presentes foi posto em
votação e unanimemente aprovado, ficando arqui
vado no Conselho em documento rubricado e assi
nado por todos os Conselheiros.

Afjós a aprovação e não havendo mais quem qui
sesse fazer uso da palavra, o Sr. Presidente deu por
encerrada a primeira sessão extraordinária às 18,30
horas.

E o seguinte o texto do regimento interno do
Conselho :

CAPÍTULO 1

Atribuições e fins do Conselho

instituirSil ^ Nacional de Economia,
do pela C sugestões e conselhos, cria-
cul^o- nJl I seu artigo 205, re-
1949 a£o o" "• 'íe d^embró de
põe tóbre Regimento Interno que dis-

Art. A. — Cabe ao Conselho:

^irn°'p 1°^- da política econô-
tivn ' '"ferna au externa, por inicio-
Público°'^'^'° solicitação dos Poderes
Pa'?!"!^"'^ ° situação econômico-finonceira do
co;iid\r3\TtÍo: re'"'^r
"ÔSI; S-r -

Art. 3.o K?"' economia brasileira.
efeitos econômicos ® ^e seus
çõo a correlações éspec^rn! ̂  ° especial oten-
guintes: ificas, dentre as quais as se-

Municrp1^T'°^ 1J-60, dos Estados e dosMunicípios e as modalidades de seu finoncia-

privados "^em governomentois e
SrcapftoirermT°tr ?bens de consumo e serv!ís°^°°
Dostn<:°f°H da arrecadação dom impostos federais, estaduais e munic^ais em re
lação ao montante e à distribuição do renda
nacional;

d) o ritmo do movimento dos exportações e im
portações, e a voriaçõo dos preços dos prin

cipais produtos de exportação do Pois compa
rados com os de outros países.

Art. 4.° — Em decorrência do exome que reali
zar, o Conselho poderá recomendar aos podere.s pú
blicos medidas que favoreçam ;

1) o mais adequado emprêgo dos fatores de pro
dução, visando especialmente aumentar a ren
da real "per capita";

2) a utilização de recursos, do País ou do exte
rior, que possam contribuir poro melhor re
gular o volume dos investimentos e do corv

' sumo;

3) o seleção de investimentos, no previsão de
pronunciados surtos de depressão ou de in
flação.

Art. 5.° — O Conselho poderá oinda recomen
dar outra ardem de medidas com o propósito de :

1) reduzir ou oumentor imposições tributárias;
2) orientar a tributoçõa federal e estadual e mu

nicipal em sentido mais fiscal ou mais mone
tário, com o objetivo de contribuir poro libe
rar ou absorver meios de pagamento, bem
como atender a outras finalidades econômicas;

3) regular o crédito, seja na esfera da produção
ou no do consumo, seja em diferentes setores
econômicos ou em diversas regiões do País;

4) correlacionar a política de investimentos do
Estado e das autarquias e, também, a dos
governos federál, estaduais e municipais.

Art. 6.° O Conselho, tendo em vista que o'
ritmo do progresso do País não depende exclusiva
mente do expansão equilibrada de sua econamia,
mas, também, de atuação mais direta na política de
investimentos, procederá a permanentes estudos des
tinados a delinear ou reajustar planos governamen
tais de desenvolvimento e apresentar sugestões que
orientem programas de empreendimentos privados.
§  1 Os planos d desenvolvimento e progra

mas serão baseados em prévio levantamento de da
dos e em análises da situação econômica e serão
preparados com o participação dos órgãos técnicos
o critério do Conselho Pleno.

§ 2. - Na elaboração dos planos reefridos neste
artigo, o Conselho ouvirá os diversos setores econô
micos do País, governamentais e privados.

Art. 7.° A fim de conhecer, analisar e opinor
sôbre o político econômico-finonceira a ser seguido
pelos Poderes Públicos, o Conselho disporá dos ór
gãos técnicos necessários, providos de pessoal sele
cionado, e se utilizará das estudos das. Comissões
Especiais referidas no artigo 7.° da Lei n.° 970, de
16 de dezembro de 1949.

§  1 — Os órgãos técnicos usarão dos mais di
versos métodos de trabalho e poderão promover:

a) coleta de dados estatísticos e de informações
disponíveis, provenientes dos trobolhos do
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística,
dos serviços e estudos econômicos do Banco
do Brasil, dos Ministérios, das Secretarias dos
Estados e dos Instituições autárquicos e pri
vadas, nacionais e estrongeiras;

b) inquéritos econômicos periódicos ou eventuois
destinados ao conhecimento dos fatos no na
cional ou em certas regiões do País;
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c) pesquisas "in loco" para determinados obje
tivos.

§ 2.° — Os órgãos técnicos e os Comissões Es
peciais não só procurarão obter, coordenar e inter
pretar os dados, mas, sempre què for oportuna, ou
solicitados pelo Conselho Pleno, apresentarão pro
gramas de estudos e prepararão relatórios que sir
vam de base às conclusões e recomendações do Con
selho.

Art. 8.° — Em face do que dispõe o artigo 2.°,
parágrafo único, da Lei n.° 970, de 16 de dezembro
de 1949, o Conselho poderá ;

o) requisitar aos órgãos do administração públi
ca a colaboração de que necessitor;

b) recorrer ò cooperação de centros de estudos
econômicos existentes no País;

c) oromover ó aperfeiçoamento de seus servido
res em cursos de especialização do País ou
no exterior.

CAPÍTULO II

Relações do Conselho com os Poderes Públicos

Art. 9.° — O Conselho, até 1.° de dezembro,
apresentará anualmente ao Congresso Nacional e ao
Présidente da República, nos termos do artigo 9.° do
Lei n.° 970, de 16 de dezembro de 1949, exposi
ção geral da situação econômica do País, conforme
os estudos que vier realizando.

Art. IO — O Conselho, atendendo ao que dispõe
o artigo 2.° dêste Regulamento, opinará e apresen
tará sugestões, por iniciafiva própria ou para aten
der a solicitações do Presidente da República, Mi
nistros de Estado e Presidentes do Senado e da Câ
mara Federal.

Art. 1 1 — O Con'éélho poderá dirigir-se aos Po
deres Estaduais e Municipais bem como o outros ór
gãos do Poder Público, sempre que julgar que suas
recomendações possam contribuir para dar maior co
ordenação à político econômico-financeiro do País.

CAPÍTULO III

Organização do Conselho

Art. 12 — Os órgãos do Conselho serão: o Con
selho Pleno, as Comissões Especiais e os que se des
tinarem a pesquisas e análise econômica, à do
cumentação e ò administração.

CAPÍTULO IV

Conselho Pleno s

Art. 13 — O Conselho Pleno, constituído pela re
união dos Conselheiros, realizará duas sessões ordi
nários por semana.
§  ] o Serão realizadas sessões extraordinárias,

quando convocadas pelo seu Presidente, ou mediante
solicitação dos Conselheiros aprovado por dois terços.
§ 2.o Na falta ou impedimento do Presidente,

éste será substituído, noss essões plenários, por um
dos Conselheiros presentes escolhidos pelos demais.

14 sessões só se realizarão quando
presentes 2/3 dos Conselheiros em exercício e os
deliberações serão adotados mediante aprovação do
maioria absoluta (Art. 6.°, do Lei n.° 970, de 16
de dezembro de 1949).

Art. 15 — A Ordem dos trabalhos dos sessões ple-
nórias seró orgonizada pelo Presidente de umo ses-

sõo poro outro e levado oo conhecimento dps demoís
Conselheiros.
§  1.° — Qualquer dos Conselheiros poderó re

querer inclusão no ordem dos trabalhos do assunto
de interêsse do Conselho.
§ 2.° — Qualquer dos Conselheiros poderá soli-

ctor visto de processos, relatório ou parecer, que es
tejam em discussão, pelo prozo de 5 dias, prorrogá
veis o juizo do Conselho Pleno.
§ 3.° — Quando a visto for pedida por mois de

um Conselheiro, os prazos serão concedidos poro
exame em conjunto.

Art. 16 — As indicações, os propostas paro es
tudos, inquéritos, projetos ou sugestões, destinados
oos Poderes Públicos, serão submetidos à apreciação
prévia do Conselho Pleno.

Art. 17 — Nenhum Conselheiro poderá manifes
tar-se sôbre matéria econômico e financeiro, salvo
mediante prévia autorizoçõõ e do Conselho Pleno,
ou com decloraçGO expressa de que o foz em cará
ter particular.

Art. 18 — As opiniões emitidas em sessõo, não
poderão vir a público sem prévio ossentimentp do
Conselho Pleno.

Art. 19 — As sessões do Conselho Pleno serõo
de dois tipos :

comuns, para discussão e votação de maté
rias em pauta e da qual se lavrará ato que deverá
conter exposição detalhado dos trabalhos;

secretas, para discussão dos assuntos reserva

dos com a presença exclusiva dos Conselheiros^
Parágrafo único — As atos dos sessões serõo as

sinadas pelo Presidente e demais Conselheiros que
o elos tenham estado presentes.

Art. 20 — Quando convocados, os responsáveis
pelos órgãos técnicos participarão dos debates.

Art. 21 — Cada Ministério designará um repre
sentante para participar dos debates nos reuniões
cue tratarem de assunto do seu interêsse (Art. 3.°,
§ 4.°, do Lei 970).

Parágrafo único — O Conselho comunicará aos
Ministérios os assuntos a serem tratados nessas re
uniões, para a designação do representante quali
ficado.

Art. 22 — O Conselho Pleno tomará conhecimen
to em reunião mensal das atividades administrativas
do Conselho.

Art. 24 — O Conselho Pleno elegerá no segunda
quinzena de outubro de coda ano, um de seus Mem
bros paro Presidente do período seguinte, sendo ve
dado a reeelição Art. 4.° da Lei n.° 970, de 16
de dezembro de 1949).

Art. 24 — Ao Presidente, além de dirigir as ses-
5Ões_ plenárias, compete :
of baixar instruções sôbre os serviços do Con

selho;

b) assinar ou indicar quem assine tôdo ou porte
da correspondência e expediente do Conselho;

c) representar o Conselho Nacional de Economia
perante as autoridades e nos meios sociais e
indicar, poro representações ocasionais, alguns
dos Conselheiros.

CAPITULO V

Comissões Especiais- . •

Art. 25 — O Conselho Pleno, de ocôrdo com o-
artigo 7.° da Lei 970, de 16 de dezembro de 1949,
poderá instituir Comissões Especiais incumbidos de
opinor sôbre problemas técnicos de noturezo especi
fico.



40 A LAVOURA Novembro-Dezeinbro — 1950

Art. 26 — Serão escolhidas poro membros das
Comissões Especiais pessoas de reconhecida compe
tência o critério do Conselho Pleno, mesmo estranhas
oc quadro de suo organização, e os serviços presta
dos são considerados relevantes para o País.

Parágrafo único — Completarão as Comissões
Especiais, além dos Conselheiros que forem desig
nados, os elementos dos órgãos técnicos do Conse-
Jho considerados necessários.

Art. 27 — No ato da constituição de coda Co
missão Especial, o Conselho Pleno marcará o prazo
da conclusão do trabalho, sujeito a prorrogação.

Art. 28 — O Presidente das Comissões Especiais
será escolhido pelos seus componentes.

29 — As opiniões emitidas nas reuniões das
Comissões Especiais não poderão ser divulgadas sem
autorização prévia do Conselho Pleno.

Art. 30 — As Comissões Especiais serão secre
tariados f>or funcionários do Conselho, aos quais
comfjete registrar em ota e relatar ao Conselho Pleno
os trabalhos das sessões. •

_ Art. 31 — Cumpre aos presidentes das Comis
sões Especiais determinar as datas e horário dos ses-
sces e a ordem dos trabalhos.

Art. 32 — As Comissões Especiais apresentarão
oo Conselho Pleno, paro exame e aprovação, os re
latórios parciais ou gerais e as conclusões o que ti
verem chegado no curso e oo término de seu tra
balho.

Parágrafo único — A divulgação desses relató-
rjos ficará a critério do Conselho Pleno.

33 — Os presidentes das Comissões Espe
ciais solicitarão do Conselho Pleno a cooperação dos
órgãos do Conselho e os medidas que julgarem ne
cessárias oo desempenho de suas tarefas.

CAPÍTULO VI
Órgãos de pesquisas e análises econômicos,

documentação e administração

•  ̂ j ~7 ® ótgão de pesquisas e análises eco-
'na-se ò coleta de dados e informações

•  irianceiras, relativos ao Pois e ao exte-
® '"ferpretação desses dados; ò ela-

® programas; à realização de inquéritos e
m  aerol, aos estudos determinados pelo

destinados o êste e aos Conse-lheiros_ no eexrcicio de suas funções.

° í "i desempenho dessas arti-
«iirinoic Q ,®j! Órgão prestará informações oca-
nnr inH' óem como preparará relatórios,por indicaçao do Conselho Pleno.

rt. 6 O órgão de administração é incumbido
promover o execução das atividades relativas a

pessoa , orçomento, material e comunicações.

CAPÍTULO VII
Dos Conselheiros

Art. 37 Os Conselheiros são nomeados pelo
Presidente da República depois de aprovada a esco

lha pelo Senado Federal, e sua investidura no cargo
é  incompatível com o exercício de qualquer outra
função pública, não podendo acumular vencimentos
com outro função pública ou autárquico, respeitados
cs direitos assegurados pela Constituição (Art. 3.°,
§  1.° e 2° da Lei n. 970, de 16 de dezembro de
1949).

Art. 38 — O Conselho proporcionará a cada Con
selheiro a necessária assessoria técnica, utilizando
03 servidores mais indicados ò escolha dos Conse
lheiros.

Art. 39 — Os relatórios, poreceres, onte-projetos
e sugestões aos Poderes Públicos, previstos no art.
2° do Capítulo Primeiro, do Lei n. 970, de 16 de
dezembro de 1949, serão firmados pelos Conselhei
ros.

Art. 40 — Os Conselheiros poderão solicitar In
dividualmente informações e dados aos órgãos téc
nicos do Conselho.

Art. 41 — O Conselho Pleno poderá indicar um
cu mais Conselheiros para ;
,a) participar de comissões de caráter econômico;
b) supervisionar pesquisas no País ou no exterior;
c) tomar parte em conferências internacionais.
Art. 42 — Qualquer Conselheiro poderá licen

ciar-se dos trabalhos por motivo justificado e reco
nhecido pelo Conselho Pleno.

CAPítULO VIII

Disposições Gerais

Art. 43 — Cabe ao Presidente do Conselho re
quisitar servidores de órgãos do administração pú
blica e de autarquias (Parágrafo único do artigo 2°
da Lei n. 970, de 16 de dezembro de 1949) e ad
mitir pessoal, com os verbas de que dispuser o Con
selho.

Art. 44 — Os servidores do extinto Conselho Fe
deral de Comércio Exterior permanecerão em exer
cício na atual fase de estruturação e posteriormente
serão aproveitados nas funções pertinentes à orga
nização do Conselho; aqueles que tenham demons
trado capacidade e eficiência poderão ser efetivados,
conforme for estabelecido em Lei.

Art. 45 —Os servidores que permanecerem do
extinto Conselho Federal de Comércio Exterior e os
que forem admitidos distribuir-se-ão pelos diferentes
serviços que forem provisoriamente adotados, segun
do as instruções a serem boixadas pelo Presidente do
Conselho.

Art. 46 —- Êste Regimento poderá ser emendado
ou reformado mediante proprasta de qualquer Conse
lheiro aprovado, em duas sessões consecutivas, por
2/3 dos que estiverem em exercício.

Rio de Janeiro, 20 de novembro de 1950. ■—
Arthur de Souza Costa, Edgard Teixeira Leite, Ha
milton Prado, Humberto Bastos, João Pinheiro Filho,
Luiz Dodsworth Martins, Otávio Gouveia de Bulhões.

. .attf-.-ú.tL -
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o Ministério da Agricultura e a Secre
taria da Agricultura do Estado do Rio es
tão aconselhando o plantio do adiai, ce
real adiai ou trigo tropical — uma varie
dade do Coix Lágrima Jobi do Arquipé
lago das Filipinas. O adiai é bastante cul
tivado no Bolívia. O agrônomo Ubirajoro
Pereira Barreto,, depois de experimentá-la
no Estado de São Paulo, passou a aconse
lhar a sua plantação com muita insistên
cia. Experimenta-mo-la, com ótimos resul
tados, em culturas feitas no Distrito Fede
ral, na Paraíba e no Acre. Na Paraíba, a
cultura vem sendo aconselhada, há vários
cnos, pela Secretaria da Agricultura.

Clima

Cosmopolita como é, o adiai pode ser
cultivado em todo o Brasil, com exceção
de pequenos trechos mais sêcos do nordes-
te> coso não se faça irrigação. Na Bolívia
e nas Filipinas, há grandes culturas até a
I  . 500 metros de altura.

Solos

As terras próprias para a cultura do
arroz são ótimas para o adiai. Também é
possível cultivá-lo em terras em que se
plantam o milho e o feijão. Os solos de
vem ser profundos, férteis, um tanto
úmidos.

Semeoduro

.  . . Em solo bem preparado, semeia-se de
preferência no coméço das chuvas. Nos
bons solos, o compasso pode ser um metro
por um metro. Nos solos medíocres, um
um metro por cinqüenta centímetros. Três
sementes por cova. Com o primeiro com
passo plantam-se dois e meio litros de
adiai por hectare; com o segundo, cinco
litros.

Eng.^-Agrônomo PIMENTEL GOMES

nicas, mantem-se o solo livre de ervas
daninhas. Depois da colheita, corta-se o
adiai bem próximo do solo. Cobre-se a
touceira com terra, para facilitar a brota-
çõo. A palha deve ser espalhada entre as
linhas de modo a aumentar a fertilidade
das terras e diminuir o número de capinas.
O adiai perfilha muito — 40 a 90 per-

filhos por grõo, 120 a 270 por cova com
três sementes. Os caules crescem de 2,50
a 4 metros.

Colheita

Cortam-se os cachos com uns cinqüenta
centímetros de caule. Secam-se ao sol por
uns três ou quatro dias, antes de se pro
ceder ò batedura.

Produção

Procede-se a primeira colheita seis a
sete meses depois da semeadura. As ou
tras se seguem com intervalos irregulares,
de acordo com as condições do tempo. Ge
ralmente são feitas duas colheitas por ano.
As socas brotam satisfatoriamente, du
rante três ou quatro anos.

A produção anual de grãos em boas ter
ras aproxima-se dos 3.500 a 4.000 quilos
por hectare. Em terras úmidas, quantes e
ricas, podendo-se colher até 10.000 quilos
por hectare, enquanto colheitas de 800
quilos de trigo e de 1 .500 quilos de milho
são consideradas boas.

Batedura

Procede-se como se faz com o arroz.

Beneficia mento

Tratos culturais

Por meio de corpos, se possível meco-

O beneficiamento, o ato de descascá-lo,
é feito em qualquer máquina de descascar
arroz.
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Moagem
Mói-se o adiai quando preciso, em

moinhos de aço ou em moinhos usados na
moagem do trigo. O moinho de aço □'An
dréa, fabricado em São Paulo, dó muito
bom resultado.

Espécie Proteínas Gorduras Cinzas

Adiai . . . . . 12,40 4,50 1,50
Trigo 12,23 1,75 2,36
Milho . . ; . . 9,88 4,17 1,36
Aveia . . .. . . 12,15 4,33 3,46
Aroz 8,02 1,96 1,15

Usos

Muitas são as utilizações do adiai. Co
zido, como substituto do arroz, tem exce
lente paladar e maior valor alimentício do
que este cereal. De mistura com farinha
de trigo, é utilizado nó fabricação de pão
e biscoito, na Bolívia e nas Filipinas. E'

Valor alimentício

O valor alimentício do adiai eqüivale ao
do trigo, como se pode verificar pelos da-
aos a seguir:

Celulose Hidrates de carbono Calorias

0,80 96,90 387
2,36 71,18 358
1,71 71,55 374

12,07 58,75 331
0,93 76,05 363

Ótima forragem para os
ticos que comem o grão
avidez.

animais domés-
com verdadeira

.»/i

(Comunicado • n.° 82 do Serviço de
Informação Agrícola Ministério da
Agricultura — JULHO de 1950).

I

í-

✩ HIDROMEL ✩

V

o engenheiro agrôno Amaury H. da Sil
veira, professor de Indústrias Rurais na Es
cola de Horticultura "Wenceslóo Bello",
presta os seguintes esclarecimentos sobre
o preparo do vinho de mel de abelhas :

Hidromel é a bebida alcoólica obtida
pela fermentação da mistura do mel e
água, ou em outras palavras, hidromel é o
vinho de mel de abelha.

Trata-se de vinho pouco conhecido em
nossas fazendas, assim como no comércio,
onde. ainda não tivemos oportunidade de
encontrar.

Devido à pobreza de mel em sais mine
rais, é preciso corrigir o môsto com adição
de sais nutritivos ou de sucos de frutas,
para facilitar a vida do fermento.
O hidromel pode ser fàcilmente fabrica

do em pequena escala, mesmo como indús
tria caseira. Em resumo, o processo de vi-
nificoção de mel de abelha consiste no se
guinte :
1) Dissolver o mel em" água contendo os

elementos nutritivos, como por exem
plo :
3.2Õ0 quilos de mel

2)

3)

4)

10.000 litros de água
0,012 quilos de ácido tarfárico
0,020 quilos de fosfato de omônio.
Ferver durante 15 minutos;
Colocar no vidro ou barril onde vai fer
mentar;

Deixar esfriar até 40°C;
5) Juntar fermento selecionodo alcoólico

(tipo Fleischmann) ou melhor ainda
fermento vínico, sendo interessante
preparar um pé de cuba a adicionar
na proporção de 5% ao rriôsto;
Deixar fermentar com batofciue hidráu
lico durante 1 a 1,1/2 mêses a tempe
ratura de 28 a 30"C; ^ ,
Trasfegar o môsto paro oútro barril;
Adicionar 1 grama de taníno solúvel
ao álcool durante 4 semanas ò tempe
ratura ambiente;
Colocar durante 48 horas ern câmara
fria a 1°C para facilitar a clarificação;
Filtrar e, se necessário, clarificar com
claro de ôvo, gelatina ou cola de peixe;
Envelhecer durante 6 mêses em reci
piente de madeira para adquirir o
"bouquet";

12) Engarrafar.

6)

7)

8)

9)

10)

11)

■  ,r
> 1

í:
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Classificação dos Mamíferos
A classe dos mamíferos compreende as seguintes

ordens:

1 — Ordem dos Monotremos

2 — Ordem dos Marsupiais
3 — Ordem dos Insetívoros

4 — Ordem dos Queirópteros
5 — Ordem dos Dermópteros
6 — Ordem dos Carnívoros
7 — Ordem dos Cetáceos
8 — Ordem dos Sirênios
9 — Ordem dos Roedores

10 — Ordem dos Xenartros •
11 — Ordem dos Artiodáctilos
12 — Ordem dos Perissodáctilos
13 — Ordem dos Proboscídios
14 — Ordem dos Primntas

Sôbre cada uma das ordans diramos, apenas, o

essencial, porquanto mais não é necessário em 'tr"
estudo elementar, como o que ora fazemos.

Ordein dos Monotremos — Compreende ma

míferos inferiores não encontrados no Brasil, provi
dos de glândulas mamárias mas desprovidos de ma
mas, ovíparos, com bolsa marsupial temporária e
com a boca terminada por um bico córneo. Os mo
notremos, como o ornitorrinco, são encontrados na
Austrália.

Ordem dos Marsupiais — Os marsupiais são
caracterizados porque possuem uma bolsa especial
chamada marsápio, que serve para guardar os filho
tes durante algum tempo. Os filhotes assim que nas
cem são muito rudimentares, desprovidos de pêlos.
Os marsupiais são encontrados na Autrália (cangu-
rús) e na América do Sul (gambás, cuicas, etc).

Ordem dos Insetívoros — Comprende mamífe
ros inferiores, de pequeno porte, focinho alongado e
caracterizados principalmente porque os preniola-
res possuem tubérculos pcnleagudos. Os insetívoros
são, na generalidade dos casos arborícolas ou cava-
dores de galerias no solo, e se alimentam de insetos.
Tais mamíferos, como os mussuranhos, as toupeiras,
etc., não são encontrados no Brasil.

Ordem dos Queirópteros — Os queirópteros são
mamíferos voadores apresentando os dedos alonga
dos, unidos por um pstágio (funcionando como asas),
e os posteriores, normais. A essa ordem pertemcem
os morcegos, dos quais existem espécies frugívoras,
insetívoras e hematófagas.

Ordem dos Dermópteros — Abrange mamíferos
não encontrados no Brasil e caracterizados porque
são providos de um patágio que vai do pescoço ao
cotovelo e daí até o joelho, e são providos de glându
las peitorais. Como exemplo podemos citar os ma-
quis voadores da Indochina.

Ordem nos Carnívoros — Compreende mamí
feros de porte variavel, geralmente terrestres (algu
mas espécies são aquáticas, como por exemplo o lobo
marinho), caracterizados principalmente porque a
denticão é adaptada à alimentação carnívora provida
de número completo de incisivos, caninos bem de
senvolvidos e poucos molares. Possuem quatro ou
cinco dedos providos de garras retrateis ou não re
trateis. Os carnívoros compreendem os Fissípedes
que são terrestres (pahtera, leão, urso. cão. gato, lo-
bo. onça,, etc.), e os Pinípsdes, que são aquáticos
(lobo marinho, urso marinho, foca, mossa, etc.). As
principais familiss dos. Fissipedes são;

Engenheiro Agrônomo; Geraldo Goulart da Silveira
Profesor da E. H. W. B.

a — Félides, compreendendo espécies com o
corpo alongado, focinho curto, garras de
senvolvidas, curvar, e retráteis. Como
exemplos podemos citar o leão, a onça,
o tigre, etc.

b — Cânidas, compreendendo espécies corri
focinho alongado, cauda bem desenvol
vida, patas com quatro e cinco dedos (as
anteriores com cinco e as posteriores com
quatro), providas de garras não retráteis,
como por e.xemplo o lobo, o cão, a rapo
sa, etc.

c — Mustílidas, abrangendo espécies de peque
no porte, corpo alongado, patas curtas,
com cinco dedos providos de garras pon-
teagudas e cauda bem desenvolvida. En
tre os mustílidas podemos citar a lontra,
fuinha, a ariranha, etc.

d — ProciónidaSf compreedendo espécies de
pequeno porte, arborícolas, onívoras, pro
vidas de cauda longa e dedos com garras
pouco recurvadas, como o coatí, o mão pe
lada, etc.

e — Ursidas, abrangendo mamíferos carnívoros
de grande porte, cauda muito, curta, provi
dos de patas com cinco dedos terminados
em garras resistentes e estreitas, como o
urso, o ucumarí, etc.

Ordem dos Cetáceos — Os cetáceos são mamífe
ros aquáticos, de ccrpo pisciforme, quasi que despro
vidos de pêlo, e com uma espessa camada sub-
cutânea de gordura. Os membros anteriores são
transformados em nadadeiras, e os posteriores ausen
tes. Alguns cetáceos (golfinhos, cachalotes, etc.)
são homodontes e desprovidos de barbatanas, enquan
to que outros, (baleias), não possuem dentes que são
substituídos por barbatanas córneas. Nos cetáceos
não se observa limite de separação entre a cabeça
(que é relativamente grande) e o corpo. Entre os
cetáceos são encontrados so maiores mamíferos (ba
leias existem que atingem mais de 30 metros de
comprimento).

Ordem dos Sirênios — Compreende mamíferos
aquáticos, com pele grossa, camada sub-cutânea gor
durosa, escasso revestimento piloso, membros ante
riores transformados em remos, e posteriores ausen
tes. A esta ordem que possue poucos representantes,
pertence o peixe-boi do Amazonas.

Ordem dos Roedores — Constitue a ordem dé
mamíferos que apresenta maior número de represen
tantes, em geral de pequeno porte ou de porte mé
dio. Os roedores são caracterizados principalmente
pela dentição que é desprovida de caninos, apresen
ta os incisivos longos, biselados e de crescimento con
tínuo, e molares bastante desenvolvidos. Entre os in
cisivos e molares existe um diástema. Entre os roe
dores podemos citar o rato, a preá, a paca, a cotia,
a capivara, etc.

Ordem dos Xenartros — Abrange um grupo

muito heterogênio de mamíferos terrestres, arborí
colas ou cavadores de tocas, geralmente monofiodon-
tes, com dentes desprovidos de esmalte, e de cresci-
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mento contínuo, ou, então, desprovidos de dentes. Os
xenartros são insetívoros, frugívoros, fitófagos, etc.
Os xenartros compreendem os Tardigardos (pregui
ça), os Vermilingaes (tamanduás) e os Loricados
(tatús).

Ordem dos Artiodátítilos — Os artiodáctilos são

mamíferos unguligrados, de porte variavel, com nú
mero par de dedos, passando o eixo do corpo entre
o-3.° e o 4.^ dedos, que são simétricos e iguais. Os
artiodactilos podem ser ruminantes ou não ruminan
tes. Entre os ruminantes podemos citar os perten
centes à família dos Camélidas (camelo, dromedá
rio, etc), à super-família dos Giraioides (girafa), à
super-famíilia dos Bovoideos ou Cavicórneos (boi,
antílope, carneiro, cabra, etc.), à super-família dos
CeTVÓideos (cervo, veado, etc.). Entre os artiodácti-
"los não ruminantes podemos citar os pertencentes à
família dos Taiassúidas (queixada, cateto, etc.).

Ordem dos Perissodáctilos — são os mamíferos

unguligrados, de grande porte, com número impar de
dedos, sendo o dedo médio mais desenvolvido (as
vezes ele é o único, como no cavalo), e passando por
ele o eixo do corpo. Entre os perissodáctilos podemos
citar os Éqaidas (cavalos, asnos, zebras, etc.), os
Rinocerôntidas (rinocerentes) e os Tapiroides (anta,
pichaque etc.) .

Ordem dos Proboscídeos — Abrange os maiores
mamíferos terrestres, providos de longa tromba

preensora formada pelo nariz e pelo lábio superior,
pele espessa e pouco pilosa e os dois incisivos su
periores muito desenvolvidos, de crescimento contí
nuo, constituídos de marfim e comumente denomina
dos presas. A esta ordem pertence o elefante.

Ordem dos Primafas — Compreende os mamí
feros de organização mais elevada, providos de den
tes molares policúspides, dedos com unhas nas ex
tremidades, glândulas' mamárias peitorais e olhos
voltados para a frente. Os primatas abrangem ties
sub-ordens, das quais duas, a dos Lemuroides e a dos
Tarsioides, sem representantes na América do Sul, e
a dos Antropoides, compreendendo:

a — Platirrinos, que são os macacos america
nos, com as narinas afastadas, abrangendo
os Hapalídios (sagüis) e os Cebídios (ma-
caco-leão, macaco-aranha, etc.).

b — Catarrinos, que são os macacos do Antigo
Continente, com as narinas aproximadas,
compreendendo os Antropomorios (chim-
panzé, gorila, gibão, orangotango, etc.) e
os Homínidas (homem).

As principais diferenças entre o homem e' os
macacos antropomorfos são as seguintes:

I  r.

Homem Macacos antropomorios

Atitude erecta

Não apresenta diástema
Crânio maior que a face
Coluna vertebral com 4 curvaturas

Membros superiores menores que os inferiores.

Atitude inclinada

Apresentam diástema
Face maior que o crânio
Coluna vertebral corh 2 curvaturas

Membros superiores maiores que os inferiores.

fí'"

Nomes vulgares

Almiscareiro

Alce

Alpaca
Anta

Antílope
Ariranha

Arminho

Asno

Ateie
Baleia

Barbado

Barrigudo
Bisão

Boi

Boto marinho

Boto de água-dôce
Búfalo

Bugio
Burro

Cabra

Cachalote

Cachorro do mato

Camelo

Camondongo
Can gambá
Cangurú ■ -
Cão -^>1
Caititu

Ordens Nomes vulgares Ordens

Artiodáctilo

Perissodátilo

Artiodáctilo

Carnívoro

Perissodáctilo
Primata

Cetáceo:
Primata

»

Artiodáctilo
»

Cetáceo

Artiodáctilo

Primata

Perissodáctilo

Artiodáctilo

Cetáceo

Carnívoro
Artiodáctilo
Roedor

Carnívoro
Marsupial
Carnívoro
Artiodáctilo

Gerbo

Gibão

Gineta

Girafa

Golfinho

Gorila

Guamaco

Guará
Guarachim

Guariba

Guaxinim

Hiena

Hipopótamo
Homem

laque
Indr!

Irara

Jaguapitango
Jaguar
Jaguarundí
Jaguatirica
Javalí
Jupará
Jupatí
Leão

Leão marinho

Lebre

Leopardo marinho

Roedor

Primata

Carnívoro

Artiodáctilo

Cetáceo

Primata
Artiodáctilo
Carnívoro

»  '

Primata
Carnívoro

31

Artiodáctilo

Primata

Artiodáctilo
Primata
Carnívoro

Artiodáctilo-

Carnívoro
Marsupial

I Carnívoro
!  . "

Roedor

Carnívoro

i.'

■ ri\ ,
.  ■ A, i.

■ ■■ ■■.''ÍIW'.'
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Camurça
Capivara
Carneiro

Castor

Cavalo

Caxinguelê
Cervo

Chacal

Chimpanzé
Chinchilha

Coatí

Coatípurú
Cobaia

Coelho

Cotia

Cuica dágua
Cuxiú

Doninha

Dromedário

Eira

Elefante

Ecjuidna
Escalope
Esquilo
Foca

Fuinha

Furão

Galago
Gambá

Gato almiscareiro

Gato doméstico

Gato do mato

Gato dos pampas
Gazela

Ouriço caixeiro
Paca

Pacó

Pangolin
Papa-mel
Papião
Pôranacu

Pantera

Porco doméstico

Peixe-boi
Porco do mato

Forco espinho
Preri

Preguiça
Puma

Quat.i

Queixada
Quingaju
Raposa

Ratão do banhado'
Rato boiadeiro
Rato comum

Rato de espinho ■
Rona

Rinoceronte ' '
Sagüi I
Saiga
Sarigueia i
Sajú
Sapajú
Serelepe
Tartranduá bandeira
Tamanduá colete

Tamanduá galinha
Tamanduá-I
Tamanduá mirim ;

Roedor

Artiodáctilo

Roedor

Perissodâctilo
Roedor

Artiodáctilo

Carnívoro

Primata

Roedor

Carnívoro

Roedor

Marsupial
Primata

Cemívoço
Artiodáctilo

Carnívoro
Proboscídio

Monotremo

Insetívoro

Roedor

Carnívoro

Primata

Marsupial
Carnívoro

Artiodáctilo

Roedor

Queiróptero
Xenartro

Carnívoro
Primata

Carnívoro

Cetáceo
Artiodáctilo

Roedor

Xenartro

Carnívoro

Artiodáctilo
Carnívoro

Roedor

Artiodáctilo
Perissodâctilo
Primata

Artiodáctilo

Marsupial
Primata

Roedor

Xenartro

Lhama

Lince

Lobo

Lobo marinho

Lontra

Mão pelada

Macaco mandril

Macaco aranha

Maquis de Madagascar

Maquis voador

Mandril

Mangusto

Mono barba branda

Mono narigão

Marmota

Marta-

Maracaiú

Maritacaca

Mico leão

Mocó

Morcego
Morsa

Mula

Murgunho

Mussuranho

Onça parda

Onça pintada

Onça vermelha

Orangotango

Onaga

Orca

Ornitorrinco

Otária

Ouriço

Tanreque

Tapité

Tapir

Texugo

Toró

Toupeira comum
Toupeira dourada

Tuco-tuco

Tupajá

Uacarí

Uapuçá

Ucumaú

Ursana

Urso

Urso marinho

Vampiro
Veado campeiro
Veado mateiro

Veado galheiro
Vicunha

Viscacho
Zebra

Zibeta

Zorrilho

Artidiodáctilo

Carnívoro

Primata

Derméptero

Primata

Carnívoro

Primata

Roedor

Carnívoro

Primata

Roedor

Queiróptero

Carnívoro

Perissodâctilo

Insetívoro

Carnívoro

Primata

Perissodâctilo

Cetáceo

Monotremo

Carnívoro

Insetívoro

Insetívoro

Roedor

Perissodâctilo

Carnívoro

Roedor

Insetívoro

Roedor

Insetívoro

Primata

Carnívoro

Roedor

Carnívoro

Queiróptero
Artiodáctilo

Roedor

Perissodâctilo

Carnívoro

45
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Consultas e
PROPAGAÇÃO DA LICHIA

Respondendo ao Sr. S. O. C., nosso consócio do
Estado de Minas Gerais, ténho a informar:

a) a lichia é uma Sapindácea chinesa, há lon
gos anos introduzida no Brosil;

b) a sua propagação pode ser feito por meio
de sementes, estoquia e olporquia;

c) conquanto trabalhosa, a multiplicação por ol
porquia é o mais conveniente.

ÉPOCA E COLHEITA DA MELANCIA

Esclarecendo a um nosso consórcio do Estado de
São Paulo, que nos consulta sobre quando a melan
cia está em ponto de ser colhida, informo que, en
tre outros recursos adotados no prática podemos
citar :

a) batendo-se com o dedo no melancia, se ela
estiver madura o som será ôco;

b) a mudança de coloraçõo, especialmente da
parte em contacto com o solo.

MANCHA NEGRA DA ROSEIRA

Respondendo ao Sr. A. S. O., do Distrito Federal,
tenho o informar:

a) que a mancha das folhas da roseira que pro
voca a queda dos mesmas, e, consequente
mente, prejudica a floração, é causada pelo
fungo Diplocarpor rosae;

b) entre as medidas de combate podemos citar
a retirada e a destruição (queima) das folhas

Informaçoes
Engenheiro-Agrônomo

GERALDO GOULART DA SILVEIRA

Consultor Técnico de "A LAVOURA"

atacados, e, como medida preventiva, o pul
verização com caldo bordaleza o 1 %.

GOMOSE DA LARANJEIRA

Tendo em visto a consulta do nosso consócio Sr.
S. V., do Estado do Espírito Santo, tenho o informar:

a) o exudoção gomoso produzida pela doença
chamado gomose", é, realmente de colora
ção escura (marron);

b) para combater o doença, no início de sua
manifestação, deve-se descorticor o local ata
cado (retirado do casca), e, em seguida, apli
car pa.sta bordaleza (1 porte de sulfato de
cobre, 2 partes de cal virgem e 12 partes de
água).

O TREMOÇO COMO ADUBO VERDE

Respondendo ao Sr. L. S. V., do Estado do Rio
Grande do Sul, tenho informar:

a)

b)

o tremoço pode, realmente, ser usado com su
cesso, como adubo verde;
o tremoço apresento, não somente uma gran-
rusticidade, como também pode ser plantado
em terrenos, mesmo um tanto ácidos, como
deve ser o caso do consulente.

Ir

O PROBLEMA SÉRICO NACIONAL

Examinando com o Professor Renato de Farias,
Diretor Geral do Departamento Nacional da Produ
ção Animal, o problema sérico nacional, o Sr. Mi
nistro Novais Filho chegou ò conclusão de que é
preciso estudá-lo sob todos os seus aspectos, numa
tentativa de obter, afinal, uma solução definitiva
para uma atividade que pode influir profundamente
na restauração de nossa economia rural.

Nesse sentido, o Sr. Ministro do Agricultura cons
tituiu uma comissão composta do; agrônomos Mário
Vilheno, Celso Freitas de Souza e César Seara para
que, ouvindo os órgãos séricqs do país e outras en
tidades interessadas, e apreciando objetivamente a
atuação que o Ministério do Agricultura já realiza
nesse sentido, sugira providências que, compondo um
plano nacional estruturado sôbre linhas racionais,
assegurem o desenvolvimento da sericicultura, si-
tuando-a devidamente no quadro econômico do
Brosil.

A PRODUÇÃO DE BANANAS

Segundo dados apurados pelo Serviço de Estatís

tica da Produção, do Ministério da Agricultura, es

tima-se em 158.448.000 cachos a safra brasileira

ae banana relativa ao corrente ono.-vQ valor corres

pondente do produto atingiu 949.926.000 cruzeiros

calculado o preço médio verificado no ono anterior.

Em 1949 a produção elevou-se o 147.696.000

cachos, no valor de Cr$ 885.393.000,00.

Os principais produtores de banana assim se clas

sificam: São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais,

Pernambuco, Santa Catarina e Ceará.
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O Pão, Alimento Vital
o pão é um alimento básico, que deve JOSÉ ADAIL CATUNDA GONDIM

fazer parte obrigatória de tôdas as nossas Secretário do Diretor do I. Q. A.
refeições. Imprescindível a todo sêr huma- ,
no, entre os crianças êle adquire uma pre- gino, além de provQCor e mcertos pessoas
ferêncio especial, jamais alcançada por fenômenos alérgicos e dispepsia.
qualquer outro gênero de primeira neces- Assim, em que pese o fato de se conside-
sidade. rar como adequado a proporção de 75%

Brouordel, aqui citado apenas devido à para o farinha de trigo, esto percentogem
clareza de sua idéia, conceitua que "o bom poderá ser ainda reduzida, mediante a mis-
põo é aquele que não somente nutre, mas tura com os seguintes ingredientes;
também refaz nosso metabolismo geral, em Fermento 3 5%
virtude de fornecer substâncias nutritivas Açúcar . . . . . . . . 2 0%
que estão em perfeita coordenação com as Sai 16%
necessidades do nosso organismo". Leite . . . . . . . . . 23^0%
O pão acompanho todos os outros produ- Água 37,0%

tos indispensáveis o nosso alimentação co- Entretanto? os ensaios com leite desna-
tidiana, tais como o corne, o peixe, o quei- tado se revestem de suma complexidade,
]o, os ovos, etc. pois nos climas tropicais êle se coagula

Dentre outros alimentos que podem ser com intervalo de 6 a 8 horas após a sua
ingeridos juntamente com o pão, destaca- extração.
se o leite, que não somente se lhe osseme- Experiências realizadas no Instituto de
lha nas propriedades alimentícias, mas Química Agrícola, adicionando-se farinha
também contribui para a melhoria destas, de trigo, arroz, farelo de arroz e germe de
pois contém tôdas as vitaminas conheci- trigo, em percentogens respectivamente,
das, além da inestimável riqueza em sais de 65, 27, 5 e 3% deram em resultado um
minerais. pão leve, saboroso, embora de aspecto ocin-
O crescimento, o elasticidade e a porosi- zentodo e, portanto, pouco simpático,

dade do pão dependem bastante do méto- Após vários estudos no labõVotório de
do de fermentação empregado. Se o pro- importante estabelecimento químico-farma-
cesso de fermentação da massa se prolon- cêutico, foi obtido um produto homogêneo
ga por longo tempo, o pão se torna com- quase idêntico ao pão comum de bom oro-
pacto e pesado. Se, por outro lado, o tem- mo e gôsto, cuja conservação pode ser feita
po empregado no fermentação é curto de- até em caixa de papel. Não apresento
mais, o pão deixo de adquirir a elasticida- maiores dificuldades o preparo dêste pro-
de necessária, torna-se viscoso e apresenta duto. O processo de fermentação é idêntico
miolo muito pesado. àquele de que resulta o põo comum e, após
Os padeiros através da prática não des- a suo obtenção, o produto é sêco e pulve-

conhecem a importância do processo da rizado. Com esto consistência, conserva in-
fermentação, que é muito delicado e de- tegralmente os suas propriedades durante
pende de inúmeors fatores, notadamente a largo período de tempo. Adicionado à mon-
umidade do ar e a qualidade da farinha de teigo, em forma de sanduiche, com molho
trigo. na sopa de feijão, etc., é um alimento ogro-

No Brasil, o grande problema consiste dável ao palodor.
em preparar o pão misturando os farinhas De mistura com chocolate, marmelada
nacionais com o farinha de trigo, dando a ou em formo de pudim, pode ser usado
esta última a porcentagem mínima sem de- como sobremesa.
Irimento , do seu valor nutritivo. Ainda Alimento popular por excelência
mais, o ideal seria o aumento das qualida- deve constituir problema estritamente ̂ re°
des nutritivas dêsse alimento, juntando-se- lacionodo com o saúde pública e a econo-
Ihe, por exemplo o leite desnatado já que mia do país, o que ressalta a sua impor"
as misturas com a farinha de milho amo- tôncia. ^
relo (fubá), ou com o soja, não alcançaram Poro isso, se torna necessário que o pro
os resultados desejados, a primeira devido duto contenha todos os elementos do qrãõ
ò côr e a segunda por se caracterizar pelo dos cereais, pois êstes possuem o propo^cõo
travo amargo da leguminosa de que se ori- ideal para a nutrição do homem
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✩ AT. O T A S ✩
FINANCIAMENTO AOS AGRICULTORES

PAULISTAS

O governador do Estado de Soo ̂ aulo assinou na
pasta da Agricultura, decreto-lei dispondo sôbre o
financiamento aos agricultores, para aquisiçõo de
máquinas agrícolas. O financiamento se processará
através da Caixa Econômica do Estado, ficando essa
autarquia autorizada a ,realizá-lo até o valor de 100
milhões de cruzeiros. O -limite, máximo poro cada
lavrador será de 200 mil cruzeiros, cobrados os ju
ros de 8 por cento ao ano e o prazo máximo para
liquidação do débito será de 5 anos. A amortização
se fará anualmente, em parcelas de igual valor, a
partir do terceiro ano da vigência do contrato.
O financiamento se processará na base de 75 por

cento do total da aquisição e se efe.uará em duas
parcelas iguais. A primeira quando da assinatura do
contrato e a segunda, mediante apresentação dos
comprovantes de compra.

INSTRUÇÕES PARA PLANTAÇÃO DE "FETERITA"

Este sorgo pode ser plantado em qualquer terra
e em quais quer condições; mas desde que as ter
ras sejam bem preparadas e adubadas, os resulta
dos, são, logicamente, muito mais compensadores.

Sempre que se trate de terras férteis e com boa
capacidade de retenção da água, convém semear em
linhas separadas, 25 a 35 centímetros entre si. Des
te fôrma, ev.ta-se o desenvolvimento exagerado de
cada planto, cuja frutificação pode prejudicar, por
madurar totalmente, a colheita principal e até mes
mo o desenvolvimento excessivo de tolos, dificultan
do a colheita em boas condições e o desenvolvimen
to dos mesmas.

Em terras, suficientemente ricas, retendo bastante
água, pode-se, ainda semear ao voleio, .utilizando
para tal fim qualquer das máquinas semeadoras em
uso. A semente não deve ir nunca a uma profundi
dade maior de dois centímetros, sob pena de ter um
crescimento desporelho e pobre.

Providência átimo será preparar as terras com
duos aroduras e suas respectivas rastreddas, as quais
devem ser feitas de maneira a deixar a terra em
condições de evitar que a semente fique a pouca
ou a muita profundidade, o que, de um ou outro
modo, é prejudicial.

Se^ as terras estão sujos, como se diz vulgarmente,
convém semear com máquina em linhas, prarque
esta providência permitirá carpir a terra e destruir
cs molezas, que, no primeira idade, poderão chegar
o afogar as plantinhas.

Convém, também, assinalar que em terras com
pouca capacidade de retenção de água, é convenien
te efetuar uma ou duos carpidas ligeiras, para fa
vorecer o desenvolvimento das plantas ainda novas.
A quantidade a semear oscila ao derrodor de 25

o 35 quilogramas por hectare, e, para semeaducas a
voleio, entre 35 o 40.
Ambas estas quantidades são indicadas para se

mear com uma faculdade germinativa corrente,, isto
é, com 75% a 80% e em coso de melhores condi
ções, pode-se diminui-las, aumentando-se, entretan
to, quando a faculdade germinativa fôr inferior.

Conforme já disse no artigo que publiquei, a me-
líior época para semear "Feterita" é de outubro a
novembro, isto é, no início do estação das águas.

Estas sementes são bastante susceptíveis oo frio,
e, por isso, se deve preferir a estação cálido.

OS CLUBES AGRÍCOLAS

Cêrco de dois mil Clubes Agrícolas, agremíando
dezenas de milhares de crianças, e disseminados por
todo o território nacional, dedicam-se, atualmente,
às práticas rurais.

Essas entidades, cujo registro, contrôle e assistên
cia estão subordinados oo Serviço de informação
Agrícola, têm, entre outros objetivos, o de incutir
no espírito do juventude o amor pela terra, de.sper-
tando-lhe a atenção sôbre as vantagens do trabalhe
em camum. Nelas, as crianças, orientadas por aquele
órgão do Ministério do Agricultura, se dedicam ò
jardinagem, horticultura, criação e outras práticas
agrícolas, recebendo, poro isso, sementes seleciona
das e material agrícola adequado, inclusive inseti
cidas e adubos.

Mensalmente, a Seção de Clubes Agrícolas do re
ferido Serviço recebe relatórios sôbre suas ativida
des, que demonstram o entusiasmo do juventude do
interior pelo amanho do terra.

Entre os relatórios recebidas em novembro pelo S.
I  A., destaca-se o do Clube Agrícola instalado no
Grupo Escolar "Vieira Marques", em Santos Dumont,
Minas Gerais, que, depois de enumerar estarem ali
sendo cultivados, com sucesso, hortaliças, legumes,
frutas, milho, feijão, etc., salienta: "Nasso primeiro
negócio foi vender uns bambus, que crescem no di
visa com um vizinho e, depois, uma carroça de Ig-
nha apanhada dos arbustos, galhos de goiabeiras e
laranjeiras, que podamos no pomar. Tudo isso, jun
tamente com o que opuramos com a venda de ver
duras, nos rendeu boa soma."

Acrescenta o relatório que a Cantina do Grupo
fornece, diàriomente, em médio, 295 pratos de sopU/
consumindo boa porte da produção do Clube, cuja
em caixa, de Cr$ 47,50, que serão- depositados na
situação financeira e ótima, pois apresento um soldo.
Caixa Econômica Federal.

O CAFÉ NO ESPÍRITO SANTO

À vista do levantamento agrícola realizado há
pouco no Espírito Santo, estima-se em 90.087 to
neladas a safra de café do Estado, relativa ao cor
rente ano. O valor correspondente é de Cr$ .....
565.292.000,00.

Segundo informa o Serviço de Estatística da Pro
dução, do Ministério da Agricultura, a área ocupa
do é de 225.661 hectares, estando previsto um ren
dimento de 399 quilos f>or hectare.
Em 1949, a safra do Estado atingiu 115.093 to-

nelodas, no valor de Cr$ 737.429.000,00. Exis
tiam, produzindo frutos, 262.248.000 pés de café.
A produção do Espírito Santo classifica-se em 4,°
lugar.

■i/J



Atenção, criadores e fazendeiros!

INSETICIDA ESSO "A

PARA GADOI"

(Concentrado emulsionavel de Canleno Clorado)
50 °/o Toxafeno

Experimentado no Brasil peio Ministério
da Agricuitura, Secretaria da Agricuitura
do Estado de Minas Gerais, Instituto Bioló
gico de São Paulo, Estâncias Duvivier S/A.,
Fazenda Santa Clara—Ericeira — Estado
de Minas Gerais, do Sr. Silvio de Andrade

Bastos, Fazenda da Tabatiuga — Ericeira —
Estado de Minas Gerais, do Sr. Gel. Seve-
rino Junqueira, e Cooperativa Central dos
Produtores de Leite Ltda. — Avenida Pre
sidente Wilson, 164 — D. Federal.

O Inseticida Esso "A" Para Gado vem
sendo recomendado somente para gado
de corte, porque até hoje não
se sabe se o seu uso é ou não
perigoso, ou potencialmente
perigoso, para gado leiteiro no
periodo de lactação, ou para
os consumidores dos produ
tos de gado leiteiro. Antes

de recomendarmos o uso do

PAQA 6*0®

produto em gado leiteiro no periodo

de lactação, estamos aguardando o re

sultado final dos estudos toxicológicos,

atualmente em curso, que até hoje não

deram nenhuma indicação de ser o

Toxafeno absorvido em quantidades

perigosas.

O Inseticida Esso "A" Para Gado está

à disposição dos criadores brasilei

ros, em quantidades limitadas, devido

às dificuldades de importação, para

que possam manter os rebanhos com

pletamente isentos de carrapatos e

outros parasitas externos.

Ajudar a difundir o uso do

Inseticida Esso "A" Para Gado

em nosso país é contribuir

para auxiliar a campanha de
combate aos parasitas exter

nos que vêm causando tanto

prejuízo aos nossos rebanhos.

STANDARD
Avenida Guorarapes, 203

6.* ondar

Caixa Pastai 342

Racifa Ett. d# Pernambuco

Peçam informações à

OIL COMPANY OF BRAZIL
Av. Presidente Vorgas, 290

12.® ondor

Caixa Posto! 1.163
Dietrito Federei

Rua Araújo, 22^
Ca*xa Postal 36-B

São Poufe
Èst. de S6o Peule
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